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A Revista Ciência & Evolução é um periódico científico de caráter interdisciplinar, dedicado à

divulgação de produções acadêmicas nas áreas da educação, ciências humanas, ciências sociais e

campos correlatos. Tem como finalidade fomentar o debate científico e contribuir para o avanço do

conhecimento por meio da socialização de pesquisas, estudos teóricos, ensaios acadêmicos e

relatos de práticas fundamentadas.

O periódico constitui-se como um espaço institucional de promoção da produção científica,

valorizando pesquisas que dialogam com a realidade educacional e social, bem como com os

desafios contemporâneos da formação humana, da prática docente e da construção do

conhecimento científico.

Comprometida com os princípios da ética, do rigor metodológico e da qualidade acadêmica, a

Revista Ciência & Evolução adota critérios editoriais que asseguram a seriedade dos processos de

avaliação e a confiabilidade das publicações. A revista incentiva a escrita acadêmica como

instrumento de desenvolvimento profissional, produção científica e fortalecimento das trajetórias

acadêmicas de seus autores.

Ao promover a circulação do conhecimento científico, o periódico reafirma seu compromisso com a

responsabilidade social da pesquisa, com a democratização do saber e com a construção de

reflexões críticas que contribuam para o desenvolvimento educacional e científico.

A Revista Ciência & Evolução dirige-se a pesquisadores, docentes, estudantes e demais

profissionais interessados na produção e na difusão do conhecimento científico, consolidando-se

como um espaço de diálogo, reflexão e evolução científica contínua.
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EDITORIAL – FEVEREIRO DE 2026

EDUCAÇÃO, INCLUSÃO E EQUIDADE: DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS PARA A PRODUÇÃO

CIENTÍFICA

A edição de fevereiro de 2026 da Revista Ciência & Evolução dedica-se à reflexão sobre a educação

enquanto espaço de construção da equidade, da inclusão e da justiça social. Em um contexto

marcado por profundas desigualdades históricas e por transformações sociais aceleradas, torna-se

imprescindível pensar a ciência e a pesquisa educacional como instrumentos de enfrentamento das

exclusões e de promoção de práticas mais justas e democráticas.

Os estudos que compõem esta edição evidenciam a necessidade de compreender a inclusão para

além de perspectivas normativas, reconhecendo-a como um compromisso ético, político e

pedagógico. A produção científica apresentada dialoga com diferentes realidades educacionais,

abordando temas como diversidade, acessibilidade, formação docente, políticas públicas e práticas

pedagógicas inclusivas, reafirmando o papel social da pesquisa.

A Revista Ciência & Evolução reafirma, por meio desta edição, seu compromisso com a valorização

de pesquisas que articulam teoria e prática, promovendo reflexões críticas e fundamentadas sobre

os desafios contemporâneos da educação. Ao reunir contribuições de pesquisadores, docentes e

profissionais da educação, o periódico fortalece o debate acadêmico e amplia a circulação de

conhecimentos socialmente relevantes.

Entende-se que produzir ciência é também assumir uma postura responsável diante das demandas

sociais. Assim, esta edição convida o leitor a refletir sobre os caminhos possíveis para a construção

de uma educação que respeite as diferenças, promova a equidade e contribua para o

desenvolvimento humano e social.

Que os textos aqui apresentados inspirem novas pesquisas, fomentem práticas pedagógicas

comprometidas com a inclusão e fortaleçam a ciência como ferramenta de transformação social.

Equipe Editorial

 Revista Ciência & Evolução
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ENTRE LIMITES E POSSIBILIDADES: A MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA DIANTE DAS
DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM 

AUTOR: GABRIELA VICENTINA DE CASTRO OLIVEIRA

RESUMO

 As dificuldades de aprendizagem constituem um desafio recorrente no cotidiano escolar, exigindo

dos educadores práticas pedagógicas sensíveis às singularidades dos estudantes. Nesse contexto,

a mediação pedagógica apresenta-se como uma estratégia fundamental para favorecer o

desenvolvimento cognitivo, social e emocional dos alunos que enfrentam obstáculos no processo de

aprendizagem. O presente artigo tem como objetivo refletir sobre o papel da mediação pedagógica

na superação das dificuldades de aprendizagem, destacando a importância de práticas educativas

inclusivas e dialógicas. A pesquisa fundamenta-se em referenciais teóricos que discutem a

aprendizagem como um processo social e interativo, considerando as contribuições de autores que

defendem a construção do conhecimento por meio da interação entre sujeitos, saberes e contextos.

Nesse sentido, compreende-se que o professor atua como mediador, organizando situações de

aprendizagem que estimulem a participação ativa dos estudantes e respeitem seus ritmos e modos

de aprender. As dificuldades de aprendizagem, longe de serem compreendidas apenas como

limitações individuais, devem ser analisadas também à luz de fatores pedagógicos, sociais e

culturais presentes no ambiente escolar. Assim, a mediação pedagógica assume um papel

transformador, ao possibilitar a criação de estratégias didáticas diferenciadas, o uso de recursos

variados e a construção de relações pedagógicas baseadas no diálogo, na escuta e na valorização

das potencialidades dos alunos. Conclui-se que a atuação mediadora do professor contribui

significativamente para a construção de uma escola mais inclusiva, capaz de reconhecer os limites

presentes no processo educativo, mas também de ampliar as possibilidades de aprendizagem e

desenvolvimento de todos os estudantes.

Palavras-chave: Mediação pedagógica; Dificuldades de aprendizagem; Inclusão escolar; Práticas

pedagógicas; Processo de aprendizagem.
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ABSTRACT

 Learning difficulties represent a recurring challenge in the school environment, requiring educators to

adopt pedagogical practices that are sensitive to the singularities of students. In this context,

pedagogical mediation emerges as a fundamental strategy to promote the cognitive, social, and

emotional development of students who face obstacles in the learning process. This article aims to

reflect on the role of pedagogical mediation in overcoming learning difficulties, highlighting the

importance of inclusive and dialogical educational practices. The study is based on theoretical

references that understand learning as a social and interactive process, considering contributions

from authors who defend the construction of knowledge through interaction between subjects,

knowledge, and contexts. From this perspective, the teacher acts as a mediator, organizing learning

situations that stimulate students' active participation and respect their learning rhythms and styles.

Learning difficulties should not be understood solely as individual limitations but also as phenomena

influenced by pedagogical, social, and cultural factors present in the school environment. Therefore,

pedagogical mediation plays a transformative role by enabling the creation of differentiated teaching

strategies, the use of diverse educational resources, and the establishment of pedagogical

relationships based on dialogue, listening, and the appreciation of students' potential. It is concluded

that the mediating role of the teacher significantly contributes to the construction of a more inclusive

school, capable of recognizing the limits present in the educational process while expanding

possibilities for learning and development for all students.

Keywords: Pedagogical mediation; Learning difficulties; Inclusive education; Teaching practices;

Learning process.
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INTRODUÇÃO

As dificuldades de aprendizagem constituem um tema recorrente nas discussões educacionais

contemporâneas, especialmente no contexto da escola pública, onde a diversidade de trajetórias,

ritmos e condições socioculturais dos estudantes exige práticas pedagógicas mais sensíveis e

inclusivas. Nesse cenário, compreender os limites e as possibilidades do processo de ensino e

aprendizagem torna-se fundamental para o desenvolvimento de estratégias que favoreçam a

participação efetiva de todos os alunos. As dificuldades de aprendizagem não devem ser

interpretadas apenas como limitações individuais, mas como fenômenos complexos que

envolvem dimensões pedagógicas, sociais, culturais e institucionais.

De acordo com Coll, Marchesi e Palacios (2004), as dificuldades de aprendizagem estão

relacionadas a múltiplos fatores que influenciam o desenvolvimento escolar, incluindo aspectos

cognitivos, emocionais e contextuais. Nesse sentido, a escola precisa assumir uma postura

reflexiva diante dos desafios apresentados pelos estudantes, buscando compreender as

singularidades presentes no processo educativo. Como afirmam os autores, “as dificuldades de

aprendizagem não podem ser compreendidas de forma isolada, mas devem ser analisadas no

contexto das interações que se estabelecem entre o aluno, o professor e o ambiente escolar”

(COLL; MARCHESI; PALACIOS, 2004, p. 57).

Nesse contexto, a mediação pedagógica emerge como um elemento central para a construção

de práticas educativas que favoreçam o desenvolvimento dos estudantes. Inspirada nas

contribuições da teoria histórico-cultural, especialmente nas ideias de Lev Vygotsky, a mediação

compreende a aprendizagem como um processo social, construído nas interações entre sujeitos

e mediado por instrumentos culturais. Para Vygotsky (1998, p. 112), “o aprendizado humano

pressupõe uma natureza social específica e um processo por meio do qual as crianças penetram

na vida intelectual daqueles que as cercam”.
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Dessa forma, o papel do professor ultrapassa a simples transmissão de conteúdos, assumindo a

função de mediador do conhecimento.

A mediação pedagógica envolve a criação de condições que possibilitem aos estudantes

avançarem em seu processo de aprendizagem, respeitando seus ritmos, potencialidades e

necessidades. Nesse sentido, o professor atua organizando situações didáticas que estimulem a

participação ativa dos alunos e favoreçam a construção do conhecimento de forma significativa.

Para Libâneo (2013, p. 94), “o trabalho docente consiste em organizar as condições e os meios que

favoreçam a aprendizagem dos alunos, considerando suas características e os objetivos

educacionais”. Assim, a atuação mediadora do educador torna-se essencial para enfrentar as

dificuldades de aprendizagem presentes no cotidiano escolar.

Além disso, é importante considerar que as dificuldades de aprendizagem estão frequentemente

associadas às práticas pedagógicas e às formas de organização da escola. Muitas vezes,

metodologias pouco flexíveis ou centradas exclusivamente na transmissão de conteúdos acabam

por desconsiderar as diferentes formas de aprender dos estudantes. Nesse sentido, Paulo Freire

(1996, p. 47) destaca que “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a

sua própria produção ou a sua construção”. Essa perspectiva reforça a necessidade de práticas

educativas baseadas no diálogo, na escuta e na valorização das experiências dos alunos.Diante

dessas reflexões, este artigo tem como objetivo discutir o papel da mediação pedagógica diante das

dificuldades de aprendizagem, analisando como a atuação do professor pode contribuir para

ampliar as possibilidades de desenvolvimento dos estudantes. Ao reconhecer os limites presentes

no processo educativo, mas também as potencialidades da ação pedagógica, busca-se

compreender a mediação como um caminho para a construção de uma escola mais inclusiva,

democrática e comprometida com o direito à aprendizagem de todos.
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 DESENVOLVIMENTO

DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM NO CONTEXTO ESCOLAR

As dificuldades de aprendizagem constituem um fenômeno complexo que envolve diferentes fatores

cognitivos, sociais, pedagógicos e emocionais. No ambiente escolar, tais dificuldades manifestam-se

de formas variadas, influenciando diretamente o desempenho acadêmico dos estudantes e suas

experiências educativas. Compreender essas dificuldades exige uma análise que ultrapasse a

perspectiva individual e considere também as condições pedagógicas e socioculturais em que o

processo educativo ocorre.

De acordo com Bossa (2000), as dificuldades de aprendizagem não podem ser compreendidas

como problemas isolados do estudante, pois estão relacionadas às interações estabelecidas no

contexto educacional. A autora afirma que “as dificuldades de aprendizagem devem ser analisadas

considerando-se o sujeito em sua relação com o meio, com a escola e com os processos

pedagógicos que organizam a aprendizagem” (BOSSA, 2000, p. 23).

Nesse sentido, torna-se fundamental que a escola reconheça a diversidade presente em sala de

aula e desenvolva práticas pedagógicas que considerem as diferentes formas de aprender. Muitos

estudantes enfrentam obstáculos no processo educativo não por incapacidade de aprendizagem,

mas por metodologias que não contemplam suas necessidades específicas.

Para Weiss (2012), as dificuldades de aprendizagem frequentemente refletem inadequações nas

estratégias pedagógicas utilizadas no ensino. Segundo a autora, “quando a escola não consegue

atender às necessidades do aluno, o fracasso escolar tende a ser interpretado como problema

individual, ocultando as limitações do próprio sistema educativo” (WEISS, 2012, p. 41).

Assim, compreender as dificuldades de aprendizagem implica reconhecer que elas são resultado de

múltiplas interações entre o sujeito e o contexto escolar, exigindo intervenções pedagógicas que

valorizem a diversidade e promovam oportunidades reais de aprendizagem.
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A MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA NO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM

A mediação pedagógica desempenha um papel central no processo educativo, pois possibilita a

construção do conhecimento por meio da interação entre professores, estudantes e saberes. Nesse

contexto, o professor atua como mediador, organizando experiências educativas que favoreçam a

participação ativa dos alunos no processo de aprendizagem.

As contribuições da teoria histórico-cultural, especialmente as ideias de Lev Vygotsky, destacam a

importância da mediação na aprendizagem humana. Para o autor, o desenvolvimento cognitivo ocorre

por meio das interações sociais e da internalização de conhecimentos construídos coletivamente.

Vygotsky (1998, p. 75) afirma que “todas as funções no desenvolvimento cultural da criança aparecem

duas vezes: primeiro no nível social e depois no nível individual”.

Essa perspectiva evidencia que a aprendizagem não ocorre de forma isolada, mas se constrói nas

relações estabelecidas entre sujeitos e contextos. Assim, o papel do professor torna-se fundamental

ao criar condições pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento dos estudantes.

Segundo Libâneo (2013), a mediação pedagógica consiste na organização intencional das condições

de ensino que possibilitam a aprendizagem significativa. O autor destaca que “o professor é o

mediador entre o aluno e o conhecimento, organizando situações didáticas que permitam ao estudante

apropriar-se dos conteúdos culturais” (LIBÂNEO, 2013, p. 98).

Portanto, a mediação pedagógica representa uma estratégia essencial para enfrentar as dificuldades

de aprendizagem, uma vez que permite ao professor ajustar suas práticas de acordo com as

necessidades dos estudantes.
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O PAPEL DO PROFESSOR NA SUPERAÇÃO DAS DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM

O professor ocupa uma posição estratégica no enfrentamento das dificuldades de

aprendizagem, pois é por meio de sua prática pedagógica que se estruturam as experiências

educativas vivenciadas pelos estudantes. Nesse sentido, o trabalho docente exige sensibilidade,

reflexão e compromisso com a aprendizagem de todos.

A prática pedagógica deve ser orientada pela compreensão de que cada estudante possui

ritmos e modos distintos de aprender. Assim, cabe ao professor desenvolver estratégias

diversificadas que possibilitem a participação de todos os alunos no processo educativo.

Freire (1996) ressalta que o papel do educador não se limita à transmissão de conteúdos, mas

envolve a criação de condições para que os estudantes construam conhecimento de forma

crítica e significativa. Para o autor, “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as

possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção” (FREIRE, 1996, p. 47).

Essa concepção pedagógica reforça a importância de práticas educativas baseadas no diálogo,

na escuta e na valorização das experiências dos estudantes. O professor mediador reconhece

as dificuldades presentes no processo de aprendizagem, mas busca transformá-las em

oportunidades de desenvolvimento.

Para Perrenoud (2000), a atuação docente exige competências pedagógicas que permitam lidar

com a diversidade presente na sala de aula. O autor afirma que “ensinar é agir na urgência e

decidir na incerteza”, o que exige do professor constante reflexão sobre sua prática

(PERRENOUD, 2000, p. 15).

Dessa forma, o professor assume um papel fundamental na construção de estratégias

pedagógicas que favoreçam a superação das dificuldades de aprendizagem.
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS E A DIVERSIDADE NA SALA DE AULA

A construção de uma educação inclusiva exige práticas pedagógicas que reconheçam e valorizem a

diversidade presente no contexto escolar. Nesse sentido, a escola deve assumir o compromisso de

garantir condições de aprendizagem para todos os estudantes, independentemente de suas

particularidades.

De acordo com Mantoan (2003), a inclusão escolar implica uma transformação nas práticas

educativas e nas concepções de ensino. A autora destaca que “incluir é reconhecer que todos os

alunos podem aprender, cada um a seu modo e no seu ritmo” (MANTOAN, 2003, p. 28).

Essa perspectiva reforça a necessidade de metodologias flexíveis que considerem as diferentes

formas de aprendizagem. Estratégias como atividades colaborativas, uso de recursos diversificados

e adaptação curricular podem contribuir significativamente para ampliar as oportunidades

educativas.

Além disso, a educação inclusiva exige que a escola desenvolva uma cultura pedagógica baseada

no respeito às diferenças e na valorização das potencialidades dos estudantes. Para Carvalho

(2010), “a inclusão não se limita ao acesso à escola, mas envolve a garantia de condições efetivas

de aprendizagem” (CARVALHO, 2010, p. 67).

Assim, práticas pedagógicas inclusivas tornam-se fundamentais para enfrentar as dificuldades de

aprendizagem e promover uma educação mais democrática e equitativa.

POSSIBILIDADES DE INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA DIANTE DAS DIFICULDADES DE

APRENDIZAGEM

A intervenção pedagógica constitui uma estratégia essencial para apoiar estudantes que

apresentam dificuldades no processo de aprendizagem. Essas intervenções devem ser planejadas

de forma intencional, considerando as necessidades específicas de cada aluno e os objetivos

educacionais estabelecidos.
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Nesse contexto, a avaliação pedagógica assume um papel fundamental, pois permite ao professor

identificar as dificuldades presentes no processo educativo e desenvolver estratégias adequadas

para superá-las. Hoffmann (2014) destaca que a avaliação deve ser compreendida como um

instrumento de acompanhamento da aprendizagem e não apenas como um mecanismo de

classificação.

Segundo a autora, “avaliar é acompanhar o processo de construção do conhecimento, buscando

compreender as dificuldades e potencialidades dos estudantes” (HOFFMANN, 2014, p. 21).

Além disso, é importante que as intervenções pedagógicas valorizem o protagonismo do estudante

no processo de aprendizagem. Estratégias como aprendizagem colaborativa, projetos

interdisciplinares e atividades investigativas podem favorecer o desenvolvimento de competências

cognitivas e sociais.

De acordo com Zabala (1998), a organização das práticas educativas deve considerar a diversidade

de estratégias didáticas capazes de atender às necessidades dos alunos. O autor afirma que

“ensinar implica organizar atividades que permitam aos alunos construir conhecimento a partir de

suas experiências e interações” (ZABALA, 1998, p. 89).

Dessa forma, a intervenção pedagógica, quando fundamentada em princípios inclusivos e

mediadores, amplia as possibilidades de aprendizagem e contribui para a construção de uma escola

comprometida com o desenvolvimento integral dos estudantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As dificuldades de aprendizagem representam um dos desafios mais recorrentes no contexto

educacional contemporâneo, exigindo da escola e dos profissionais da educação uma postura

reflexiva e comprometida com a construção de práticas pedagógicas inclusivas. 
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Ao longo deste estudo, buscou-se compreender como a mediação pedagógica pode contribuir

para enfrentar os limites presentes no processo de ensino e aprendizagem, ampliando as

possibilidades de desenvolvimento dos estudantes.

Observou-se que as dificuldades de aprendizagem não devem ser interpretadas exclusivamente

como limitações individuais, mas como fenômenos que envolvem múltiplos fatores, incluindo

aspectos pedagógicos, sociais e culturais. Nesse sentido, torna-se fundamental que a escola

desenvolva estratégias educativas capazes de considerar as singularidades dos estudantes,

promovendo um ambiente de aprendizagem que valorize a diversidade e respeite os diferentes

ritmos de desenvolvimento.

A mediação pedagógica, fundamentada nas contribuições da teoria histórico-cultural e em

abordagens educacionais críticas, destaca-se como um elemento central no processo educativo.

O professor, ao assumir o papel de mediador, cria condições que favorecem a construção do

conhecimento por meio do diálogo, da interação e da participação ativa dos estudantes. Essa

perspectiva rompe com modelos tradicionais de ensino baseados na mera transmissão de

conteúdos e valoriza práticas pedagógicas que estimulam a autonomia e o pensamento crítico.

Além disso, a adoção de práticas pedagógicas inclusivas revela-se essencial para garantir o direito

à aprendizagem de todos os alunos. Estratégias didáticas diversificadas, avaliações formativas e

intervenções pedagógicas planejadas contribuem significativamente para a superação das

dificuldades de aprendizagem, permitindo que os estudantes desenvolvam suas potencialidades.

Portanto, compreender os limites e as possibilidades da mediação pedagógica implica reconhecer

que o processo educativo é dinâmico e marcado por constantes desafios. Contudo, quando

orientada por princípios inclusivos e por uma prática docente reflexiva, a mediação pedagógica

torna-se uma ferramenta fundamental para a construção de uma escola mais democrática, capaz

de promover o desenvolvimento integral dos estudantes e assegurar uma educação comprometida

com a equidade e a justiça social.
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ENTRE GESTOS E DESCOBERTAS: O PROTAGONISMO DAS CRIANÇAS NO COTIDIANO DO
BERÇÁRIO II 

AUTOR: JÉSSICA ALVES DE CARVALHO

RESUMO

O presente artigo discute o protagonismo das crianças no contexto do Berçário II, considerando as

práticas pedagógicas que reconhecem os bebês e as crianças bem pequenas como sujeitos ativos

em seus processos de aprendizagem e desenvolvimento. A pesquisa fundamenta-se em

referenciais teóricos da Educação Infantil que defendem a criança como sujeito de direitos,

produtora de cultura e participante ativa das experiências educativas. Nesse sentido, autores como

Loris Malaguzzi, Emmi Pikler e Paulo Freire contribuem para a compreensão de uma pedagogia que

valoriza a escuta sensível, a autonomia e a participação das crianças no cotidiano das instituições

educativas. O estudo evidencia que, por meio de gestos, movimentos, expressões corporais e

interações, as crianças comunicam interesses, necessidades e curiosidades, demonstrando sua

capacidade de explorar o ambiente e construir conhecimentos desde os primeiros anos de vida.

Nesse contexto, o papel do educador torna-se fundamental na organização de espaços, tempos e

materiais que favoreçam experiências significativas, respeitando o ritmo e as iniciativas das

crianças. A pesquisa também destaca a importância de práticas pedagógicas que valorizem o

brincar, a exploração e a interação como elementos centrais para a construção do protagonismo

infantil. Assim, compreender o cotidiano do Berçário II como um espaço de descobertas e

aprendizagens implica reconhecer as crianças como participantes ativas do processo educativo,

capazes de expressar-se e produzir sentidos sobre o mundo que as cerca. Conclui-se que promover

o protagonismo infantil na Educação Infantil contribui para o desenvolvimento da autonomia, da

curiosidade e da construção de relações mais democráticas no ambiente educativo.

Palavras-chave: protagonismo infantil; berçário II; educação infantil; autonomia; práticas

pedagógicas.
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ABSTRACT

This article discusses the protagonism of children in the context of Nursery II, considering

pedagogical practices that recognize babies and very young children as active subjects in their

learning and development processes. The study is based on theoretical references in Early

Childhood Education that understand children as subjects of rights, culture producers, and active

participants in educational experiences. In this perspective, authors such as Loris Malaguzzi, Emmi

Pikler, and Paulo Freire contribute to the understanding of a pedagogy that values sensitive

listening, autonomy, and children's participation in the daily life of educational institutions. The

study highlights that through gestures, movements, body expressions, and interactions, children

communicate interests, needs, and curiosities, demonstrating their ability to explore the

environment and build knowledge from the earliest years of life. In this context, the role of the

educator becomes essential in organizing spaces, time, and materials that promote meaningful

experiences while respecting the rhythm and initiatives of the children. The research also

emphasizes the importance of pedagogical practices that value play, exploration, and interaction

as central elements for the development of children's protagonism. Understanding the daily life of

Nursery II as a space of discoveries and learning implies recognizing children as active participants

in the educational process, capable of expressing themselves and producing meanings about the

world around them. It is concluded that promoting children's protagonism in Early Childhood

Education contributes to the development of autonomy, curiosity, and more democratic

relationships within educational environments.

Keywords: child protagonism; nursery II; early childhood education; autonomy; pedagogical

practices.
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INTRODUÇÃO

A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, constitui-se como um espaço privilegiado

de desenvolvimento, aprendizagem e construção de relações sociais para as crianças pequenas.

Nesse contexto, o Berçário II, que atende crianças entre aproximadamente um e dois anos de

idade, representa um período marcado por intensas descobertas, explorações e interações com o

mundo. Nessa fase, gestos, movimentos, expressões corporais e interações tornam-se formas

fundamentais de comunicação e aprendizagem, revelando que mesmo muito pequenas as crianças

são capazes de participar ativamente de seus processos de desenvolvimento. Assim, compreender

o protagonismo infantil no cotidiano do Berçário II implica reconhecer as crianças como sujeitos

históricos, sociais e culturais, capazes de produzir sentidos e construir conhecimentos desde os

primeiros anos de vida.

Durante muito tempo, as práticas educativas destinadas aos bebês foram marcadas por uma visão

assistencialista, centrada predominantemente no cuidado e na proteção, com pouca valorização

das capacidades das crianças pequenas. No entanto, os estudos contemporâneos no campo da

Educação Infantil têm evidenciado a importância de reconhecer os bebês e as crianças bem

pequenas como protagonistas de suas próprias experiências. Nesse sentido, as Diretrizes

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil destacam que as instituições educativas devem

garantir “condições para que as crianças tenham oportunidades de brincar, explorar, expressar-se

e participar das decisões que dizem respeito ao seu cotidiano” (BRASIL, 2010, p. 12).

A concepção de protagonismo infantil dialoga com diferentes referenciais teóricos que defendem

uma educação centrada na criança e em suas múltiplas formas de expressão. Nesse contexto, o

educador italiano Loris Malaguzzi, idealizador da abordagem pedagógica de Reggio Emilia,

destaca que as crianças possuem inúmeras formas de comunicação e aprendizagem.
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Para o autor, “a criança tem cem linguagens, cem mãos, cem pensamentos, cem modos de

pensar, de jogar e de falar” (MALAGUZZI, 1999, p. 5), evidenciando a riqueza das expressões

infantis e a necessidade de que o educador esteja atento às diversas maneiras pelas quais as

crianças se manifestam e constroem conhecimentos.

De modo semelhante, os estudos de Emmi Pikler ressaltam a importância de respeitar o ritmo e a

autonomia das crianças pequenas, especialmente no que se refere ao movimento livre e às

experiências corporais. Para Pikler (2010, p. 23), “a criança que tem liberdade de movimento e que

pode agir por si mesma adquire mais confiança em suas capacidades e desenvolve-se de maneira

mais segura e equilibrada”. Essa perspectiva reforça a necessidade de práticas pedagógicas que

favoreçam a exploração do ambiente, o brincar livre e a participação ativa das crianças nas

experiências cotidianas.

Além disso, a reflexão sobre o protagonismo infantil também pode ser compreendida à luz da

pedagogia dialógica proposta por Paulo Freire, que concebe a educação como um processo de

construção coletiva do conhecimento. Para Freire (1996, p. 47), “ensinar não é transferir

conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção”.

Embora o autor tenha desenvolvido suas reflexões principalmente no campo da educação popular,

seus princípios contribuem significativamente para a compreensão de práticas pedagógicas que

valorizam a participação ativa das crianças, mesmo nos primeiros anos de vida.

Diante dessas considerações, este artigo tem como objetivo refletir sobre o protagonismo das

crianças no cotidiano do Berçário II, destacando como gestos, movimentos, interações e

experiências de exploração constituem importantes formas de participação e aprendizagem na

primeira infância. Ao reconhecer as crianças como protagonistas de suas descobertas, torna-se

possível construir práticas pedagógicas mais sensíveis, democráticas e comprometidas com o

desenvolvimento integral das crianças na Educação Infantil.



22

DESENVOLVIMENTO

A CRIANÇA COMO SUJEITO DE DIREITOS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Nas últimas décadas, os estudos sobre a infância têm contribuído para transformar a maneira como

as crianças são compreendidas no contexto educacional. A criança deixou de ser vista apenas

como um ser em desenvolvimento para ser reconhecida como sujeito social, histórico e cultural,

capaz de participar ativamente das relações e experiências que vivencia. Essa mudança de

perspectiva impacta diretamente as práticas pedagógicas na Educação Infantil, especialmente nos

espaços destinados aos bebês e às crianças bem pequenas, como o Berçário II.

No Brasil, esse reconhecimento encontra respaldo em documentos legais que orientam as políticas

educacionais voltadas à infância. A Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA) estabeleceram a criança como sujeito de direitos, garantindo proteção integral e

acesso à educação de qualidade. Posteriormente, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a

Educação Infantil reforçam essa concepção ao afirmar que as instituições educativas devem

promover experiências que favoreçam a participação, a interação e o desenvolvimento integral das

crianças (BRASIL, 2010).

A concepção de criança como sujeito de direitos também é amplamente discutida por estudiosos da

infância. Para Sarmento (2004), a infância deve ser compreendida como uma categoria social que

possui características próprias e que participa ativamente da produção cultural da sociedade. Nesse

sentido, o autor afirma que “as crianças são atores sociais competentes, capazes de interpretar,

recriar e transformar a cultura em que vivem” (SARMENTO, 2004, p. 12).

No contexto do Berçário II, reconhecer as crianças como sujeitos de direitos significa valorizar suas

formas de comunicação, suas iniciativas e suas maneiras de explorar o mundo.
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Mesmo antes do desenvolvimento da linguagem verbal, os bebês e as crianças pequenas

expressam desejos, curiosidades e emoções por meio de gestos, movimentos, olhares e

vocalizações. Essas manifestações constituem importantes formas de participação e devem ser

consideradas pelos educadores como elementos centrais no processo educativo.

Nesse sentido, Barbosa e Horn (2008) destacam que o cotidiano da Educação Infantil precisa ser

organizado de modo a favorecer a autonomia e a participação das crianças nas atividades

diárias. Para as autoras, “o espaço, o tempo e os materiais disponíveis influenciam diretamente

as possibilidades de exploração, interação e aprendizagem das crianças” (BARBOSA; HORN,

2008, p. 39).

Assim, compreender a criança como sujeito de direitos implica construir práticas pedagógicas que

respeitem suas singularidades, valorizem suas expressões e garantam oportunidades de

participação ativa nas experiências cotidianas da instituição educativa. No Berçário II, isso

significa reconhecer que cada gesto, movimento ou descoberta faz parte de um processo

significativo de aprendizagem e desenvolvimento.

 O PROTAGONISMO INFANTIL NAS PRIMEIRAS EXPERIÊNCIAS DE APRENDIZAGEM

O protagonismo infantil tem se consolidado como um conceito fundamental nas discussões

contemporâneas sobre Educação Infantil. Essa perspectiva compreende a criança como

participante ativa de seu processo de aprendizagem, reconhecendo sua capacidade de explorar,

investigar e construir conhecimentos a partir das experiências vivenciadas no cotidiano. No

contexto do Berçário II, o protagonismo manifesta-se principalmente por meio das interações, do

brincar e das descobertas realizadas pelas crianças em seu contato com o ambiente.
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Para que o protagonismo infantil seja efetivamente valorizado, é necessário superar concepções

tradicionais de ensino que colocam o adulto como único detentor do conhecimento. Nessa

perspectiva, a criança deixa de ser considerada um sujeito passivo e passa a ser vista como

protagonista de suas próprias experiências. Segundo Oliveira (2011), as crianças aprendem

principalmente por meio da ação e da interação com o meio, construindo conhecimentos a partir

de suas próprias explorações e curiosidades.

A pedagogia da infância tem destacado a importância de reconhecer essas experiências como

momentos significativos de aprendizagem. Nesse sentido, Dahlberg, Moss e Pence (2003)

afirmam que as instituições de Educação Infantil devem ser compreendidas como espaços de

construção coletiva de conhecimentos, nos quais crianças e adultos participam ativamente dos

processos educativos. Para os autores, “a criança é vista como rica em potencial, forte, poderosa,

competente e conectada aos adultos e a outras crianças” (DAHLBERG; MOSS; PENCE, 2003, p.

72).

No cotidiano do Berçário II, o protagonismo das crianças pode ser observado em diversas

situações, como nas brincadeiras livres, nas explorações do espaço, nas interações com outras

crianças e nas descobertas realizadas durante atividades simples do dia a dia. Ao manipular

objetos, explorar diferentes texturas ou movimentar-se pelo ambiente, as crianças experimentam

possibilidades e constroem conhecimentos sobre o mundo que as cerca.

Nesse contexto, o papel do educador é fundamental para garantir que essas experiências

ocorram de forma significativa. O professor precisa observar atentamente as iniciativas das

crianças, reconhecer seus interesses e organizar o ambiente de modo a favorecer a exploração e

a participação ativa. Isso implica adotar uma postura pedagógica baseada na escuta sensível e

no respeito às iniciativas infantis.

Dessa forma, o protagonismo infantil no Berçário II não se manifesta apenas em atividades

planejadas, mas principalmente nas experiências espontâneas que surgem a partir da

curiosidade e das ações das próprias crianças. 
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Valorizar essas experiências significa reconhecer que a aprendizagem na primeira infância acontece

por meio da exploração, da interação e da descoberta.

O MOVIMENTO E A EXPLORAÇÃO COMO FORMAS DE PROTAGONISMO

O movimento e a exploração do ambiente constituem elementos essenciais no desenvolvimento das

crianças pequenas. No Berçário II, o corpo torna-se o principal instrumento de interação com o

mundo, permitindo que as crianças descubram possibilidades, estabeleçam relações e construam

conhecimentos a partir das experiências vivenciadas no cotidiano. Nesse sentido, o protagonismo

infantil manifesta-se intensamente por meio das ações corporais, das explorações espaciais e das

experiências sensoriais.

Os estudos de Emmi Pikler trouxeram importantes contribuições para a compreensão da

importância do movimento livre no desenvolvimento infantil. A autora defende que as crianças

devem ter liberdade para explorar seus próprios movimentos, sem intervenções excessivas do

adulto. Segundo Pikler (2010, p. 31), “quando a criança tem a possibilidade de movimentar-se

livremente, ela aprende a conhecer melhor seu corpo e a confiar em suas próprias capacidades”.

Essa perspectiva reforça a ideia de que o desenvolvimento motor não deve ser acelerado ou

conduzido artificialmente pelos adultos, mas sim construído a partir das experiências espontâneas

das próprias crianças. No Berçário II, isso significa oferecer um ambiente seguro e estimulante, no

qual as crianças possam engatinhar, caminhar, manipular objetos e explorar diferentes materiais.
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Além do movimento, a exploração sensorial também desempenha um papel fundamental na

aprendizagem das crianças pequenas. Ao tocar, observar, experimentar e manipular diferentes

objetos, as crianças constroem conhecimentos sobre as propriedades dos materiais e sobre as

relações entre os elementos presentes no ambiente. Essas experiências favorecem o

desenvolvimento cognitivo, motor e emocional.

De acordo com Goldschmied e Jackson (2006), os ambientes destinados aos bebês devem ser

organizados de forma a estimular a curiosidade e a exploração. Para as autoras, “os bebês

aprendem principalmente por meio da investigação ativa do ambiente e da manipulação de objetos”

(GOLDSCHMIED; JACKSON, 2006, p. 45).

Nesse contexto, o protagonismo infantil manifesta-se na forma como as crianças exploram os

espaços e interagem com os materiais disponíveis. Cada gesto, cada tentativa e cada descoberta

representam momentos importantes de aprendizagem. Ao permitir que as crianças experimentem e

investiguem livremente o ambiente, os educadores contribuem para o desenvolvimento da

autonomia, da curiosidade e da confiança em suas próprias capacidades.

Portanto, valorizar o movimento e a exploração no Berçário II significa reconhecer que as crianças

aprendem por meio da ação e da experiência. Ao criar ambientes ricos em possibilidades, o

educador favorece a construção de um cotidiano educativo no qual as crianças possam expressar

plenamente seu protagonismo.

 A PEDAGOGIA DA ESCUTA E O PAPEL DO EDUCADOR

A valorização do protagonismo infantil na Educação Infantil exige uma mudança significativa na

postura do educador. Mais do que transmitir conhecimentos ou conduzir rigidamente as atividades,

o professor precisa desenvolver uma postura de escuta, observação e sensibilidade diante das

manifestações das crianças. Nesse contexto, a chamada pedagogia da escuta torna-se um

elemento fundamental para compreender e valorizar as experiências infantis.
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O conceito de pedagogia da escuta foi amplamente desenvolvido na abordagem pedagógica de

Reggio Emilia, na Itália, especialmente a partir das reflexões de Loris Malaguzzi. Nessa

perspectiva, escutar as crianças significa reconhecer suas ideias, hipóteses, curiosidades e formas

de expressão como elementos legítimos do processo educativo. Para Malaguzzi (1999, p. 10),

“escutar significa estar aberto às diferenças, reconhecer o outro e valorizar suas formas de

expressão”.

No contexto do Berçário II, essa escuta precisa ir além da linguagem verbal, pois muitas crianças

ainda não se comunicam plenamente por meio da fala. Assim, o educador deve estar atento às

diversas formas de comunicação infantil, como gestos, expressões faciais, movimentos corporais,

olhares e vocalizações. Essas manifestações revelam interesses, necessidades e curiosidades

que podem orientar as práticas pedagógicas.

A escuta sensível também envolve a observação cuidadosa das interações e das brincadeiras das

crianças. Ao observar como elas exploram o ambiente, manipulam objetos ou interagem com os

colegas, o educador pode compreender melhor seus processos de aprendizagem e

desenvolvimento. Nesse sentido, Rinaldi (2012) destaca que a escuta constitui um processo ativo

que exige atenção, sensibilidade e abertura para compreender as múltiplas linguagens das

crianças.

Além disso, a pedagogia da escuta contribui para a construção de relações mais democráticas no

ambiente educativo. Quando as crianças percebem que suas iniciativas são valorizadas e

respeitadas, sentem-se mais confiantes para explorar, experimentar e participar das atividades

propostas.

Portanto, o papel do educador no Berçário II vai muito além da organização de rotinas e cuidados

básicos. Ele atua como mediador das experiências infantis, criando condições para que as

crianças possam expressar seus interesses e participar ativamente do cotidiano da instituição.
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O COTIDIANO DO BERÇÁRIO II COMO ESPAÇO DE DESCOBERTAS

O cotidiano do Berçário II constitui um espaço rico em possibilidades de aprendizagem, no qual as

crianças vivenciam experiências significativas por meio das interações, das brincadeiras e das

explorações do ambiente. Cada momento da rotina — desde o acolhimento até as atividades de

cuidado — pode tornar-se uma oportunidade de descoberta e participação.

De acordo com Barbosa (2006), a organização do cotidiano na Educação Infantil desempenha um

papel fundamental na construção das experiências educativas das crianças. Para a autora, “o

cotidiano é um espaço privilegiado de aprendizagens, pois é nele que se estabelecem relações,

interações e experiências significativas” (BARBOSA, 2006, p. 87).

No Berçário II, atividades como a alimentação, a troca de fraldas, o momento do descanso e as

brincadeiras podem ser compreendidas como experiências educativas que favorecem o

desenvolvimento da autonomia e da participação infantil. Ao envolver as crianças nesses

momentos, o educador contribui para que elas se sintam parte ativa da rotina da instituição.

Além disso, o brincar ocupa um lugar central no cotidiano da Educação Infantil. Por meio das

brincadeiras, as crianças exploram o ambiente, experimentam possibilidades e constroem relações

com outras crianças e com os adultos. Segundo Kishimoto (2010), o brincar constitui uma das

principais formas de aprendizagem na infância, pois permite que a criança desenvolva a

imaginação, a criatividade e a capacidade de resolver problemas.

Nesse contexto, o protagonismo infantil manifesta-se nas escolhas, nas iniciativas e nas interações

que as próprias crianças estabelecem durante suas brincadeiras e explorações. Ao observar essas

experiências, o educador pode identificar interesses e curiosidades que orientam o planejamento

pedagógico.
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Assim, compreender o cotidiano do Berçário II como espaço de descobertas implica reconhecer que

as aprendizagens na primeira infância acontecem de maneira integrada, envolvendo aspectos

cognitivos, emocionais, sociais e motores. Valorizar essas experiências significa construir práticas

pedagógicas que respeitem o tempo, o ritmo e as iniciativas das crianças, fortalecendo seu

protagonismo no processo educativo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Refletir sobre o protagonismo das crianças no cotidiano do Berçário II implica reconhecer que mesmo

nos primeiros anos de vida os bebês e as crianças bem pequenas são sujeitos ativos em seus

processos de desenvolvimento e aprendizagem. Ao longo deste estudo, evidenciou-se que as

crianças expressam seus interesses, curiosidades e necessidades por meio de múltiplas formas de

comunicação, como gestos, movimentos, olhares, vocalizações e interações com o ambiente e com

as outras pessoas. Essas manifestações revelam que o protagonismo infantil está presente nas

pequenas ações do cotidiano, nas explorações espontâneas e nas descobertas realizadas pelas

próprias crianças.

Nesse contexto, as práticas pedagógicas na Educação Infantil precisam estar fundamentadas em

concepções que valorizem a criança como sujeito de direitos, participante ativa das experiências

educativas e produtora de cultura. Reconhecer o protagonismo infantil no Berçário II significa

compreender que o desenvolvimento das crianças ocorre por meio das interações, das brincadeiras,

da exploração do espaço e das experiências sensoriais que fazem parte de seu cotidiano.

Os referenciais teóricos discutidos neste artigo evidenciam a importância de práticas pedagógicas

baseadas na escuta sensível, na observação atenta e no respeito ao ritmo e às iniciativas das

crianças.
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Nesse contexto, as práticas pedagógicas na Educação Infantil precisam estar fundamentadas em

concepções que valorizem a criança como sujeito de direitos, participante ativa das experiências

educativas e produtora de cultura. Reconhecer o protagonismo infantil no Berçário II significa

compreender que o desenvolvimento das crianças ocorre por meio das interações, das

brincadeiras, da exploração do espaço e das experiências sensoriais que fazem parte de seu

cotidiano.

Os referenciais teóricos discutidos neste artigo evidenciam a importância de práticas pedagógicas

baseadas na escuta sensível, na observação atenta e no respeito ao ritmo e às iniciativas das

crianças. A pedagogia da escuta, defendida por autores como Loris Malaguzzi e Carla Rinaldi,

destaca a necessidade de que os educadores estejam atentos às múltiplas linguagens infantis,

reconhecendo as diferentes formas pelas quais as crianças se expressam e constroem

conhecimentos. Da mesma forma, as contribuições de Emmi Pikler reforçam a importância do

movimento livre e da autonomia como elementos fundamentais para o desenvolvimento infantil.

Além disso, a organização do espaço, do tempo e dos materiais na Educação Infantil exerce

influência direta nas possibilidades de exploração e participação das crianças. Ambientes

acolhedores, seguros e ricos em estímulos favorecem a curiosidade, a experimentação e a

construção de aprendizagens significativas. Nesse sentido, o papel do educador torna-se essencial

na criação de contextos educativos que estimulem a autonomia e o protagonismo infantil.

Dessa forma, compreender o cotidiano do Berçário II como um espaço de descobertas e

aprendizagens implica reconhecer que cada gesto, cada interação e cada exploração realizada

pelas crianças constituem experiências educativas relevantes. Ao valorizar essas experiências, a

Educação Infantil contribui para o desenvolvimento integral das crianças, fortalecendo sua

autonomia, sua curiosidade e sua capacidade de interagir com o mundo que as cerca.
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Assim, promover o protagonismo infantil desde os primeiros anos de vida significa construir práticas

pedagógicas mais democráticas, sensíveis e comprometidas com o direito das crianças de participar

ativamente de seus proc

essos de aprendizagem e desenvolvimento.
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TEATRO, INFÂNCIA E EXPRESSIVIDADE: PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NO COTIDIANO DA
EDUCAÇÃO INFANTIL 

AUTOR: ANA CAROLINA SOARES MISKALO DA COSTA

RESUMO

O teatro na Educação Infantil constitui-se como uma importante linguagem artística capaz de

favorecer a expressão, a imaginação e a interação entre as crianças. Inserido no cotidiano das

práticas pedagógicas, o teatro possibilita experiências significativas que articulam corpo, emoção,

linguagem e criatividade, contribuindo para o desenvolvimento integral na primeira infância. Este

artigo tem como objetivo refletir sobre as contribuições do teatro como prática pedagógica na

Educação Infantil, considerando seu potencial para estimular a expressividade infantil, a

comunicação e a construção de experiências coletivas. A pesquisa fundamenta-se em referenciais

teóricos que discutem a relação entre arte, infância e educação, destacando autores como

Vygotsky, que compreende o brincar e o faz de conta como elementos essenciais para o

desenvolvimento da imaginação e da aprendizagem, e Koudela, que aborda o teatro-educação

como uma prática formativa capaz de promover experiências estéticas e educativas. Nesse

contexto, as atividades teatrais, como dramatizações, jogos simbólicos e encenações de histórias,

configuram-se como possibilidades pedagógicas que valorizam o protagonismo das crianças e

ampliam suas formas de expressão. Além disso, o teatro favorece a socialização, o

desenvolvimento da linguagem oral e a construção de vínculos no ambiente escolar. Conclui-se que

o teatro, quando integrado às práticas pedagógicas da Educação Infantil, torna-se um recurso

educativo potente, capaz de promover aprendizagens significativas, fortalecer a criatividade e

reconhecer a criança como sujeito ativo no processo educativo.

Palavras-chave: Teatro; Educação Infantil; Expressividade; Infância; Práticas pedagógicas.
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ABSTRACT

Theater in Early Childhood Education constitutes an important artistic language capable of

promoting expression, imagination, and interaction among children. When integrated into everyday

pedagogical practices, theater enables meaningful experiences that connect body, emotion,

language, and creativity, contributing to children's holistic development in early childhood. This

article aims to reflect on the contributions of theater as a pedagogical practice in Early Childhood

Education, considering its potential to stimulate children's expressiveness, communication, and the

construction of collective experiences. The study is based on theoretical references that discuss the

relationship between art, childhood, and education, highlighting authors such as Vygotsky, who

understands play and pretend play as essential elements for the development of imagination and

learning, and Koudela, who addresses theater education as a formative practice capable of

promoting aesthetic and educational experiences. In this context, theatrical activities such as

dramatizations, symbolic games, and story enactments emerge as pedagogical possibilities that

value children's protagonism and expand their forms of expression. Furthermore, theater promotes

socialization, oral language development, and the strengthening of relationships in the school

environment. It is concluded that theater, when integrated into pedagogical practices in Early

Childhood Education, becomes a powerful educational resource capable of promoting meaningful

learning, strengthening creativity, and recognizing children as active subjects in the educational

process.

 

Keywords: Theater; Early Childhood Education; Expressiveness; Childhood; Pedagogical practices.



34

INTRODUÇÃO

A Educação Infantil constitui-se como uma etapa fundamental no desenvolvimento humano, sendo

um espaço privilegiado para a construção de experiências que articulam cuidado, aprendizagem e

interação social. Nesse contexto, as linguagens artísticas assumem papel relevante na formação

integral das crianças, pois possibilitam múltiplas formas de expressão, comunicação e construção

de sentidos. Entre essas linguagens, o teatro destaca-se como uma prática pedagógica potente,

capaz de mobilizar o corpo, a imaginação, a emoção e a criatividade no processo educativo. Ao

vivenciar atividades de dramatização, jogos simbólicos e encenações, as crianças ampliam suas

formas de expressão e estabelecem novas relações com o mundo, consigo mesmas e com os

outros.

De acordo com Lev Vygotsky, o brincar e o faz de conta constituem elementos centrais no

desenvolvimento infantil, pois permitem que a criança explore diferentes papéis sociais e

desenvolva sua imaginação. Para o autor, “no brinquedo, a criança sempre se comporta além do

seu comportamento habitual, acima de sua idade média cotidiana” (VYGOTSKY, 2007, p. 122).

Essa perspectiva evidencia que as experiências simbólicas, como aquelas proporcionadas pelo

teatro, favorecem a ampliação das capacidades cognitivas, sociais e afetivas das crianças,

contribuindo para processos de aprendizagem significativos.

No campo da pedagogia do teatro, Ingrid Dormien Koudela destaca que o teatro na educação deve

ser compreendido não apenas como apresentação ou espetáculo, mas como uma experiência

formativa que envolve processos criativos, expressivos e colaborativos. Segundo a autora, “o teatro

na educação se fundamenta na experiência do jogo dramático, que permite à criança experimentar

diferentes possibilidades de expressão e comunicação” (KOUDELA, 2010, p. 45). Dessa forma, o

teatro torna-se uma linguagem que valoriza a participação ativa das crianças, estimulando o

protagonismo infantil e a construção coletiva do conhecimento.

.
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Nesse sentido, o teatro na Educação Infantil não deve ser compreendido apenas como atividade

recreativa ou ocasional, mas como uma prática pedagógica que integra o cotidiano escolar,

ampliando as possibilidades de aprendizagem e expressão das crianças. Ao vivenciar experiências

teatrais, as crianças exploram o imaginário, experimentam diferentes formas de comunicação e

desenvolvem habilidades sociais importantes, como a cooperação, a escuta e o respeito ao outro.

Diante dessas considerações, este artigo tem como objetivo refletir sobre as contribuições do teatro

para o desenvolvimento da expressividade infantil e analisar como as práticas teatrais podem ser

incorporadas ao cotidiano pedagógico da Educação Infantil. A partir de referenciais teóricos que

discutem a relação entre arte, infância e educação, busca-se evidenciar o teatro como uma

linguagem educativa capaz de promover experiências significativas, valorizando a criança como

sujeito ativo no processo de aprendizagem e na construção de suas formas de expressão.

DESENVOLVIMENTO

O  TEATRO COMO LINGUAGEM NA EDUCAÇÃO INFANTIL

O teatro, enquanto linguagem artística, constitui-se como um importante instrumento pedagógico

no contexto da Educação Infantil, pois possibilita às crianças explorar diferentes formas de

expressão e comunicação. Diferentemente de uma prática voltada apenas para apresentações ou

espetáculos, o teatro na infância deve ser compreendido como um processo educativo que envolve

experimentação, imaginação e interação. Nesse sentido, a dramatização, o jogo simbólico e as

encenações espontâneas permitem que as crianças expressem sentimentos, ideias e percepções

sobre o mundo ao seu redor.
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Segundo Lev Vygotsky, o faz de conta desempenha um papel central no desenvolvimento infantil,

pois possibilita à criança criar situações imaginárias que ampliam suas capacidades cognitivas e

sociais. O autor afirma que “a brincadeira cria uma zona de desenvolvimento proximal na criança”

(VYGOTSKY, 2007, p. 135), evidenciando que as experiências simbólicas contribuem para a

construção do pensamento e da linguagem. Nesse contexto, o teatro se aproxima das brincadeiras

de faz de conta, pois permite que as crianças assumam diferentes papéis, recriem histórias e

explorem novas formas de interação.

Além disso, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece as linguagens artísticas como

elementos essenciais para o desenvolvimento infantil, destacando a importância de experiências

que integrem corpo, movimento, imaginação e expressão. Assim, o teatro pode ser incorporado às

práticas pedagógicas como uma forma de ampliar as experiências culturais e expressivas das

crianças.

EXPRESSIVIDADE INFANTIL E LINGUAGENS DO CORPO

A expressividade infantil está profundamente relacionada às formas pelas quais as crianças

comunicam suas emoções, pensamentos e percepções. Na Educação Infantil, o corpo ocupa lugar

central nesse processo, pois é por meio dele que as crianças exploram o mundo, interagem com os

outros e constroem suas primeiras formas de comunicação. O teatro, ao valorizar o gesto, o

movimento e a expressão corporal, contribui significativamente para o desenvolvimento dessa

expressividade.De acordo com Henri Wallon, o desenvolvimento infantil está diretamente ligado às

experiências corporais e afetivas vivenciadas pela criança. 
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De acordo com Henri Wallon, o desenvolvimento infantil está diretamente ligado às experiências

corporais e afetivas vivenciadas pela criança. Para o autor, o corpo constitui um importante meio

de expressão e comunicação na infância, sendo responsável por articular emoção, movimento e

pensamento (WALLON, 2007). Nesse sentido, as atividades teatrais permitem que as crianças

experimentem diferentes gestos, posturas e movimentos, ampliando suas possibilidades

expressivas.

As práticas teatrais também favorecem a criatividade e a imaginação, pois estimulam a criança a

explorar diferentes formas de representar situações e personagens. Ao participar de

dramatizações ou jogos dramáticos, as crianças exercitam a escuta, a observação e a

cooperação, aspectos fundamentais para o desenvolvimento das relações sociais. Dessa forma,

o teatro torna-se um espaço de experimentação e descoberta, no qual o corpo e a imaginação se

articulam na construção de novas experiências.

. O JOGO DRAMÁTICO COMO EXPERIÊNCIA DE APRENDIZAGEM

O jogo dramático constitui uma das principais estratégias pedagógicas relacionadas ao teatro na

educação. Diferentemente da encenação formal, o jogo dramático valoriza o processo de criação

e participação das crianças, permitindo que elas experimentem diferentes situações e papéis de

maneira lúdica e espontânea. Essa abordagem aproxima o teatro das práticas pedagógicas da

Educação Infantil, pois dialoga com o universo do brincar e da imaginação.

Para Ingrid Dormien Koudela, o jogo dramático representa uma experiência formativa que

possibilita às crianças explorar diferentes linguagens e desenvolver habilidades expressivas. 
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A autora destaca que o teatro na educação deve priorizar o processo criativo, e não apenas o

resultado final, pois é durante o processo que ocorrem as aprendizagens mais significativas

(KOUDELA, 2010).

Nesse contexto, o jogo dramático pode envolver atividades como dramatização de histórias,

improvisações, criação de personagens e encenações coletivas. Essas práticas estimulam a

participação ativa das crianças e favorecem o desenvolvimento da linguagem oral, da imaginação e

da criatividade. Além disso, o teatro contribui para a construção de vínculos e para o fortalecimento

das interações entre as crianças, promovendo um ambiente educativo mais participativo e

colaborativo.

TEATRO, IMAGINAÇÃO E PROTAGONISMO INFANTIL

A imaginação desempenha um papel fundamental no desenvolvimento infantil, pois permite que a

criança recrie experiências, invente histórias e explore diferentes possibilidades de ação. No

contexto das práticas teatrais, a imaginação torna-se um elemento central, pois é por meio dela que

as crianças constroem personagens, criam narrativas e transformam o espaço cotidiano em

cenários simbólicos.

Segundo Vygotsky, a imaginação não é um processo isolado, mas está diretamente relacionada às

experiências vividas pela criança. O autor afirma que “a imaginação é um processo criador que se

apoia na experiência” (VYGOTSKY, 2009, p. 17), indicando que as atividades criativas possibilitam a

reorganização das vivências infantis em novas formas de expressão.
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O teatro, nesse sentido, contribui para o fortalecimento do protagonismo infantil, pois oferece

oportunidades para que as crianças participem ativamente da construção das atividades. Ao criar

personagens, sugerir histórias ou participar de dramatizações, as crianças tornam-se sujeitos do

processo educativo, expressando suas ideias, sentimentos e percepções.

Assim, as práticas teatrais favorecem uma pedagogia que reconhece a criança como protagonista

de sua aprendizagem, valorizando sua capacidade de imaginar, criar e participar da construção

coletiva do conhecimento.

 O TEATRO NO COTIDIANO DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

A inserção do teatro no cotidiano da Educação Infantil exige uma compreensão pedagógica que

valorize as experiências artísticas como parte integrante do processo educativo. Nesse sentido, o

teatro não deve ser restrito a apresentações em datas comemorativas, mas incorporado de forma

contínua às práticas pedagógicas.

De acordo com Loris Malaguzzi, criador da abordagem de Reggio Emilia, as crianças possuem “cem

linguagens”, ou seja, múltiplas formas de expressar seus pensamentos e sentimentos (EDWARDS;

GANDINI; FORMAN, 1999). Entre essas linguagens, o teatro pode ser compreendido como uma

possibilidade de articulação entre corpo, imaginação e expressão.

No cotidiano escolar, o teatro pode ser explorado por meio de diferentes atividades, como

dramatizações de histórias, jogos de improvisação, uso de fantoches, criação de cenários e

encenação de situações do cotidiano. Essas práticas estimulam a criatividade e promovem

experiências coletivas de aprendizagem.
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Além disso, o professor assume papel fundamental como mediador dessas experiências, criando

ambientes que favoreçam a expressão e a participação das crianças. Ao reconhecer o teatro como

linguagem educativa, o educador contribui para a construção de práticas pedagógicas mais

sensíveis, criativas e significativas, nas quais a arte e a infância se encontram na produção de

novas formas de aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O teatro, quando incorporado ao cotidiano da Educação Infantil, revela-se como uma prática

pedagógica significativa que contribui para o desenvolvimento integral das crianças. Ao possibilitar

experiências que articulam imaginação, corpo, linguagem e interação social, as atividades teatrais

ampliam as formas de expressão infantil e favorecem a construção de aprendizagens

significativas. Nesse sentido, o teatro não deve ser compreendido apenas como atividade

recreativa ou preparação para apresentações escolares, mas como uma linguagem educativa que

promove experiências estéticas, criativas e formativas.

Ao longo deste estudo, foi possível evidenciar que as práticas teatrais estão profundamente

relacionadas ao universo do brincar e do faz de conta, elementos fundamentais no

desenvolvimento infantil. Autores como Vygotsky, Wallon e Koudela destacam que a imaginação, a

expressividade corporal e o jogo simbólico desempenham papel essencial na construção do

conhecimento e na formação das crianças. Assim, o teatro aproxima-se das experiências lúdicas

próprias da infância, tornando-se um importante recurso pedagógico para estimular a criatividade,

a linguagem e a socialização.
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Além disso, o teatro contribui para fortalecer o protagonismo infantil, pois permite que as crianças

participem ativamente da construção das atividades, criando personagens, narrativas e situações

imaginárias. Essa participação ativa favorece a autonomia, a cooperação e o desenvolvimento das

relações sociais, aspectos fundamentais no processo educativo.

Dessa forma, a inserção do teatro nas práticas pedagógicas da Educação Infantil requer a

valorização das linguagens artísticas como parte integrante do currículo, reconhecendo a criança

como sujeito de direitos, capaz de criar, imaginar e expressar suas ideias. Cabe ao educador

assumir o papel de mediador dessas experiências, promovendo ambientes educativos que

estimulem a criatividade, a escuta e a participação.

Conclui-se, portanto, que o teatro constitui uma linguagem potente no contexto da Educação Infantil,

contribuindo para a construção de práticas pedagógicas mais sensíveis, participativas e

significativas, nas quais a arte se torna um caminho para o desenvolvimento da expressividade e da

formação integral das crianças.
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RESUMO

A Educação Infantil constitui a primeira etapa da educação básica e desempenha um papel

fundamental no desenvolvimento integral da criança. Nesse contexto, os projetos pedagógicos

emergem como uma estratégia metodológica capaz de promover experiências investigativas

significativas, nas quais as crianças participam ativamente do processo de construção do

conhecimento. O presente artigo tem como objetivo discutir a importância do trabalho com projetos

pedagógicos na Educação Infantil, destacando suas contribuições para o desenvolvimento da

curiosidade, da autonomia e do protagonismo infantil. A pesquisa baseia-se em revisão

bibliográfica, dialogando com autores que discutem a pedagogia da infância, o protagonismo infantil

e as metodologias investigativas no contexto educacional. Entre os referenciais teóricos utilizados

destacam-se Barbosa e Horn, Malaguzzi, Kishimoto e Vygotsky, cujas contribuições evidenciam a

relevância da escuta das crianças e da valorização de suas experiências no planejamento

pedagógico. Os resultados apontam que os projetos pedagógicos possibilitam a construção de

práticas educativas mais significativas, pois partem dos interesses e questionamentos das crianças,

promovendo aprendizagens contextualizadas e integradas. Além disso, essa abordagem favorece a

interação, a cooperação e a investigação, elementos fundamentais para o desenvolvimento

cognitivo, social e emocional na infância. Conclui-se que o trabalho com projetos pedagógicos na

Educação Infantil representa uma possibilidade potente de reorganização das práticas educativas,

contribuindo para uma educação mais participativa, democrática e centrada nas experiências das

crianças.

Palavras-chave: Educação Infantil; Projetos Pedagógicos; Protagonismo Infantil; Aprendizagem

Investigativa; Práticas Pedagógicas.
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ABSTRACT

Early Childhood Education represents the first stage of basic education and plays a fundamental role

in the integral development of children. In this context, pedagogical projects emerge as a

methodological strategy capable of promoting meaningful investigative experiences in which children

actively participate in the construction of knowledge. This article aims to discuss the importance of

pedagogical projects in Early Childhood Education, highlighting their contributions to the development

of curiosity, autonomy and children's protagonism. The research is based on a bibliographic review,

dialoguing with authors who discuss childhood pedagogy, children's protagonism and investigative

methodologies in the educational context. Among the theoretical references used are Barbosa and

Horn, Malaguzzi, Kishimoto and Vygotsky, whose contributions highlight the importance of listening to

children and valuing their experiences in pedagogical planning. The results indicate that pedagogical

projects enable the construction of more meaningful educational practices, as they start from children's

interests and questions, promoting contextualized and integrated learning. Furthermore, this approach

encourages interaction, cooperation and investigation, fundamental elements for cognitive, social and

emotional development in childhood. It is concluded that working with pedagogical projects in Early

Childhood Education represents a powerful possibility for reorganizing educational practices,

contributing to a more participatory, democratic education centered on children's experiences.

Keywords: Early Childhood Education; Pedagogical Projects; Children's Protagonism; Investigative

Learning; Pedagogical Practices.
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INTRODUÇÃO

A Educação Infantil constitui um espaço privilegiado de descobertas, interações e construção de

conhecimentos. Nesse contexto, torna-se fundamental que as práticas pedagógicas considerem a

criança como sujeito ativo no processo educativo, reconhecendo sua capacidade de investigar,

questionar e construir significados a partir de suas experiências. Dessa forma, o trabalho com

projetos pedagógicos tem se destacado como uma abordagem que valoriza o protagonismo infantil

e possibilita experiências investigativas significativas no cotidiano das instituições de Educação

Infantil.

Historicamente, as concepções de infância passaram por transformações significativas,

especialmente a partir das contribuições da pedagogia contemporânea, que passou a reconhecer

a criança como sujeito de direitos e produtora de cultura. Nesse sentido, as práticas pedagógicas

devem considerar os interesses, curiosidades e experiências das crianças como elementos

centrais no planejamento educativo. De acordo com Barbosa e Horn (2008), o trabalho com

projetos na Educação Infantil permite que o conhecimento seja construído a partir da investigação

e da participação ativa das crianças, promovendo aprendizagens mais significativas e

contextualizadas.

Além disso, as experiências investigativas na infância dialogam diretamente com a perspectiva

histórico-cultural do desenvolvimento humano. Para Vygotsky (1998), o processo de aprendizagem

ocorre nas interações sociais e na mediação realizada pelos adultos e pelas experiências culturais

vivenciadas pelas crianças. Dessa forma, o ambiente educativo deve favorecer situações que

estimulem a curiosidade, a exploração e a investigação, possibilitando que as crianças ampliem

seus conhecimentos sobre o mundo.

Outro referencial importante para compreender o trabalho com projetos pedagógicos é a

abordagem educativa desenvolvida em Reggio Emilia, na Itália.



46

Segundo Malaguzzi (1999), as crianças possuem múltiplas formas de expressão e aprendizagem,

conhecidas como “cem linguagens da criança”. Nesse sentido, os projetos pedagógicos possibilitam

que as crianças expressem suas ideias, hipóteses e descobertas por meio de diferentes linguagens,

como o desenho, a brincadeira, a música, o movimento e a linguagem oral.

No contexto brasileiro, documentos oficiais como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)

reforçam a importância de práticas pedagógicas que valorizem as interações e as brincadeiras

como eixos estruturantes da Educação Infantil. Nesse sentido, o desenvolvimento de projetos

pedagógicos se apresenta como uma estratégia que possibilita a articulação entre os campos de

experiência e as vivências das crianças, promovendo aprendizagens integradas e significativas.

Diante dessas reflexões, este artigo tem como objetivo discutir a importância dos projetos

pedagógicos na Educação Infantil como estratégia para o desenvolvimento de experiências

investigativas com crianças. Busca-se compreender de que forma essa abordagem pode contribuir

para a construção de práticas pedagógicas mais participativas, investigativas e centradas nas

experiências infantis.

DESENVOLVIMENTO

A EDUCAÇÃO INFANTIL E A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO NA INFÂNCIA

A Educação Infantil ocupa um papel fundamental na formação das crianças, pois constitui um

espaço privilegiado de experiências, interações e descobertas. Nessa etapa da educação básica, as

práticas pedagógicas devem reconhecer a criança como sujeito ativo no processo de

aprendizagem, valorizando sua curiosidade, sua criatividade e sua capacidade de explorar o mundo

ao seu redor.
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Durante muito tempo, as práticas educativas voltadas para a infância foram marcadas por uma

concepção assistencialista, na qual as instituições eram responsáveis apenas pelo cuidado das

crianças. Contudo, a partir das transformações ocorridas nas políticas educacionais e nas

pesquisas sobre a infância, passou-se a reconhecer que a Educação Infantil deve promover

experiências educativas significativas, capazes de contribuir para o desenvolvimento integral das

crianças.

Segundo Barbosa e Horn (2008), o trabalho pedagógico na Educação Infantil deve considerar as

experiências e os interesses das crianças como ponto de partida para o planejamento educativo.

Para as autoras, o desenvolvimento de projetos pedagógicos possibilita que as crianças

participem ativamente da construção do conhecimento, pois permite que investiguem, formulem

hipóteses e busquem respostas para suas próprias perguntas.

Nesse sentido, a aprendizagem na infância não ocorre apenas pela transmissão de conteúdos,

mas por meio da participação ativa da criança nas experiências vivenciadas no cotidiano escolar.

Conforme afirma Vygotsky (1998), o desenvolvimento infantil ocorre nas interações sociais, sendo

mediado pela cultura e pelas relações estabelecidas com outras pessoas. Dessa forma, o

ambiente educativo deve favorecer situações de exploração, investigação e diálogo.

Assim, a Educação Infantil deve ser compreendida como um espaço de experiências

significativas, no qual as crianças possam explorar o mundo, construir conhecimentos e

desenvolver diferentes formas de expressão. Nesse contexto, os projetos pedagógicos emergem

como uma estratégia capaz de articular as experiências das crianças com os objetivos educativos

da escola.
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PROJETOS PEDAGÓGICOS COMO ESTRATÉGIA DE APRENDIZAGEM INVESTIGATIVA

O trabalho com projetos pedagógicos tem se consolidado como uma abordagem metodológica

significativa na Educação Infantil, pois possibilita a construção de aprendizagens contextualizadas e

articuladas com os interesses das crianças. Diferentemente de práticas pedagógicas baseadas na

fragmentação do conhecimento, os projetos favorecem a integração de diferentes saberes e

promovem experiências investigativas no cotidiano escolar.

De acordo com Hernández (1998), o trabalho com projetos possibilita que a aprendizagem seja

organizada a partir de problemas ou temas significativos para os estudantes. Essa abordagem

rompe com a lógica tradicional de ensino baseada na transmissão de conteúdos, valorizando a

investigação, a curiosidade e a participação ativa das crianças no processo educativo.

Na Educação Infantil, os projetos pedagógicos surgem muitas vezes a partir das perguntas e

interesses manifestados pelas próprias crianças. Uma simples curiosidade pode dar origem a um

processo investigativo que envolve pesquisa, observação, experimentação e diálogo. Dessa forma,

o conhecimento passa a ser construído coletivamente, por meio da interação entre crianças e

educadores.

Kishimoto (2010) destaca que as experiências investigativas são fundamentais para o

desenvolvimento infantil, pois estimulam a curiosidade, o pensamento crítico e a capacidade de

resolver problemas. Ao participar de projetos pedagógicos, as crianças têm a oportunidade de

explorar diferentes materiais, formular hipóteses e construir explicações sobre os fenômenos

observados.
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Além disso, os projetos pedagógicos permitem que as crianças expressem suas ideias e

descobertas por meio de diferentes linguagens, como o desenho, a música, o movimento, a

dramatização e a linguagem oral. Essa diversidade de formas de expressão amplia as

possibilidades de aprendizagem e favorece o desenvolvimento integral das crianças.

 O PROTAGONISMO INFANTIL NO DESENVOLVIMENTO DOS PROJETOS PEDAGÓGICOS

O protagonismo infantil constitui um dos princípios fundamentais das práticas pedagógicas na

Educação Infantil. Reconhecer a criança como protagonista significa compreender que ela não é

apenas receptora de conhecimentos, mas participante ativa na construção das experiências

educativas.

De acordo com Corsaro (2011), as crianças são produtoras de cultura e constroem significados a

partir das interações estabelecidas com outras crianças e com os adultos. Nesse sentido, o

ambiente educativo deve favorecer espaços de participação, nos quais as crianças possam

expressar suas ideias, opiniões e interesses.

Nos projetos pedagógicos, o protagonismo infantil se manifesta quando as crianças participam

ativamente da escolha dos temas, da formulação de perguntas e da investigação das respostas. O

educador, nesse processo, assume o papel de mediador, organizando situações que estimulem a

curiosidade e a investigação.Malaguzzi (1999), ao discutir a experiência educativa de Reggio Emilia,

afirma que as crianças possuem inúmeras formas de pensar, investigar e se expressar.
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Para o autor, “a criança tem cem linguagens”, ou seja, múltiplas maneiras de compreender e

representar o mundo. Nesse sentido, os projetos pedagógicos devem valorizar essas diferentes

formas de expressão.

Quando as crianças participam ativamente das experiências educativas, elas desenvolvem

autonomia, confiança e senso de pertencimento ao ambiente escolar. Assim, o protagonismo infantil

contribui não apenas para a aprendizagem, mas também para a formação de sujeitos críticos e

participativos.

O PAPEL DO PROFESSOR COMO MEDIADOR DAS EXPERIÊNCIAS INVESTIGATIVAS

No trabalho com projetos pedagógicos, o professor desempenha um papel fundamental como

mediador do processo de aprendizagem. Diferentemente de uma postura centrada apenas na

transmissão de conhecimentos, o educador atua como organizador de experiências, incentivando a

investigação e a participação das crianças.

Segundo Oliveira-Formosinho (2007), o professor da Educação Infantil deve assumir uma postura

investigativa, observando atentamente as ações e interesses das crianças para planejar

experiências educativas significativas. A escuta sensível das crianças torna-se, portanto, um

elemento essencial para a construção dos projetos pedagógicos.

Nesse contexto, o planejamento pedagógico não se limita a um conjunto de atividades previamente

definidas. Pelo contrário, ele deve ser flexível e aberto às descobertas que emergem das interações

entre as crianças e o ambiente. Assim, o professor acompanha o processo investigativo, propondo

desafios, perguntas e materiais que ampliem as possibilidades de aprendizagem.



51

Outro aspecto importante refere-se à documentação pedagógica. De acordo com Dahlberg, Moss

e Pence (2003), registrar as experiências vivenciadas pelas crianças permite que o professor

reflita sobre sua prática e acompanhe o desenvolvimento das aprendizagens. Fotografias,

registros escritos, desenhos e produções das crianças tornam-se instrumentos importantes para a

construção da memória pedagógica.

Dessa forma, o professor assume um papel essencial na criação de ambientes educativos que

estimulem a curiosidade, a investigação e a construção coletiva do conhecimento.

EXPERIÊNCIAS INVESTIGATIVAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

As experiências investigativas constituem elementos fundamentais no processo educativo da

infância. Por meio da investigação, as crianças exploram o ambiente, fazem perguntas,

experimentam diferentes materiais e constroem explicações sobre os fenômenos que observam.

Segundo Rinaldi (2012), a investigação na infância está diretamente relacionada à curiosidade

natural das crianças. Quando o ambiente educativo valoriza essa curiosidade, as crianças tornam-

se mais engajadas no processo de aprendizagem e desenvolvem uma postura investigativa diante

do mundo.

Nos projetos pedagógicos, as experiências investigativas podem envolver diferentes atividades,

como observação da natureza, experimentos simples, pesquisas com imagens e livros,

entrevistas e exploração de materiais diversos. Essas experiências possibilitam que as crianças

ampliem seus conhecimentos e desenvolvam habilidades cognitivas e sociais.
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Além disso, a investigação promove o desenvolvimento da linguagem, pois as crianças são

incentivadas a explicar suas ideias, compartilhar descobertas e dialogar com os colegas. Esse

processo contribui para a construção coletiva do conhecimento e fortalece as interações no ambiente

escolar.

Assim, as experiências investigativas constituem um elemento central no trabalho com projetos

pedagógicos, pois permitem que a aprendizagem ocorra de forma ativa, significativa e contextualizada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento de projetos pedagógicos na Educação Infantil representa uma importante

estratégia para a construção de práticas educativas mais significativas e participativas. Ao valorizar os

interesses, as perguntas e as experiências das crianças, essa abordagem contribui para a construção

de aprendizagens contextualizadas e integradas.

Ao longo deste estudo, foi possível compreender que os projetos pedagógicos favorecem o

desenvolvimento do protagonismo infantil, estimulam a curiosidade e promovem experiências

investigativas que ampliam as possibilidades de aprendizagem. Além disso, essa metodologia

fortalece as interações entre crianças e educadores, criando um ambiente educativo mais democrático

e colaborativo.

Nesse contexto, o papel do professor torna-se fundamental como mediador das experiências

investigativas, organizando situações que estimulem a exploração, o diálogo e a construção coletiva

do conhecimento.
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Dessa forma, conclui-se que os projetos pedagógicos constituem uma potente ferramenta

pedagógica na Educação Infantil, contribuindo para a formação de crianças curiosas, criativas e

capazes de investigar e compreender o mundo em que vivem.
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EDUCAÇÃO E JUSTIÇA SOCIAL: O PAPEL DA ESCOLA NA FORMAÇÃO DE SUJEITOS CRÍTICOS

 
AUTOR: SARAH PAES LANDIM 

RESUMO

A educação possui um papel fundamental na construção de uma sociedade mais justa e

democrática, sendo a escola um espaço privilegiado para a formação de sujeitos críticos e

conscientes de seu papel social. Nesse contexto, a educação voltada para a justiça social busca

promover reflexões sobre desigualdades, direitos humanos e participação cidadã, contribuindo para

a formação de indivíduos capazes de compreender e transformar a realidade em que vivem. Este

artigo tem como objetivo discutir o papel da escola na promoção da justiça social, destacando a

importância de práticas pedagógicas críticas e emancipadoras no processo educativo. A pesquisa

fundamenta-se em referenciais teóricos da educação crítica, especialmente nas contribuições de

Paulo Freire, que defende uma educação libertadora baseada no diálogo, na problematização da

realidade e na construção coletiva do conhecimento. Além disso, dialoga com autores que discutem

educação, democracia e direitos humanos no contexto escolar. Metodologicamente, trata-se de uma

pesquisa de caráter bibliográfico, fundamentada na análise de obras e estudos que abordam a

relação entre educação, cidadania e transformação social. Os resultados apontam que a escola,

quando comprometida com princípios democráticos e inclusivos, pode se tornar um espaço de

reflexão, participação e construção de saberes que contribuam para o desenvolvimento de sujeitos

autônomos, críticos e socialmente engajados. Conclui-se que a educação voltada para a justiça

social é essencial para o fortalecimento da democracia e para a construção de uma sociedade mais

equitativa.

Palavras-chave: Educação; Justiça Social; Formação Crítica; Escola; Cidadania.
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ABSTRACT

Education plays a fundamental role in building a more just and democratic society, with schools

serving as a privileged space for the formation of critical subjects aware of their social role. In this

context, education oriented toward social justice seeks to promote reflections on inequalities, human

rights, and civic participation, contributing to the formation of individuals capable of understanding

and transforming the reality in which they live. This article aims to discuss the role of schools in

promoting social justice, highlighting the importance of critical and emancipatory pedagogical

practices in the educational process. The research is based on theoretical references from critical

education, especially the contributions of Paulo Freire, who advocates a liberating education

grounded in dialogue, the problematization of reality, and the collective construction of knowledge. In

addition, the study engages with authors who discuss education, democracy, and human rights in the

school context. Methodologically, this is a bibliographic study based on the analysis of works and

studies addressing the relationship between education, citizenship, and social transformation. The

results indicate that when schools are committed to democratic and inclusive principles, they can

become spaces for reflection, participation, and knowledge construction that contribute to the

development of autonomous, critical, and socially engaged individuals. It is concluded that education

oriented toward social justice is essential for strengthening democracy and building a more equitable

society.

Keywords: Education; Social Justice; Critical Education; School; Citizenship.
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INTRODUÇÃO

A educação desempenha um papel central na construção de sociedades democráticas e socialmente

justas. Ao longo da história, a escola tem sido compreendida não apenas como um espaço de

transmissão de conhecimentos, mas também como um ambiente de formação humana, política e

social. Nesse sentido, pensar a educação a partir da perspectiva da justiça social implica reconhecer

que o processo educativo pode contribuir para a transformação das desigualdades presentes na

sociedade, promovendo a formação de sujeitos críticos, conscientes e participativos.

No contexto das sociedades contemporâneas, marcadas por profundas desigualdades sociais,

econômicas e culturais, a escola assume uma responsabilidade ainda maior na promoção de valores

como equidade, respeito à diversidade e participação cidadã. A educação voltada para a justiça social

busca criar condições para que os estudantes desenvolvam uma compreensão crítica da realidade,

identificando as estruturas de poder e as formas de exclusão que permeiam a vida social. Dessa

forma, a escola pode contribuir para a construção de uma consciência social capaz de impulsionar

processos de transformação coletiva.

Paulo Freire, um dos principais pensadores da educação crítica, destaca que a educação deve ser

compreendida como uma prática de liberdade. Para o autor, “ninguém educa ninguém, ninguém

educa a si mesmo, os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo” (Freire, 1996, p.

68). Essa perspectiva evidencia a importância do diálogo, da reflexão crítica e da participação ativa

dos estudantes no processo educativo. Ao problematizar a realidade e incentivar o pensamento

crítico, a escola pode contribuir para que os sujeitos compreendam seu papel na sociedade e se

tornem agentes de transformação social.
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Além de Freire, diversos autores discutem a relação entre educação e justiça social, ressaltando o

papel da escola na promoção da cidadania e dos direitos humanos. Segundo Apple (2006), a

educação deve ser pensada como um campo de disputa política e cultural, no qual se constroem

valores, identidades e formas de participação social. Nesse sentido, a escola pode se tornar um

espaço de resistência e de construção de práticas educativas comprometidas com a equidade e a

inclusão.

A formação de sujeitos críticos exige, portanto, práticas pedagógicas que valorizem o diálogo, a

problematização da realidade e o reconhecimento das diferentes experiências culturais presentes no

ambiente escolar. Isso implica repensar o papel do professor, que deixa de ser apenas um

transmissor de conteúdos para assumir a função de mediador do conhecimento, incentivando a

reflexão e a participação ativa dos estudantes.

Diante dessas reflexões, este artigo tem como objetivo discutir o papel da escola na promoção da

justiça social e na formação de sujeitos críticos. A partir de uma abordagem bibliográfica, busca-se

analisar contribuições teóricas que evidenciam a importância de uma educação comprometida com

princípios democráticos, inclusivos e emancipatórios. Ao refletir sobre essas questões, pretende-se

contribuir para o debate sobre o papel da educação na construção de uma sociedade mais justa,

igualitária e democrática.

DESENVOLVIMENTO

EDUCAÇÃO E JUSTIÇA SOCIAL NO CONTEXTO ESCOLAR

A relação entre educação e justiça social tem sido amplamente discutida no campo educacional,

especialmente diante das desigualdades sociais presentes nas sociedades contemporâneas.
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A escola, enquanto instituição social, possui um papel fundamental na construção de uma

educação comprometida com a equidade, a inclusão e o desenvolvimento da cidadania. Nesse

sentido, pensar a educação a partir da perspectiva da justiça social implica reconhecer que o

processo educativo pode contribuir para a redução das desigualdades e para a formação de

sujeitos capazes de compreender e transformar a realidade em que vivem.

De acordo com Paulo Freire (1996), a educação não deve ser entendida apenas como transmissão

de conteúdos, mas como um processo de formação humana que envolve reflexão crítica sobre o

mundo. Para o autor, “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para a sua

produção ou a sua construção” (FREIRE, 1996, p. 47). Essa perspectiva evidencia que a educação

precisa promover espaços de diálogo e reflexão que permitam aos estudantes compreenderem as

estruturas sociais e questionarem as injustiças presentes na sociedade.

Michael Apple (2006) também destaca que a educação está profundamente ligada às questões

sociais e políticas, sendo um espaço no qual se disputam diferentes concepções de conhecimento

e de sociedade. Segundo o autor, a escola pode tanto reproduzir desigualdades quanto contribuir

para sua transformação, dependendo das práticas pedagógicas adotadas e das concepções que

orientam o trabalho educativo.

Assim, a construção de uma educação voltada para a justiça social exige práticas pedagógicas que

valorizem a diversidade, promovam a participação dos estudantes e incentivem o pensamento

crítico. A escola deve se constituir como um espaço de diálogo e reflexão, no qual os estudantes

possam compreender sua realidade e desenvolver uma postura ativa diante dos desafios sociais.



59

A ESCOLA COMO ESPAÇO DE FORMAÇÃO CRÍTICA

A escola desempenha um papel fundamental na formação de sujeitos críticos, capazes de

compreender a realidade social e atuar de forma consciente na construção de uma sociedade mais

justa. Nesse contexto, a educação crítica busca promover uma formação que ultrapasse a simples

memorização de conteúdos, estimulando a reflexão, o questionamento e a participação ativa dos

estudantes no processo educativo.

Henry Giroux (1997) destaca que a escola deve ser compreendida como um espaço de produção

cultural e política, no qual se constroem significados, identidades e formas de participação social.

Para o autor, a educação crítica permite que os estudantes desenvolvam a capacidade de analisar

as relações de poder presentes na sociedade e de participar ativamente da construção de

processos democráticos.

Nesse sentido, a formação crítica envolve o desenvolvimento da autonomia intelectual dos

estudantes. Segundo Libâneo (2013), a escola deve proporcionar condições para que os alunos

compreendam os conhecimentos científicos e culturais produzidos pela humanidade, ao mesmo

tempo em que desenvolvem a capacidade de interpretar a realidade e agir de forma consciente na

sociedade.

A educação comprometida com a formação crítica exige também uma postura pedagógica baseada

no diálogo e na participação. Freire (1996) enfatiza que o diálogo é um elemento fundamental no

processo educativo, pois permite a troca de experiências e a construção coletiva do conhecimento.

Dessa forma, a escola pode se tornar um espaço de construção de saberes que contribuem para o

desenvolvimento de sujeitos autônomos e socialmente engajados.
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS VOLTADAS PARA A JUSTIÇA SOCIAL

Para que a escola cumpra seu papel na promoção da justiça social, é necessário desenvolver

práticas pedagógicas que valorizem a participação dos estudantes, o respeito à diversidade e a

construção coletiva do conhecimento. Essas práticas devem estar orientadas por uma perspectiva

crítica que permita aos alunos compreender as relações sociais e refletir sobre os desafios da

sociedade contemporânea.

Segundo Saviani (2008), a educação escolar deve possibilitar o acesso aos conhecimentos

historicamente produzidos pela humanidade, contribuindo para o desenvolvimento intelectual e

social dos estudantes. O autor destaca que o ensino deve ser organizado de forma a promover a

compreensão crítica da realidade, permitindo que os alunos desenvolvam uma visão mais ampla

do mundo em que vivem.

Nesse contexto, metodologias pedagógicas que valorizam o diálogo, a problematização e a

investigação podem contribuir significativamente para a construção de uma educação

comprometida com a justiça social. Projetos interdisciplinares, debates, estudos de caso e

atividades que relacionem o conteúdo escolar com a realidade social dos estudantes são

exemplos de práticas que favorecem o desenvolvimento do pensamento crítico.

Além disso, é fundamental que a escola promova um ambiente educativo inclusivo, no qual todas

as crianças e jovens tenham oportunidades de participação e aprendizagem. Para Arroyo (2012), a

educação precisa reconhecer as diferentes trajetórias sociais e culturais dos estudantes,

valorizando suas experiências e conhecimentos.

Assim, práticas pedagógicas comprometidas com a justiça social contribuem para a construção de

uma educação mais democrática, na qual os estudantes se tornam protagonistas do processo de

aprendizagem.
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EDUCAÇÃO, CIDADANIA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL

A educação voltada para a justiça social está diretamente relacionada à formação para a cidadania. A

escola tem a responsabilidade de contribuir para que os estudantes compreendam seus direitos e

deveres, desenvolvendo uma postura participativa e comprometida com a construção de uma

sociedade democrática.

De acordo com Boaventura de Sousa Santos (2007), a educação deve contribuir para a construção de

uma cidadania ativa, capaz de enfrentar as desigualdades e promover a participação social. Para o

autor, a escola pode desempenhar um papel fundamental na formação de sujeitos capazes de

questionar as estruturas sociais e lutar por direitos.

Nesse sentido, a educação para a cidadania envolve o desenvolvimento de valores como respeito,

solidariedade e justiça. A escola pode promover esses valores por meio de práticas pedagógicas que

incentivem o diálogo, a cooperação e a participação coletiva.

Libâneo (2013) ressalta que a formação para a cidadania exige que os estudantes tenham acesso a

conhecimentos que lhes permitam compreender a realidade social e participar de forma consciente

nos processos democráticos. Isso implica desenvolver habilidades de argumentação, reflexão e

análise crítica.

Dessa forma, a educação voltada para a cidadania contribui para a formação de sujeitos que não

apenas compreendem a realidade social, mas também se engajam na construção de transformações

sociais.
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DESAFIOS DA ESCOLA NA PROMOÇÃO DA JUSTIÇA SOCIAL

Apesar da importância da educação na promoção da justiça social, a escola enfrenta diversos

desafios para cumprir esse papel. Entre eles, destacam-se as desigualdades sociais, as limitações

estruturais das instituições educacionais e as dificuldades relacionadas à formação docente.

Segundo Dubet (2004), a escola muitas vezes reproduz desigualdades sociais presentes na

sociedade, especialmente quando não consegue garantir condições equitativas de aprendizagem

para todos os estudantes. As diferenças de acesso a recursos culturais, sociais e econômicos

podem influenciar diretamente o desempenho escolar e as oportunidades educacionais.

Outro desafio importante refere-se à necessidade de formação docente voltada para práticas

pedagógicas críticas e inclusivas. Para Imbernón (2011), a formação de professores deve promover

a reflexão sobre a prática pedagógica e incentivar o desenvolvimento de estratégias que contribuam

para a construção de uma educação mais democrática e participativa.

Além disso, é necessário que as políticas educacionais estejam comprometidas com a promoção da

equidade e da inclusão. Investimentos em infraestrutura escolar, valorização dos profissionais da

educação e desenvolvimento de políticas públicas voltadas para a redução das desigualdades

educacionais são fundamentais para fortalecer o papel da escola na construção da justiça social.

Assim, superar esses desafios exige um compromisso coletivo envolvendo educadores, gestores,

estudantes e a sociedade em geral.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação desempenha um papel fundamental na construção de sociedades mais justas e

democráticas. 
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Ao longo deste artigo, foi possível compreender que a escola não é apenas um espaço de

transmissão de conhecimentos, mas também um ambiente de formação humana, social e política.

Nesse sentido, a promoção da justiça social no contexto educacional envolve o desenvolvimento de

práticas pedagógicas que incentivem a reflexão crítica, o diálogo e a participação ativa dos

estudantes.

A formação de sujeitos críticos é um dos principais objetivos de uma educação comprometida com

a transformação social. Ao promover a compreensão das desigualdades e das estruturas sociais, a

escola contribui para que os estudantes desenvolvam uma consciência crítica e se tornem capazes

de atuar na construção de uma sociedade mais equitativa.

Entretanto, a concretização de uma educação voltada para a justiça social enfrenta diversos

desafios, como as desigualdades sociais, as limitações estruturais das instituições escolares e a

necessidade de formação docente voltada para práticas pedagógicas críticas e inclusivas. Superar

esses desafios exige o fortalecimento de políticas educacionais comprometidas com a equidade e a

valorização do trabalho docente.

Dessa forma, a escola pode se tornar um espaço de transformação social, contribuindo para a

formação de sujeitos autônomos, críticos e socialmente engajados. Ao promover uma educação

baseada em princípios democráticos e inclusivos, a instituição escolar reafirma seu papel na

construção de uma sociedade mais justa e solidária.
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A DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA COMO INSTRUMENTO DE REFLEXÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

AUTOR: CELIANE DOS SANTOS 

RESUMO

A documentação pedagógica tem se consolidado como uma importante estratégia de

acompanhamento, registro e reflexão sobre as práticas educativas desenvolvidas na Educação

Infantil. Mais do que um simples registro de atividades, a documentação pedagógica constitui um

processo investigativo que possibilita compreender as experiências das crianças, valorizar suas

expressões e refletir sobre o trabalho pedagógico realizado pelos educadores. Nesse contexto, o

presente artigo tem como objetivo discutir a importância da documentação pedagógica como

instrumento de reflexão e qualificação das práticas educativas na Educação Infantil. A pesquisa

fundamenta-se em referenciais teóricos da pedagogia da infância, especialmente nas contribuições

de autores que discutem a centralidade da criança no processo educativo e a importância da

observação e do registro no cotidiano escolar. A metodologia adotada é de natureza bibliográfica,

com base em estudos que abordam a documentação pedagógica, a escuta sensível e o

protagonismo infantil. Os resultados apontam que a documentação pedagógica contribui para tornar

visíveis os processos de aprendizagem das crianças, além de favorecer a reflexão docente, o

planejamento pedagógico e o diálogo entre escola, famílias e comunidade. Ao registrar e interpretar

as experiências vividas no cotidiano educativo, o professor amplia sua compreensão sobre o

desenvolvimento infantil e fortalece práticas pedagógicas mais conscientes e significativas. Conclui-

se que a documentação pedagógica constitui um recurso fundamental para a construção de uma

educação infantil reflexiva, participativa e centrada nos direitos e nas potencialidades das crianças.

Palavras-chave: Educação Infantil; Documentação pedagógica; Práticas pedagógicas; Infância;

Reflexão docente.
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ABSTRACT

Pedagogical documentation has become an important strategy for monitoring, recording, and

reflecting on educational practices developed in Early Childhood Education. More than simply

recording activities, pedagogical documentation constitutes an investigative process that allows

educators to understand children's experiences, value their expressions, and reflect on pedagogical

work. In this context, this article aims to discuss the importance of pedagogical documentation as a

tool for reflection and improvement of educational practices in Early Childhood Education. The

research is based on theoretical references from childhood pedagogy, especially contributions from

authors who discuss the centrality of the child in the educational process and the importance of

observation and recording in school routines. The methodology adopted is bibliographic in nature,

based on studies that address pedagogical documentation, sensitive listening, and children's

protagonism. The results indicate that pedagogical documentation contributes to making children's

learning processes visible, as well as promoting teacher reflection, pedagogical planning, and

dialogue between school, families, and the community. By recording and interpreting everyday

educational experiences, teachers expand their understanding of child development and strengthen

more conscious and meaningful pedagogical practices. It is concluded that pedagogical

documentation is a fundamental resource for building reflective, participatory Early Childhood

Education centered on children's rights and potentials.

Keywords: Early Childhood Education; Pedagogical documentation; Pedagogical practices;

Childhood; Teacher reflection.
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INTRODUÇÃO

A Educação Infantil tem sido reconhecida, nas últimas décadas, como uma etapa fundamental da

educação básica, responsável por promover o desenvolvimento integral das crianças em seus

aspectos cognitivos, afetivos, sociais e culturais. Nesse contexto, as práticas pedagógicas

desenvolvidas com crianças pequenas exigem um olhar atento dos educadores para os

processos de aprendizagem que se manifestam no cotidiano escolar, especialmente nas

interações, nas brincadeiras e nas experiências vivenciadas pelas crianças.

Nesse cenário, a documentação pedagógica surge como uma importante ferramenta de registro e

reflexão sobre as experiências educativas. Diferentemente de registros meramente burocráticos,

a documentação pedagógica busca tornar visíveis os processos de aprendizagem das crianças,

valorizando suas produções, hipóteses, descobertas e formas de expressão. Para Loris

Malaguzzi (1999), referência na abordagem pedagógica de Reggio Emilia, documentar significa

interpretar e dar significado às experiências vividas pelas crianças, permitindo que professores e

alunos reflitam sobre os caminhos da aprendizagem.

De acordo com Rinaldi (2012), a documentação pedagógica constitui um processo que envolve

observação, registro, interpretação e compartilhamento das experiências educativas. Esse

processo permite compreender as crianças como sujeitos ativos e protagonistas de sua própria

aprendizagem, rompendo com práticas pedagógicas centradas exclusivamente na transmissão

de conteúdos.



68

No contexto brasileiro, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Brasil, 2009)

destacam a importância da observação e do registro como instrumentos fundamentais para

acompanhar o desenvolvimento das crianças e orientar o planejamento pedagógico. A

documentação pedagógica, nesse sentido, contribui para fortalecer práticas educativas mais

reflexivas e coerentes com os princípios da pedagogia da infância.

Além de favorecer a reflexão docente, a documentação pedagógica também desempenha um

papel importante na comunicação com as famílias e na valorização das experiências das crianças.

Ao tornar visíveis os processos de aprendizagem, os registros possibilitam que pais e

responsáveis compreendam melhor o trabalho pedagógico desenvolvido na instituição e

reconheçam as conquistas das crianças ao longo de sua trajetória educativa.

Nesse sentido, a documentação pedagógica deixa de ser apenas um instrumento de registro e

passa a constituir um processo formativo, tanto para os educadores quanto para as crianças.

Como afirma Dahlberg, Moss e Pence (2003), documentar é também uma forma de pesquisa

pedagógica, pois permite revisitar práticas, questionar concepções e construir novos significados

sobre a educação.

Diante dessas reflexões, este artigo tem como objetivo discutir a documentação pedagógica como

instrumento de reflexão na Educação Infantil, analisando suas contribuições para o

acompanhamento das aprendizagens das crianças e para a construção de práticas pedagógicas

mais conscientes e significativas.
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DESENVOLVIMENTO

A DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA NA PERSPECTIVA DA PEDAGOGIA DA INFÂNCIA

A documentação pedagógica tem ganhado destaque nas discussões contemporâneas sobre

Educação Infantil, especialmente no campo da pedagogia da infância, que reconhece a criança

como sujeito de direitos, produtora de cultura e protagonista de suas aprendizagens. Nesse

contexto, documentar não significa apenas registrar atividades realizadas em sala de aula, mas

interpretar os processos de aprendizagem vivenciados pelas crianças no cotidiano educativo.

Segundo Loris Malaguzzi (1999), um dos principais idealizadores da abordagem pedagógica de

Reggio Emilia, a documentação pedagógica constitui um instrumento fundamental para tornar

visíveis os processos de aprendizagem das crianças. Para o autor, documentar significa registrar as

experiências vividas pelas crianças por meio de fotografias, vídeos, produções artísticas, narrativas

e observações do professor, possibilitando compreender como as crianças pensam, investigam e

constroem conhecimento.

Essa perspectiva rompe com concepções tradicionais de ensino, nas quais o professor ocupa o

lugar central do processo educativo. Na pedagogia da infância, o olhar se desloca para a criança e

para suas múltiplas formas de expressão. Malaguzzi (1999) afirma que as crianças possuem “cem

linguagens”, ou seja, diferentes maneiras de se comunicar, expressar ideias e compreender o

mundo.

Nesse sentido, a documentação pedagógica permite valorizar essas linguagens infantis, tornando

visíveis suas descobertas, hipóteses e processos de construção do conhecimento. Para Rinaldi

(2012), documentar é um processo de escuta e interpretação das experiências das crianças. A

autora afirma que a documentação pedagógica não é neutra, pois envolve escolhas, interpretações

e reflexões por parte do educador.
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No contexto brasileiro, a documentação pedagógica também dialoga com os princípios

estabelecidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Brasil, 2009), que

destacam a importância da observação e do registro como instrumentos essenciais para

acompanhar o desenvolvimento infantil e orientar o planejamento pedagógico.

Além disso, a documentação pedagógica contribui para fortalecer práticas educativas mais

democráticas e participativas. Ao tornar visíveis os processos de aprendizagem das crianças, o

professor amplia sua compreensão sobre o desenvolvimento infantil e pode reorganizar suas

práticas pedagógicas de forma mais sensível e significativa.

Dessa forma, a documentação pedagógica não deve ser compreendida como uma exigência

burocrática ou administrativa, mas como um instrumento pedagógico que favorece a reflexão

docente, a valorização das experiências das crianças e a construção de práticas educativas

centradas na infância.

OBSERVAÇÃO E REGISTRO NO COTIDIANO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

A observação e o registro constituem elementos fundamentais para a construção da

documentação pedagógica na Educação Infantil. Por meio da observação atenta das interações,

brincadeiras e experiências das crianças, o educador pode compreender melhor os processos de

aprendizagem que emergem no cotidiano escolar.

De acordo com Ostetto (2012), observar é um exercício essencial na prática pedagógica, pois

permite ao professor perceber as curiosidades, interesses e necessidades das crianças. A autora

destaca que a observação não deve ser realizada de forma superficial, mas como um processo

intencional e reflexivo que contribui para a compreensão do desenvolvimento infantil.
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Nesse sentido, o registro pedagógico assume um papel importante, pois permite sistematizar as

observações realizadas pelo professor. Esses registros podem ser realizados por meio de diferentes

linguagens, como anotações em diário de campo, fotografias, gravações em vídeo, portfólios das

crianças e relatos narrativos.

Segundo Dahlberg, Moss e Pence (2003), a documentação pedagógica transforma o cotidiano da

Educação Infantil em um espaço de investigação pedagógica. Ao registrar as experiências vividas

pelas crianças, o educador pode revisitar essas situações, analisá-las e refletir sobre as

possibilidades de aprofundamento das aprendizagens.

Além disso, a observação e o registro contribuem para que o planejamento pedagógico seja mais

coerente com as experiências e interesses das crianças. Em vez de seguir apenas conteúdos

previamente definidos, o professor passa a construir propostas educativas a partir das curiosidades

e descobertas manifestadas pelas próprias crianças.

Outro aspecto relevante diz respeito ao fato de que os registros pedagógicos permitem acompanhar

o desenvolvimento das crianças ao longo do tempo. Ao revisitar registros anteriores, o educador

pode perceber avanços, mudanças e novas formas de expressão que emergem no processo de

aprendizagem.

Portanto, observar e registrar não são ações isoladas, mas práticas pedagógicas que se articulam à

reflexão docente e ao planejamento educativo. A documentação pedagógica, nesse sentido,

contribui para transformar o cotidiano da Educação Infantil em um espaço de investigação, escuta e

valorização das experiências infantis.

A DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA COMO INSTRUMENTO DE REFLEXÃO DOCENTE

A documentação pedagógica também desempenha um papel fundamental na formação e na

reflexão docente. Ao registrar e analisar as experiências vividas pelas crianças, o professor tem a

oportunidade de revisitar sua prática pedagógica e refletir sobre as estratégias utilizadas no

processo educativo.
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De acordo com Schön (2000), o professor reflexivo é aquele que analisa continuamente sua

prática, buscando compreender as situações vivenciadas no cotidiano escolar e aprimorar suas

intervenções pedagógicas. Nesse sentido, a documentação pedagógica constitui um importante

instrumento de reflexão profissional.

Ao revisitar registros, fotografias, narrativas e produções das crianças, o educador pode

identificar aspectos que muitas vezes passam despercebidos no momento da ação pedagógica.

Essa análise posterior permite compreender melhor os processos de aprendizagem das crianças

e repensar estratégias pedagógicas.

Segundo Rinaldi (2012), a documentação pedagógica favorece a construção de uma cultura de

reflexão coletiva entre os educadores. Ao compartilhar registros e experiências com outros

professores, é possível promover diálogos, trocas de ideias e construção conjunta de

conhecimentos sobre a prática educativa.

Esse processo também contribui para fortalecer a identidade profissional dos professores da

Educação Infantil. Ao refletir sobre suas práticas, os educadores reconhecem a complexidade do

trabalho pedagógico realizado com crianças pequenas e valorizam o papel da observação, da

escuta e da mediação no processo educativo.

Além disso, a documentação pedagógica contribui para romper com práticas pedagógicas

automatizadas e pouco reflexivas. Ao analisar as experiências vividas no cotidiano escolar, o

professor pode questionar concepções, rever práticas e construir novas formas de atuação

pedagógica.

Portanto, a documentação pedagógica não se limita ao registro das atividades realizadas, mas

constitui um processo de investigação pedagógica que contribui para a formação contínua dos

professores e para a construção de práticas educativas mais conscientes e significativas.
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A VISIBILIDADE DAS APRENDIZAGENS DAS CRIANÇAS

Um dos principais objetivos da documentação pedagógica é tornar visíveis os processos de

aprendizagem das crianças. Na Educação Infantil, muitas aprendizagens acontecem por meio das

interações, das brincadeiras e das experiências cotidianas, o que exige do educador um olhar

sensível para reconhecer essas manifestações.

Segundo Malaguzzi (1999), documentar significa dar visibilidade ao pensamento das crianças. Ao

registrar suas falas, desenhos, construções e brincadeiras, o professor pode compreender como

as crianças elaboram hipóteses, investigam situações e constroem conhecimentos.

Nesse sentido, a documentação pedagógica permite valorizar as múltiplas linguagens infantis,

reconhecendo que as crianças se expressam por meio de diferentes formas, como gestos,

movimentos, desenhos, dramatizações e narrativas.

De acordo com Edwards, Gandini e Forman (2016), a documentação pedagógica possibilita

revelar a riqueza dos processos de aprendizagem das crianças, muitas vezes invisíveis em

práticas pedagógicas tradicionais. Ao tornar esses processos visíveis, a documentação também

contribui para fortalecer a imagem da criança como sujeito ativo e competente.

Além disso, a documentação pedagógica contribui para valorizar as experiências vividas no

cotidiano escolar. Ao expor registros, fotografias e produções das crianças em murais ou

portfólios, a escola reconhece e celebra as conquistas e descobertas das crianças.

Esse processo também favorece o diálogo com as famílias, que passam a compreender melhor o

trabalho pedagógico desenvolvido na Educação Infantil. Ao conhecer os registros das

experiências das crianças, os familiares podem acompanhar o desenvolvimento infantil e valorizar

as aprendizagens construídas no ambiente escolar.
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Portanto, a documentação pedagógica contribui para tornar visíveis os processos de aprendizagem

das crianças, fortalecendo práticas pedagógicas que reconhecem a infância como um tempo de

descobertas, investigações e construção de conhecimentos.

DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA E PLANEJAMENTO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A documentação pedagógica também exerce um papel fundamental no planejamento das práticas

educativas na Educação Infantil. Ao analisar registros e observações do cotidiano escolar, o

professor pode identificar interesses, curiosidades e necessidades das crianças, utilizando essas

informações como base para a elaboração de propostas pedagógicas.

Segundo Ostetto (2012), o planejamento na Educação Infantil deve ser flexível e aberto às

experiências das crianças. Diferentemente de modelos rígidos de ensino, o planejamento na

pedagogia da infância precisa considerar as interações, brincadeiras e investigações que emergem

no cotidiano escolar.

Nesse contexto, a documentação pedagógica contribui para que o planejamento seja construído a

partir das experiências reais das crianças. Ao registrar situações significativas vivenciadas em sala

de aula, o professor pode identificar temas de interesse e propor novas atividades que ampliem as

possibilidades de aprendizagem.

De acordo com Barbosa e Horn (2008), o planejamento pedagógico na Educação Infantil deve ser

compreendido como um processo dinâmico, que se constrói a partir da observação das crianças e

da reflexão sobre a prática educativa. A documentação pedagógica, nesse sentido, constitui um

importante instrumento para orientar esse processo.
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Além disso, os registros pedagógicos permitem avaliar o percurso das experiências educativas ao

longo do tempo. Ao revisitar registros anteriores, o professor pode analisar o desenvolvimento das

crianças, identificar avanços e repensar estratégias pedagógicas.

Dessa forma, a documentação pedagógica fortalece práticas educativas mais sensíveis às

experiências das crianças e contribui para a construção de propostas pedagógicas mais

significativas.

Assim, o planejamento na Educação Infantil deixa de ser apenas uma organização prévia de

atividades e passa a ser um processo contínuo de reflexão, observação e construção coletiva de

experiências educativas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A documentação pedagógica tem se consolidado como uma importante estratégia para qualificar as

práticas educativas na Educação Infantil, pois possibilita tornar visíveis os processos de

aprendizagem das crianças e ampliar a reflexão sobre o trabalho pedagógico desenvolvido no

cotidiano escolar. Ao longo deste artigo, discutiu-se que documentar não significa apenas registrar

atividades ou produzir relatórios administrativos, mas construir um processo investigativo que

envolve observação, registro, interpretação e reflexão sobre as experiências das crianças.Nesse

sentido, a documentação pedagógica contribui para fortalecer uma concepção de infância que

reconhece a criança como sujeito ativo, capaz de investigar, explorar e produzir conhecimentos

sobre o mundo que a cerca. Ao registrar falas, brincadeiras, produções e interações das crianças, o

professor amplia sua compreensão sobre os modos como elas pensam, aprendem e se expressam.
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Outro aspecto relevante diz respeito ao papel da documentação pedagógica na formação reflexiva

dos professores. Ao revisitar registros e analisar situações vivenciadas no cotidiano escolar, os

educadores têm a oportunidade de repensar suas práticas, avaliar estratégias pedagógicas e

construir novas possibilidades de intervenção educativa. Dessa forma, a documentação

pedagógica torna-se também um instrumento de formação continuada, contribuindo para o

desenvolvimento profissional dos docentes da Educação Infantil.

Além disso, a documentação pedagógica favorece o diálogo entre escola, crianças e famílias. Ao

tornar visíveis os processos de aprendizagem, os registros permitem que os familiares

compreendam melhor o trabalho pedagógico realizado na instituição e reconheçam as conquistas e

descobertas das crianças ao longo de sua trajetória educativa. Esse compartilhamento fortalece

vínculos e contribui para a construção de uma comunidade educativa mais participativa.

Outro ponto destacado neste estudo refere-se à relação entre documentação pedagógica e

planejamento educativo. Ao observar e registrar as experiências das crianças, o professor pode

identificar interesses, curiosidades e necessidades que emergem no cotidiano escolar, utilizando

essas informações como base para a elaboração de propostas pedagógicas mais significativas.

Dessa forma, o planejamento na Educação Infantil passa a ser um processo dinâmico, construído a

partir das experiências vividas pelas crianças.

Diante dessas reflexões, conclui-se que a documentação pedagógica constitui um instrumento

fundamental para a construção de práticas educativas mais reflexivas, democráticas e centradas

na infância. Ao valorizar as experiências das crianças e promover a reflexão docente, a

documentação pedagógica contribui para fortalecer uma Educação Infantil comprometida com o

desenvolvimento integral e com os direitos das crianças.



77

REFERÊNCIAS  BIBLIOGRÁFICAS

BARBOSA, Maria Carmen Silveira; HORN, Maria da Graça Souza. Projetos pedagógicos na

educação infantil. Porto Alegre: Artmed, 2008.

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Brasília: MEC/SEB, 2009.

DAHLBERG, Gunilla; MOSS, Peter; PENCE, Alan. Qualidade na educação da primeira infância:

perspectivas pós-modernas. Porto Alegre: Artmed, 2003.

EDWARDS, Carolyn; GANDINI, Lella; FORMAN, George. As cem linguagens da criança: a

abordagem de Reggio Emilia na educação da primeira infância. Porto Alegre: Penso, 2016.

MALAGUZZI, Loris. História, ideias e filosofia básica. In: EDWARDS, Carolyn; GANDINI, Lella;

FORMAN, George. As cem linguagens da criança. Porto Alegre: Artmed, 1999.

OSTETTO, Luciana Esmeralda. Encontros e encantamentos na educação infantil: partilhando

experiências de estágios. Campinas: Papirus, 2012.

RINALDI, Carla. Diálogos com Reggio Emilia: escutar, investigar e aprender. São Paulo: Paz e

Terra, 2012.

SCHÖN, Donald. Educando o profissional reflexivo: um novo design para o ensino e a

aprendizagem. Porto Alegre: Artmed, 2000.



78

A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES DA ESCOLA PÚBLICA: CAMINHOS PARA A
QUALIDADE DA EDUCAÇÃO 

AUTOR: ELIANA DE ASSIS MANCUZO 

RESUMO

A formação continuada de professores constitui um elemento fundamental para a melhoria da

qualidade da educação pública, especialmente diante das transformações sociais, culturais e

tecnológicas que impactam o processo educativo. Este artigo tem como objetivo discutir a

importância da formação continuada dos docentes da escola pública como estratégia para o

aprimoramento das práticas pedagógicas e para a promoção de uma educação mais crítica,

democrática e inclusiva. A pesquisa apresenta uma reflexão teórica fundamentada em autores

que discutem a formação docente e o desenvolvimento profissional do professor, destacando a

necessidade de políticas educacionais que valorizem a formação permanente como parte

integrante da carreira docente. Nesse sentido, compreende-se que a formação continuada não

deve ser entendida apenas como cursos esporádicos ou ações pontuais, mas como um processo

permanente de reflexão sobre a prática pedagógica, permitindo ao professor reconstruir

conhecimentos, aperfeiçoar metodologias e responder às demandas contemporâneas da

educação. Além disso, o estudo ressalta que a escola pública enfrenta desafios relacionados às

desigualdades sociais, à diversidade cultural e às necessidades educacionais específicas dos

estudantes, o que torna indispensável o investimento em processos formativos que fortaleçam a

autonomia e a capacidade crítica dos docentes. Assim, conclui-se que a formação continuada

representa um caminho essencial para o fortalecimento da prática docente, contribuindo para a

construção de uma educação pública de qualidade socialmente referenciada.

Palavras-chave: Formação docente; Escola pública; Prática pedagógica; Qualidade da educação;

Desenvolvimento profissional.
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ABSTRACT

Continuing teacher education is a fundamental element for improving the quality of public education,

especially in the face of social, cultural, and technological transformations that impact the

educational process. This article aims to discuss the importance of continuing education for public

school teachers as a strategy to improve pedagogical practices and promote a more critical,

democratic, and inclusive education. The study presents a theoretical reflection based on authors

who discuss teacher education and professional development, highlighting the need for educational

policies that value continuous training as an integral part of the teaching career. In this perspective,

continuing education should not be understood merely as sporadic courses or isolated initiatives, but

as a permanent process of reflection on pedagogical practice, enabling teachers to reconstruct

knowledge, improve methodologies, and respond to contemporary educational demands.

Furthermore, the study emphasizes that public schools face challenges related to social inequalities,

cultural diversity, and specific educational needs of students, which makes investment in teacher

development essential. Therefore, continuing education represents a key path toward strengthening

teaching practices and building socially referenced quality public education.

Keywords: Teacher education; Public school; Pedagogical practice; Educational quality; Professional

development.

INTRODUÇÃO

A educação pública desempenha um papel central na construção de uma sociedade democrática,

sendo responsável pela garantia do direito à educação e pela formação de cidadãos críticos e

participativos.
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Nesse contexto, a atuação do professor assume grande relevância, uma vez que é por meio de

sua prática pedagógica que o processo de ensino e aprendizagem se concretiza no cotidiano

escolar. Contudo, diante das constantes transformações sociais, tecnológicas e culturais, torna-se

evidente que a formação inicial não é suficiente para atender às demandas contemporâneas da

educação, sendo necessária a continuidade do processo formativo ao longo da carreira docente.

A formação continuada de professores tem sido amplamente discutida no campo educacional como

um instrumento essencial para o desenvolvimento profissional docente e para a melhoria da

qualidade do ensino. Segundo Imbernón (2011), a formação continuada deve ser compreendida

como um processo permanente que possibilita ao professor refletir sobre sua prática e reconstruir

conhecimentos a partir das experiências vividas no contexto escolar. Nesse sentido, a formação

docente não se limita à aquisição de conteúdos teóricos, mas envolve também a reflexão crítica

sobre o trabalho pedagógico e a realidade educacional.

Para Paulo Freire (1996), ensinar exige reflexão crítica sobre a prática, pois é a partir dessa

reflexão que o educador se torna capaz de compreender sua ação pedagógica e transformá-la. O

autor destaca que o professor deve assumir uma postura investigativa diante de sua própria

prática, compreendendo o processo educativo como um movimento constante de aprendizagem e

reconstrução do conhecimento. Dessa forma, a formação continuada contribui para fortalecer a

autonomia docente e ampliar as possibilidades de atuação pedagógica.

Além disso, a escola pública brasileira enfrenta desafios relacionados às desigualdades sociais, à

diversidade cultural e às diferentes necessidades dos estudantes.
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Nesse cenário, torna-se fundamental que os professores tenham acesso a processos formativos

que possibilitem a atualização de conhecimentos, o desenvolvimento de metodologias inovadoras

e a construção de práticas pedagógicas mais inclusivas. Conforme destaca Nóvoa (2009), a

formação de professores deve estar articulada ao contexto da escola, valorizando o trabalho

coletivo e a troca de experiências entre os docentes.

Assim, compreende-se que a formação continuada não deve ser concebida apenas como uma

exigência institucional ou burocrática, mas como um espaço de construção coletiva de saberes,

no qual os professores possam refletir sobre sua prática, compartilhar experiências e desenvolver

estratégias pedagógicas capazes de responder às demandas do contexto educacional. Nesse

sentido, investir na formação continuada representa também investir na valorização da profissão

docente e na melhoria da qualidade da educação pública.

Diante dessas reflexões, este artigo tem como objetivo discutir a importância da formação

continuada de professores da escola pública como um caminho para o fortalecimento da prática

pedagógica e para a promoção de uma educação de qualidade socialmente referenciada. Para

isso, o estudo apresenta uma análise teórica baseada em autores que discutem a formação

docente, destacando os desafios e as possibilidades que envolvem o desenvolvimento

profissional dos professores no contexto da escola pública.

DESENVOLVIMENTO

FORMAÇÃO CONTINUADA E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE

A formação continuada de professores tem sido reconhecida como um elemento essencial para o

desenvolvimento profissional docente e para a melhoria da qualidade da educação pública.
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Em um contexto marcado por rápidas transformações sociais, tecnológicas e culturais, torna-se

cada vez mais necessário que os educadores ampliem seus conhecimentos e revisitem

constantemente suas práticas pedagógicas. A formação permanente permite que os professores

desenvolvam novas competências, reflitam criticamente sobre o processo de ensino e

aprendizagem e busquem estratégias mais eficazes para atender às necessidades dos

estudantes.

Segundo António Nóvoa (2009), a formação de professores deve estar profundamente articulada à

prática educativa e ao cotidiano da escola, pois é nesse espaço que os docentes constroem

saberes profissionais. Para o autor, a formação continuada precisa valorizar o conhecimento

produzido pelos próprios professores, reconhecendo que a experiência docente constitui um

importante campo de produção de saberes pedagógicos. Nesse sentido, a formação não pode ser

concebida apenas como transmissão de conteúdos teóricos, mas como um processo de reflexão

coletiva sobre a prática educativa.

Além disso, Maurice Tardif (2014) destaca que os saberes docentes são construídos ao longo da

trajetória profissional, sendo resultado da articulação entre conhecimentos acadêmicos,

experiências pessoais e práticas pedagógicas desenvolvidas no cotidiano escolar. Dessa forma, a

formação continuada deve promover espaços de diálogo e troca de experiências entre os

professores, possibilitando a construção coletiva de conhecimentos e o fortalecimento da

identidade profissional docente.

Outro aspecto importante refere-se à necessidade de compreender a formação continuada como

um processo permanente e não como ações pontuais ou cursos isolados.
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Para Imbernón (2011), a formação docente deve estar vinculada às necessidades reais da escola e

aos desafios enfrentados pelos professores em sua prática cotidiana. Nesse sentido, programas de

formação que incentivem a reflexão crítica e a investigação pedagógica contribuem

significativamente para o desenvolvimento profissional dos educadores.

Assim, a formação continuada representa um importante instrumento para o fortalecimento da

prática docente e para a construção de uma educação pública de qualidade. Ao promover a reflexão

sobre a prática pedagógica e incentivar a produção coletiva de conhecimentos, a formação

permanente contribui para o desenvolvimento de professores mais críticos, autônomos e

comprometidos com a transformação da realidade educacional.

A FORMAÇÃO CONTINUADA COMO ESPAÇO DE REFLEXÃO SOBRE A PRÁTICA

PEDAGÓGICA

A prática pedagógica constitui um dos principais elementos do trabalho docente, sendo responsável

por orientar as estratégias de ensino e aprendizagem desenvolvidas no contexto escolar. Nesse

sentido, a formação continuada desempenha um papel fundamental ao possibilitar que os

professores analisem criticamente suas práticas e busquem novas formas de atuação pedagógica.

Para Paulo Freire (1996), ensinar exige reflexão crítica sobre a prática, pois é a partir desse

movimento reflexivo que o educador se torna capaz de compreender sua ação pedagógica e

transformá-la. O autor afirma que “é pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se

pode melhorar a próxima prática”. Dessa forma, a formação continuada deve promover momentos

de análise e reflexão coletiva sobre as experiências vividas pelos professores no cotidiano escolar.
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Nesse contexto, a reflexão sobre a prática pedagógica contribui para que os professores

identifiquem desafios, repensem estratégias metodológicas e desenvolvam práticas educativas

mais significativas para os estudantes. Segundo Perrenoud (2002), o professor reflexivo é aquele

que analisa constantemente sua atuação, buscando compreender as situações educativas e

construir soluções pedagógicas adequadas às diferentes realidades escolares.

Além disso, a formação continuada também favorece o desenvolvimento de uma postura

investigativa por parte dos docentes. Ao refletirem sobre suas práticas, os professores passam a

compreender a escola como um espaço de produção de conhecimento e de transformação social.

Esse processo contribui para fortalecer a autonomia docente e para ampliar as possibilidades de

intervenção pedagógica.

Outro aspecto relevante refere-se ao papel da colaboração entre professores nos processos

formativos. A troca de experiências entre docentes possibilita a construção coletiva de saberes e

fortalece o trabalho pedagógico desenvolvido na escola. Conforme destaca Nóvoa (2009), a

formação de professores deve valorizar a dimensão coletiva da profissão docente, reconhecendo

a importância do trabalho colaborativo na construção do conhecimento pedagógico.

Dessa forma, a formação continuada se configura como um espaço privilegiado para o

desenvolvimento profissional docente, pois permite que os professores reflitam sobre sua prática,

compartilhem experiências e construam coletivamente novos conhecimentos pedagógicos.

POLÍTICAS PÚBLICAS E FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES

As políticas públicas educacionais desempenham um papel fundamental na organização e no

desenvolvimento da formação continuada de professores no Brasil.
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Ao longo das últimas décadas, diferentes iniciativas têm buscado fortalecer os processos

formativos voltados para os docentes da educação básica, reconhecendo a importância da

qualificação profissional para a melhoria da qualidade do ensino.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996) estabelece que os

sistemas de ensino devem promover a formação continuada dos profissionais da educação,

garantindo condições para o aperfeiçoamento permanente dos docentes. Essa legislação

reconhece que o desenvolvimento profissional dos professores é um elemento essencial para a

consolidação de uma educação pública de qualidade.

Além da LDB, outras políticas educacionais têm enfatizado a necessidade de investir na formação

docente, como o Plano Nacional de Educação (PNE), que estabelece metas voltadas para a

valorização dos profissionais da educação e para a ampliação das oportunidades de formação

continuada. Essas políticas destacam que o fortalecimento da formação docente é fundamental

para enfrentar os desafios presentes na escola pública brasileira.

Contudo, apesar dos avanços legais, ainda existem muitos desafios relacionados à

implementação de políticas de formação continuada no país. Em muitos casos, as ações

formativas são realizadas de forma fragmentada e desvinculada das necessidades reais das

escolas e dos professores. Segundo Gatti (2016), é fundamental que as políticas de formação

docente estejam articuladas às demandas do cotidiano escolar, garantindo que os processos

formativos contribuam efetivamente para a melhoria das práticas pedagógicas.

Nesse sentido, torna-se necessário fortalecer políticas públicas que valorizem a formação

continuada como parte integrante da carreira docente. 
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Essa legislação reconhece que o desenvolvimento profissional dos professores é um elemento

essencial para a consolidação de uma educação pública de qualidade.

Além da LDB, outras políticas educacionais têm enfatizado a necessidade de investir na formação

docente, como o Plano Nacional de Educação (PNE), que estabelece metas voltadas para a

valorização dos profissionais da educação e para a ampliação das oportunidades de formação

continuada. Essas políticas destacam que o fortalecimento da formação docente é fundamental para

enfrentar os desafios presentes na escola pública brasileira.

Contudo, apesar dos avanços legais, ainda existem muitos desafios relacionados à implementação

de políticas de formação continuada no país. Em muitos casos, as ações formativas são realizadas

de forma fragmentada e desvinculada das necessidades reais das escolas e dos professores.

Segundo Gatti (2016), é fundamental que as políticas de formação docente estejam articuladas às

demandas do cotidiano escolar, garantindo que os processos formativos contribuam efetivamente

para a melhoria das práticas pedagógicas.

Nesse sentido, torna-se necessário fortalecer políticas públicas que valorizem a formação

continuada como parte integrante da carreira docente. Investir em programas de formação de

qualidade, que considerem as especificidades das diferentes realidades escolares, representa um

passo importante para o desenvolvimento profissional dos professores e para a melhoria da

educação pública.

DESAFIOS DA FORMAÇÃO CONTINUADA NA ESCOLA PÚBLICA

Apesar da reconhecida importância da formação continuada para o desenvolvimento profissional

docente, diversos desafios ainda dificultam a efetivação de processos formativos significativos no

contexto da escola pública. Entre esses desafios, destacam-se as condições de trabalho dos

professores, a falta de tempo para participação em atividades formativas e a ausência de políticas

consistentes de valorização docente.

Muitos professores enfrentam jornadas de trabalho extensas, atuando em diferentes escolas e

turmas, o que limita sua participação em programas de formação continuada.
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Além disso, a sobrecarga de tarefas administrativas e pedagógicas muitas vezes impede que os

docentes tenham tempo para refletir sobre sua prática e investir em processos de aperfeiçoamento

profissional.

Outro desafio refere-se à forma como alguns programas de formação são estruturados. Em muitos

casos, as atividades formativas são organizadas de maneira centralizada e pouco articuladas com

as necessidades específicas das escolas e dos professores. Segundo Imbernón (2011), a formação

continuada precisa considerar o contexto em que os docentes atuam, valorizando suas experiências

e promovendo processos formativos que dialoguem com a realidade escolar.

Além disso, é importante destacar que a valorização do professor também está diretamente

relacionada às condições oferecidas para sua formação profissional. Para Libâneo (2013), a

melhoria da qualidade da educação depende, entre outros fatores, da valorização do trabalho

docente e da garantia de condições adequadas para o exercício da profissão.

Nesse sentido, enfrentar os desafios da formação continuada exige não apenas a criação de

programas formativos, mas também a implementação de políticas educacionais que valorizem os

professores e reconheçam a importância do seu trabalho para a sociedade.

 FORMAÇÃO CONTINUADA E QUALIDADE DA EDUCAÇÃO PÚBLICA

A relação entre formação continuada e qualidade da educação pública tem sido amplamente

discutida no campo educacional.A qualificação profissional dos professores influencia diretamente a

organização do trabalho pedagógico e o desenvolvimento das práticas educativas no cotidiano

escolar.



88

Além disso, a formação permanente também contribui para fortalecer o compromisso dos

professores com a construção de uma educação mais democrática e inclusiva. Conforme destaca

Freire (1996), a educação deve ser compreendida como uma prática de liberdade, capaz de

promover a conscientização e a transformação social.

Assim, investir na formação continuada de professores representa um passo fundamental para a

construção de uma educação pública de qualidade socialmente referenciada. Ao fortalecer a prática

pedagógica e ampliar as possibilidades de atuação docente, a formação permanente contribui para

a construção de escolas mais democráticas, inclusivas e comprometidas com a formação integral

dos estudantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A formação continuada de professores configura-se como um elemento fundamental para o

fortalecimento da prática pedagógica e para a melhoria da qualidade da educação pública. Ao longo

deste estudo, foi possível compreender que o desenvolvimento profissional docente não se limita à

formação inicial, mas constitui um processo permanente de aprendizagem, reflexão e reconstrução

de saberes que acompanha toda a trajetória profissional do educador.

Diante das constantes transformações sociais, culturais e tecnológicas que marcam a sociedade

contemporânea, os professores são constantemente desafiados a repensar suas práticas

pedagógicas e a buscar novas estratégias de ensino capazes de responder às demandas do

contexto educacional. 
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Nesse cenário, a formação continuada assume um papel essencial, pois possibilita que os docentes

ampliem seus conhecimentos, desenvolvam novas competências e fortaleçam sua autonomia

profissional.

Outro aspecto importante evidenciado ao longo da discussão refere-se à necessidade de

compreender a formação continuada como um processo reflexivo e coletivo. A troca de experiências

entre professores, o diálogo sobre as práticas pedagógicas e a construção compartilhada de

conhecimentos contribuem para o fortalecimento da identidade profissional docente e para a

construção de práticas educativas mais significativas. Nesse sentido, a escola pode se constituir

como um espaço privilegiado de formação, no qual os educadores refletem sobre sua atuação e

constroem coletivamente alternativas para enfrentar os desafios presentes no cotidiano escolar.

Além disso, o estudo também destacou a importância das políticas públicas educacionais no

fortalecimento da formação continuada. Embora a legislação educacional brasileira reconheça a

necessidade de investir na qualificação dos profissionais da educação, ainda existem desafios

relacionados à implementação de programas formativos que estejam realmente articulados às

necessidades das escolas e dos professores. Dessa forma, torna-se fundamental que as políticas

educacionais promovam ações de formação continuada que valorizem o trabalho docente e

considerem as especificidades das diferentes realidades escolares.

Também é importante destacar que a valorização do professor está diretamente relacionada às

condições de trabalho e às oportunidades de desenvolvimento profissional oferecidas aos docentes.

Investir na formação continuada significa reconhecer o professor como um sujeito em constante

processo de aprendizagem, cuja atuação é essencial para a construção de uma educação pública

de qualidade socialmente referenciada.
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Assim, conclui-se que a formação continuada representa um caminho indispensável para o

aprimoramento das práticas pedagógicas e para o fortalecimento da educação pública. Ao promover

processos formativos que incentivem a reflexão crítica, a colaboração entre professores e a

construção coletiva de conhecimentos, é possível contribuir para a formação de educadores mais

preparados para enfrentar os desafios da escola contemporânea e para promover uma educação

comprometida com a transformação social.
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BRAINSTORMING COMO ESTRATÉGIA DE ATIVAÇÃO DO VOCABULÁRIO NO ENSINO DE
INGLÊS PARA CRIANÇAS 

AUTOR: ANA PAULA CORREIA ALVES 

RESUMO

O ensino de Língua Inglesa para crianças exige metodologias que favoreçam a participação ativa

dos estudantes e a construção significativa do conhecimento. Nesse contexto, o brainstorming

destaca-se como uma estratégia pedagógica capaz de estimular a ativação do vocabulário, a

criatividade e a interação entre os alunos. Este artigo tem como objetivo discutir o uso do

brainstorming como ferramenta didática no ensino de inglês para crianças, destacando suas

contribuições para o desenvolvimento linguístico e cognitivo. A pesquisa caracteriza-se como um

estudo bibliográfico de abordagem qualitativa, fundamentado em autores que discutem

aprendizagem colaborativa, aquisição de linguagem e metodologias ativas no ensino de línguas,

como Vygotsky, Krashen, Cameron e Harmer. O brainstorming consiste em uma técnica de

levantamento de ideias, geralmente realizada de forma coletiva, que permite aos estudantes

expressarem conhecimentos prévios e ampliarem seu repertório lexical em língua inglesa. No

contexto da sala de aula, essa estratégia pode ser aplicada por meio de atividades como mapas de

palavras, associação de ideias, jogos linguísticos e discussões em grupo. Tais práticas contribuem

para tornar o processo de aprendizagem mais dinâmico, favorecendo a participação, a autonomia e

o desenvolvimento da comunicação oral. Os resultados da análise indicam que o brainstorming

promove maior engajamento dos alunos, estimula a memória lexical e fortalece a aprendizagem

colaborativa. Conclui-se que essa estratégia pedagógica representa um recurso significativo para o

ensino de inglês na infância, pois possibilita a construção coletiva do conhecimento linguístico e

amplia as oportunidades de interação em sala de aula.

Palavras-chave: Ensino de inglês; Brainstorming; Vocabulário; Aprendizagem infantil; Metodologias

ativas.
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ABSTRACT

Teaching English to children requires methodologies that encourage active participation and

meaningful learning. In this context, brainstorming emerges as a pedagogical strategy capable of

stimulating vocabulary activation, creativity, and interaction among students. This article aims to

discuss the use of brainstorming as a teaching tool in English language teaching for children,

highlighting its contributions to linguistic and cognitive development. The research is characterized

as a qualitative bibliographic study, based on authors who discuss collaborative learning, language

acquisition, and active methodologies in language teaching, such as Vygotsky, Krashen, Cameron,

and Harmer. Brainstorming consists of a technique for generating ideas, usually carried out

collectively, which allows students to express prior knowledge and expand their lexical repertoire in

English. In the classroom context, this strategy can be applied through activities such as word maps,

idea association, language games, and group discussions. These practices contribute to making the

learning process more dynamic, encouraging participation, autonomy, and the development of oral

communication. The results indicate that brainstorming promotes greater student engagement,

stimulates lexical memory, and strengthens collaborative learning. It is concluded that this

pedagogical strategy represents an important resource for teaching English in childhood, as it

enables the collective construction of linguistic knowledge and expands opportunities for interaction

in the classroom.

Keywords: English teaching; Brainstorming; Vocabulary; Children learning; Active methodologies.
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INTRODUÇÃO

O ensino de Língua Inglesa na infância tem sido amplamente discutido no campo educacional,

especialmente diante das demandas contemporâneas por competências comunicativas em contextos

multilíngues e interculturais. Nesse cenário, torna-se essencial que os professores adotem estratégias

pedagógicas que favoreçam a participação ativa das crianças e promovam a construção significativa

do conhecimento linguístico. Entre essas estratégias, o brainstorming destaca-se como uma

metodologia que estimula a produção de ideias, a interação entre os alunos e a ativação do

vocabulário em língua estrangeira.

No processo de aprendizagem de uma língua adicional, o desenvolvimento do vocabulário constitui

um dos aspectos fundamentais para a construção da comunicação oral e escrita. Segundo Nation

(2001), o conhecimento lexical desempenha papel central na aprendizagem de idiomas, pois permite

que o estudante compreenda e produza significados em diferentes situações comunicativas. Dessa

forma, estratégias que favoreçam o contato frequente com novas palavras e sua utilização em

contextos significativos contribuem para o fortalecimento da aprendizagem linguística.

Nesse contexto, o brainstorming pode ser compreendido como uma técnica pedagógica que estimula

a geração coletiva de ideias a partir de um determinado tema ou problema. Em sala de aula, essa

prática possibilita que os estudantes expressem seus conhecimentos prévios, ampliem seu repertório

lexical e participem ativamente da construção do conhecimento. Para Harmer (2007), atividades que

incentivam a participação e a interação entre os alunos favorecem o desenvolvimento da linguagem,

pois criam oportunidades reais de uso do idioma.
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Além disso, o uso de estratégias colaborativas no ensino de línguas encontra respaldo nas

contribuições da teoria socioconstrutivista. Vygotsky (1998) destaca que a aprendizagem ocorre

por meio da interação social e da mediação cultural, sendo o professor responsável por criar

condições que favoreçam a construção coletiva do conhecimento. Nesse sentido, práticas

pedagógicas que valorizam o diálogo, a troca de ideias e a cooperação entre os estudantes

tornam-se fundamentais para o desenvolvimento cognitivo e linguístico das crianças.

No ensino de inglês para crianças, a utilização de atividades dinâmicas e participativas também

se mostra especialmente relevante. Cameron (2001) afirma que os alunos mais jovens aprendem

melhor quando participam de atividades que envolvem movimento, criatividade e interação.

Assim, estratégias como jogos, discussões em grupo e levantamento de ideias podem contribuir

significativamente para a ampliação do vocabulário e para o desenvolvimento da oralidade em

língua inglesa.

Outro aspecto importante refere-se à ativação do conhecimento prévio dos alunos, elemento

essencial para a aprendizagem significativa. De acordo com Ausubel (2003), o aprendizado ocorre

de maneira mais eficaz quando novas informações são relacionadas aos conhecimentos já

existentes na estrutura cognitiva do estudante. Nesse sentido, o brainstorming torna-se uma

ferramenta pedagógica relevante, pois permite que os alunos estabeleçam conexões entre aquilo

que já sabem e os novos conteúdos apresentados.

Além das contribuições para o desenvolvimento linguístico, o brainstorming também favorece o

protagonismo dos estudantes no processo educativo. Ao incentivar a expressão de ideias e a

participação coletiva, essa estratégia contribui para a construção de um ambiente de

aprendizagem mais democrático e colaborativo. Freire (1996) ressalta que o ensino deve

promover o diálogo e a participação ativa dos educandos, possibilitando que se tornem sujeitos

críticos e participantes na construção do conhecimento.
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Diante dessas considerações, o presente artigo tem como objetivo discutir o uso do brainstorming

como estratégia de ativação do vocabulário no ensino de inglês para crianças. Busca-se refletir

sobre suas contribuições pedagógicas, bem como analisar de que forma essa prática pode

favorecer a interação, a criatividade e o desenvolvimento da competência comunicativa em língua

inglesa no contexto escolar.

DESENVOLVIMENTO

O ENSINO DE INGLÊS PARA CRIANÇAS E O DESENVOLVIMENTO DO VOCABULÁRIO

O ensino de Língua Inglesa para crianças tem ganhado destaque nas discussões educacionais

contemporâneas, especialmente diante da crescente valorização da comunicação em contextos

globais. Nesse cenário, o desenvolvimento do vocabulário ocupa lugar central no processo de

aprendizagem de uma língua estrangeira, pois constitui a base para a compreensão e produção de

significados.

Segundo Nation (2001), o vocabulário representa um dos componentes mais importantes da

competência linguística, uma vez que o domínio lexical possibilita aos estudantes compreenderem

textos, participarem de interações orais e construírem enunciados significativos. Dessa forma, o

ensino de novas palavras deve ocorrer em contextos que favoreçam a compreensão e o uso

funcional da linguagem.

No caso das crianças, o processo de aprendizagem de uma língua estrangeira está diretamente

relacionado às experiências de interação e ao contexto sociocultural no qual estão inseridas. De

acordo com Cameron (2001), o ensino de inglês para alunos mais jovens deve considerar suas

características cognitivas e emocionais, privilegiando atividades que estimulem a participação, a

curiosidade e a exploração da linguagem.
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Além disso, Scott e Ytreberg (1990) destacam que as crianças aprendem melhor quando estão

envolvidas em atividades que despertam seu interesse e promovem a participação ativa. Nesse

sentido, estratégias pedagógicas que incentivem a interação e a construção coletiva do

conhecimento tornam-se fundamentais para o desenvolvimento do vocabulário em língua inglesa.

Nesse contexto, o papel do professor é essencial como mediador do processo de aprendizagem.

Cabe a ele organizar situações didáticas que estimulem o uso do idioma em diferentes contextos,

permitindo que os alunos ampliem gradualmente seu repertório lexical. Assim, o ensino de

vocabulário deve ir além da simples memorização de palavras, envolvendo atividades que

favoreçam a compreensão, a associação de ideias e a comunicação significativa.

BRAINSTORMING COMO ESTRATÉGIA PEDAGÓGICA NO ENSINO DE LÍNGUAS

O brainstorming, também conhecido como tempestade de ideias, consiste em uma estratégia

pedagógica que estimula a geração coletiva de ideias a partir de um tema específico. No contexto

educacional, essa técnica tem sido utilizada como ferramenta para promover a participação dos

estudantes, incentivar a criatividade e favorecer a construção colaborativa do conhecimento.

Originalmente proposta por Osborn (1953) no campo da criatividade e da resolução de problemas,

a técnica do brainstorming foi posteriormente incorporada às práticas pedagógicas em diferentes

áreas do conhecimento. Em sala de aula, essa estratégia permite que os alunos expressem

livremente suas ideias, sem julgamentos iniciais, favorecendo um ambiente de aprendizagem mais

participativo.
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No ensino de línguas, o brainstorming pode ser utilizado como estratégia para introdução de

novos conteúdos, revisão de vocabulário ou preparação para atividades de leitura e escrita.

Segundo Harmer (2007), atividades que incentivam os alunos a compartilhar ideias e

experiências contribuem significativamente para o desenvolvimento da comunicação em língua

estrangeira.

Além disso, o brainstorming permite que os estudantes ativem conhecimentos prévios

relacionados ao tema abordado, estabelecendo conexões entre aquilo que já sabem e os novos

conteúdos apresentados. Essa ativação do conhecimento prévio é considerada um elemento

fundamental para a aprendizagem significativa.

Outro aspecto importante dessa estratégia é o estímulo à participação coletiva. Durante a

atividade, os alunos são convidados a contribuir com palavras, expressões ou ideias

relacionadas ao tema proposto, ampliando gradualmente o repertório lexical do grupo. Dessa

forma, o brainstorming transforma-se em uma ferramenta pedagógica que favorece a interação,

a cooperação e o desenvolvimento da linguagem.

INTERAÇÃO E APRENDIZAGEM: CONTRIBUIÇÕES DA PERSPECTIVA

SOCIOCONSTRUTIVISTA

A utilização do brainstorming no ensino de línguas encontra respaldo teórico nas contribuições

da perspectiva socioconstrutivista da aprendizagem. Para Vygotsky (1998), o desenvolvimento

cognitivo ocorre por meio das interações sociais e da mediação cultural, sendo a linguagem um

dos principais instrumentos de construção do conhecimento.
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Nesse sentido, a aprendizagem não se dá de forma isolada, mas sim em contextos de interação

entre indivíduos. A sala de aula, portanto, deve ser compreendida como um espaço de diálogo,

troca de experiências e construção coletiva do saber. Atividades como o brainstorming favorecem

esse processo, pois estimulam a participação dos alunos e a circulação de diferentes ideias.

Vygotsky (1998) também destaca o conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), que se

refere à distância entre aquilo que o aluno consegue realizar sozinho e aquilo que pode alcançar

com a ajuda de outros. No contexto do brainstorming, os estudantes têm a oportunidade de

aprender uns com os outros, ampliando gradualmente seu conhecimento linguístico.

Além disso, a interação entre os alunos contribui para o desenvolvimento da oralidade e da

compreensão da língua estrangeira. Ao ouvir as ideias dos colegas e participar da construção

coletiva do vocabulário, os estudantes passam a compreender melhor o uso das palavras em

diferentes contextos comunicativos.

Dessa forma, o brainstorming pode ser entendido como uma estratégia pedagógica que valoriza a

dimensão social da aprendizagem, promovendo a colaboração, o diálogo e a construção

compartilhada do conhecimento.

A ATIVAÇÃO DO CONHECIMENTO PRÉVIO NO PROCESSO DE APRENDIZAGEM

Um dos aspectos mais relevantes do brainstorming no ensino de línguas refere-se à ativação do

conhecimento prévio dos alunos. Antes de aprender novos conteúdos, os estudantes já possuem

experiências e saberes que podem servir como base para a construção de novos conhecimentos.
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Ausubel (2003) afirma que a aprendizagem significativa ocorre quando novas informações são

relacionadas aos conhecimentos já existentes na estrutura cognitiva do aluno. Dessa forma, o

processo de ensino deve considerar aquilo que os estudantes já sabem, criando oportunidades

para que possam estabelecer relações entre conceitos.

No ensino de inglês para crianças, essa ativação do conhecimento prévio pode ocorrer por meio

de perguntas, imagens, jogos ou atividades de associação de ideias. O brainstorming torna-se

particularmente eficaz nesse processo, pois permite que os alunos compartilhem palavras e

expressões que já conhecem sobre determinado tema.

Por exemplo, ao iniciar uma aula sobre alimentos, o professor pode propor uma atividade de

brainstorming solicitando que os alunos mencionem palavras em inglês relacionadas ao tema. À

medida que as ideias surgem, o professor pode registrá-las no quadro, organizando-as em

categorias e introduzindo novos vocábulos.

Esse processo favorece a construção de redes de significado, facilitando a memorização e o uso

das palavras em contextos comunicativos. Além disso, a participação ativa dos alunos contribui

para tornar a aprendizagem mais dinâmica e significativa.

 BRAINSTORMING E METODOLOGIAS ATIVAS NO ENSINO DE INGLÊS

Nos últimos anos, as metodologias ativas têm ganhado destaque nas discussões sobre inovação

pedagógica. Essas abordagens colocam o estudante no centro do processo de aprendizagem,

incentivando sua participação ativa na construção do conhecimento.
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De acordo com Moran (2018), as metodologias ativas buscam promover o protagonismo dos

alunos, estimulando a reflexão, a autonomia e a colaboração. Nesse contexto, o brainstorming

pode ser compreendido como uma estratégia alinhada a essa perspectiva pedagógica.

Ao participar de atividades de brainstorming, os alunos deixam de ser apenas receptores de

informações e passam a contribuir ativamente para o desenvolvimento da aula. Essa participação

favorece o engajamento, a motivação e o desenvolvimento de habilidades comunicativas.

Além disso, essa estratégia pode ser combinada com outras práticas pedagógicas, como jogos,

projetos e atividades de resolução de problemas. Dessa forma, o ensino de inglês torna-se mais

dinâmico e significativo, permitindo que os alunos utilizem o idioma em situações reais de

comunicação.

Outro aspecto relevante refere-se ao papel do professor como mediador do processo educativo.

Inspirado nas reflexões de Freire (1996), o educador deve criar condições para que os estudantes

participem do processo de construção do conhecimento, valorizando suas experiências e saberes.

Assim, o brainstorming configura-se como uma ferramenta pedagógica capaz de promover a

interação, estimular a criatividade e ampliar o repertório lexical dos alunos. Ao integrar essa

estratégia às práticas de ensino, o professor contribui para a construção de uma aprendizagem

mais participativa e significativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ensino de Língua Inglesa para crianças requer abordagens pedagógicas que valorizem a

participação ativa dos alunos e promovam experiências de aprendizagem significativas. Nesse

contexto, o brainstorming apresenta-se como uma estratégia didática relevante, pois possibilita a

ativação do vocabulário, o desenvolvimento da oralidade e a construção coletiva do conhecimento

linguístico.



101

Ao longo deste estudo, buscou-se discutir as contribuições do brainstorming no ensino de inglês

para crianças, destacando seu potencial como ferramenta pedagógica capaz de estimular a

interação, a criatividade e o protagonismo dos estudantes no processo de aprendizagem. A partir

da análise teórica realizada, observou-se que estratégias colaborativas favorecem o

desenvolvimento da linguagem, especialmente quando associadas a práticas pedagógicas que

incentivam o diálogo e a participação.

Os autores analisados ao longo do trabalho reforçam a importância da interação social no

processo de aprendizagem. As contribuições de Vygotsky evidenciam que o conhecimento se

constrói por meio das relações entre os sujeitos, enquanto Ausubel destaca o papel do

conhecimento prévio na aprendizagem significativa. Nesse sentido, o brainstorming configura-se

como uma estratégia capaz de articular esses princípios teóricos, permitindo que os alunos

expressem ideias, compartilhem saberes e ampliem gradualmente seu repertório lexical.

Além disso, o uso dessa estratégia está alinhado às perspectivas contemporâneas de

metodologias ativas, que defendem a centralidade do estudante no processo educativo. Ao

participar de atividades de brainstorming, as crianças são incentivadas a refletir, colaborar e

construir significados coletivamente, tornando o processo de aprendizagem mais dinâmico e

envolvente.

Outro aspecto relevante refere-se ao papel do professor como mediador do processo de

aprendizagem. Cabe ao educador planejar atividades que estimulem a participação dos alunos e

favoreçam a construção de um ambiente de aprendizagem colaborativo. Nesse contexto, o

brainstorming pode ser utilizado em diferentes momentos da aula, seja para introdução de novos

conteúdos, revisão de vocabulário ou desenvolvimento de atividades de comunicação oral.
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Dessa forma, conclui-se que o brainstorming representa uma estratégia pedagógica eficaz no ensino

de inglês para crianças, pois contribui para o desenvolvimento do vocabulário, fortalece a interação

entre os alunos e promove uma aprendizagem mais significativa. Espera-se que este estudo possa

contribuir para reflexões sobre práticas pedagógicas inovadoras no ensino de línguas, incentivando

professores a explorarem metodologias que valorizem a participação ativa e o protagonismo dos

estudantes.
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INTERAÇÃO SOCIAL E DESENVOLVIMENTO DE CRIANÇAS COM AUTISMO NA ESCOLA
 

AUTOR: VIVIANE ALEIXO 

RESUMO

A inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no contexto escolar tem sido

amplamente discutida nas últimas décadas, especialmente diante da necessidade de promover

práticas pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento integral e a participação social desses

estudantes. Nesse cenário, a interação social assume papel fundamental no processo educativo,

pois contribui para o desenvolvimento da comunicação, da aprendizagem e da construção de

vínculos no ambiente escolar. O presente artigo tem como objetivo refletir sobre a importância da

interação social no desenvolvimento de crianças com autismo no contexto da escola regular,

destacando práticas pedagógicas que favoreçam a inclusão e a participação ativa desses

estudantes. A pesquisa fundamenta-se em revisão bibliográfica, dialogando com autores que

discutem a educação inclusiva e o autismo, como Mantoan, Bosa, Baptista e Serra. Os resultados

apontam que a promoção de interações significativas entre as crianças, mediadas pelo professor,

pode contribuir para o desenvolvimento social, cognitivo e emocional dos estudantes com TEA.

Nesse sentido, a escola deve constituir-se como um espaço de acolhimento, respeito à diversidade

e construção de experiências coletivas de aprendizagem. Conclui-se que práticas pedagógicas

inclusivas, baseadas na mediação, na colaboração e no reconhecimento das singularidades de

cada estudante, são fundamentais para favorecer a participação e o desenvolvimento das crianças

com autismo no ambiente escolar.

Palavras-chave: Autismo; Interação social; Inclusão escolar; Educação inclusiva; Desenvolvimento

infantil.
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ABSTRACT

The inclusion of children with Autism Spectrum Disorder (ASD) in the school context has been widely

discussed in recent decades, especially regarding the need to promote pedagogical practices that

support the integral development and social participation of these students. In this context, social

interaction plays a fundamental role in the educational process, as it contributes to the development

of communication, learning, and the construction of relationships within the school environment. This

article aims to reflect on the importance of social interaction in the development of children with

autism in regular schools, highlighting pedagogical practices that encourage inclusion and active

participation. The study is based on a bibliographic review and is supported by authors who discuss

inclusive education and autism, such as Mantoan, Bosa, Baptista, and Serra. The results indicate

that the promotion of meaningful interactions among children, mediated by teachers, can contribute

to the social, cognitive, and emotional development of students with ASD. Therefore, the school

should be a space of acceptance, respect for diversity, and collective learning experiences. It is

concluded that inclusive pedagogical practices based on mediation, collaboration, and recognition of

each student's uniqueness are essential to promote the participation and development of children

with autism in the school environment.

Keywords: Autism; Social interaction; School inclusion; Inclusive education; Child development.

INTRODUÇÃO

A inclusão escolar de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) tem se consolidado

como um importante desafio para os sistemas educacionais contemporâneos.
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Nas últimas décadas, avanços nas políticas públicas e na legislação brasileira têm reafirmado o

direito de todas as crianças à educação em ambientes inclusivos, nos quais a diversidade seja

reconhecida como elemento constitutivo do processo educativo. Nesse contexto, a escola passa a

assumir a responsabilidade de garantir condições pedagógicas e sociais que favoreçam a

participação, a aprendizagem e o desenvolvimento integral de todos os estudantes, incluindo

aqueles com autismo.

O Transtorno do Espectro Autista caracteriza-se, entre outros aspectos, por dificuldades na

comunicação e na interação social, além de padrões restritos e repetitivos de comportamento.

Segundo a Associação Americana de Psiquiatria (APA, 2014), o TEA apresenta manifestações

variadas, podendo impactar de diferentes formas o desenvolvimento e as relações sociais das

crianças. Nesse cenário, a escola ocupa um papel central na promoção de experiências que

estimulem a interação e a participação social, elementos fundamentais para o desenvolvimento

infantil.

A interação social é considerada um dos principais eixos do desenvolvimento humano. De acordo

com Lev Vygotsky (1998), o desenvolvimento das funções psicológicas superiores ocorre por meio

das relações sociais, sendo mediado pelas interações entre os sujeitos e o meio cultural em que

estão inseridos. Para o autor, é no processo de interação com o outro que a criança constrói

conhecimentos, desenvolve habilidades e amplia suas formas de comunicação e compreensão do

mundo. Dessa maneira, a escola constitui-se como um espaço privilegiado para a construção

dessas experiências sociais, especialmente para crianças com TEA.

No contexto da educação inclusiva, promover interações significativas entre estudantes com e

sem deficiência torna-se fundamental para a construção de ambientes educativos mais

democráticos e acolhedores.
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Conforme destaca Mantoan (2015), a inclusão escolar não se limita ao acesso físico à escola,

mas implica a criação de condições pedagógicas que favoreçam a participação efetiva de todos

os alunos nas atividades educativas. Assim, práticas pedagógicas que valorizem a cooperação, o

diálogo e a convivência entre as crianças contribuem para fortalecer processos de aprendizagem

e desenvolvimento.

Além disso, pesquisadores da área do autismo têm ressaltado a importância da escola como

espaço de desenvolvimento social. Bosa (2002) afirma que as experiências de interação social

no ambiente escolar podem contribuir significativamente para o desenvolvimento da comunicação

e das habilidades sociais de crianças com TEA. Nesse sentido, a mediação do professor torna-se

essencial, pois cabe a ele organizar situações pedagógicas que estimulem o contato, a

colaboração e a participação entre os estudantes.

Outro aspecto relevante diz respeito à necessidade de formação docente para lidar com as

especificidades do autismo no contexto escolar. Baptista (2013) destaca que a construção de

práticas inclusivas requer que o professor compreenda as singularidades dos estudantes e

desenvolva estratégias pedagógicas que favoreçam sua participação no cotidiano da sala de

aula. Dessa forma, o trabalho pedagógico deve considerar as necessidades individuais,

respeitando os ritmos e as formas de aprendizagem de cada criança.

A interação social também desempenha papel fundamental no desenvolvimento emocional e

afetivo das crianças com autismo. Ao participar de atividades coletivas, jogos e experiências

compartilhadas, os estudantes têm oportunidades de desenvolver habilidades de comunicação,

cooperação e convivência. Segundo Serra (2018), práticas pedagógicas estruturadas, que

utilizem recursos visuais, rotinas organizadas e mediação intencional do professor, podem

favorecer significativamente a participação social de estudantes com TEA no ambiente escolar.
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Diante dessas reflexões, torna-se necessário compreender de que maneira a escola pode promover

interações sociais significativas que contribuam para o desenvolvimento das crianças com autismo.

Nesse sentido, o presente artigo tem como objetivo analisar a importância da interação social no

desenvolvimento de crianças com TEA no contexto escolar, destacando o papel da mediação

pedagógica e das práticas inclusivas na construção de experiências educativas que favoreçam a

participação e o desenvolvimento desses estudantes.

Assim, ao discutir a relação entre interação social, desenvolvimento infantil e educação inclusiva,

busca-se contribuir para a reflexão sobre práticas pedagógicas que valorizem a diversidade e

fortaleçam o compromisso da escola com a construção de uma educação verdadeiramente

inclusiva.

A INTERAÇÃO SOCIAL NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL

O desenvolvimento infantil é um processo complexo que envolve aspectos cognitivos, emocionais,

sociais e culturais. Nesse contexto, a interação social ocupa lugar central, pois é por meio das

relações estabelecidas com outras pessoas que a criança constrói conhecimentos, desenvolve

habilidades e aprende a se posicionar no mundo. A escola, enquanto espaço de convivência

coletiva, constitui-se como um ambiente privilegiado para a promoção dessas interações,

contribuindo significativamente para o desenvolvimento integral das crianças.

A perspectiva histórico-cultural de Lev Vygotsky oferece importantes contribuições para a

compreensão da relação entre interação social e aprendizagem. Para o autor, o desenvolvimento

humano ocorre inicialmente no plano social para posteriormente internalizar-se no plano individual.

Vygotsky (1998, p. 112) afirma que “todas as funções no desenvolvimento da criança aparecem

duas vezes: primeiro no nível social e depois no nível individual”.
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Essa compreensão evidencia que o contato com o outro é essencial para a construção do

conhecimento e para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores.

No contexto escolar, as interações entre crianças e entre crianças e professores favorecem a

construção de experiências significativas de aprendizagem. Atividades coletivas, brincadeiras,

jogos e projetos colaborativos criam oportunidades para que os estudantes compartilhem ideias,

expressem sentimentos e desenvolvam habilidades sociais importantes, como cooperação,

empatia e respeito às diferenças. Assim, a escola não é apenas um espaço de transmissão de

conteúdos, mas também um ambiente de formação social e cultural.

Para crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), a interação social assume uma

importância ainda maior, pois muitas delas apresentam dificuldades relacionadas à comunicação,

à reciprocidade social e à compreensão de normas sociais. Segundo Bosa (2002), as dificuldades

na interação social constituem uma das principais características do autismo, podendo impactar o

estabelecimento de vínculos e a participação em atividades coletivas. Entretanto, isso não

significa que essas crianças sejam incapazes de desenvolver habilidades sociais, mas sim que

necessitam de mediação e apoio adequados para ampliar suas possibilidades de interação.

Nesse sentido, o papel do professor torna-se fundamental na organização de situações

pedagógicas que favoreçam a participação das crianças com TEA nas atividades escolares. A

mediação docente pode contribuir para a criação de contextos de interação mais acessíveis e

significativos, nos quais os estudantes tenham oportunidades de desenvolver habilidades

comunicativas e sociais.
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Conforme destaca Mantoan (2015), a escola inclusiva deve promover práticas pedagógicas que

valorizem a convivência entre as diferenças, reconhecendo que todos os alunos possuem potencial

para aprender e participar.

Além disso, a interação social no ambiente escolar contribui para o desenvolvimento da autonomia

e da autoestima das crianças. Ao participar de atividades em grupo, compartilhar experiências e

estabelecer relações com colegas e professores, os estudantes ampliam suas formas de

expressão e constroem sentimentos de pertencimento ao espaço escolar. Essa dimensão é

especialmente importante para crianças com autismo, que muitas vezes enfrentam barreiras

sociais que dificultam sua participação em diferentes contextos.

Outro aspecto relevante refere-se ao papel das brincadeiras e das atividades lúdicas no

desenvolvimento social das crianças. O brincar constitui uma linguagem fundamental da infância,

permitindo que as crianças explorem o mundo, expressem emoções e construam relações com os

outros. De acordo com Kishimoto (2011), as atividades lúdicas favorecem a interação entre as

crianças e contribuem para o desenvolvimento de habilidades sociais, cognitivas e afetivas.

Dessa forma, promover experiências de interação social no contexto escolar não significa apenas

estimular a convivência entre os estudantes, mas também criar condições pedagógicas que

favoreçam o desenvolvimento integral das crianças. No caso de estudantes com TEA, essas

experiências tornam-se ainda mais relevantes, pois podem contribuir para o fortalecimento da

comunicação, da participação e da construção de vínculos no ambiente escolar.

l,
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CARACTERÍSTICAS DO TEA E DESAFIOS NA INTERAÇÃO SOCIAL

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado

principalmente por dificuldades na comunicação e na interação social, além de comportamentos

repetitivos e interesses restritos. De acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de

Transtornos Mentais – DSM-5, da American Psychiatric Association (APA, 2014), o TEA manifesta-

se de diferentes formas e níveis de intensidade, o que justifica a utilização do termo “espectro”,

indicando a diversidade de características apresentadas pelos indivíduos.

Entre os aspectos mais recorrentes no desenvolvimento de crianças com TEA estão as

dificuldades relacionadas à reciprocidade social, à comunicação verbal e não verbal e à

compreensão de normas sociais. Muitas crianças apresentam desafios para iniciar ou manter

interações com outras pessoas, compreender expressões faciais, gestos e entonações, além de

demonstrar interesses compartilhados. Segundo Bosa (2002), essas características podem

interferir no estabelecimento de relações sociais e na participação em atividades coletivas,

especialmente no contexto escolar.

Entretanto, é importante destacar que as dificuldades relacionadas à interação social não

significam ausência de interesse ou incapacidade de estabelecer vínculos. Muitas crianças com

autismo demonstram desejo de interação, mas necessitam de apoio e estratégias adequadas

para desenvolver habilidades sociais. Nesse sentido, o ambiente escolar desempenha papel

fundamental ao proporcionar oportunidades de convivência e aprendizagem mediadas por

práticas pedagógicas inclusivas.
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Baptista (2013) ressalta que compreender as especificidades do autismo é essencial para que a

escola possa organizar estratégias pedagógicas que favoreçam a participação dos estudantes. Para

o autor, práticas educativas baseadas na previsibilidade, na organização do ambiente e na utilização

de recursos visuais podem contribuir significativamente para o desenvolvimento da comunicação e

da interação social.

Outro aspecto relevante refere-se à importância da rotina e da estrutura no cotidiano escolar de

crianças com TEA. A previsibilidade das atividades e a organização do ambiente podem reduzir

níveis de ansiedade e favorecer a participação das crianças nas propostas pedagógicas. Serra

(2018) destaca que estratégias estruturadas e mediadas pelo professor contribuem para ampliar as

possibilidades de aprendizagem e interação social de estudantes com autismo.

Dessa forma, compreender as características do TEA e seus impactos na interação social constitui

um passo fundamental para a construção de práticas pedagógicas inclusivas. A escola, ao

reconhecer as singularidades de cada estudante, pode desenvolver estratégias que promovam

ambientes de aprendizagem mais acessíveis, acolhedores e participativos.

 O PAPEL DA ESCOLA NA INCLUSÃO DE CRIANÇAS COM AUTISMO

A escola possui um papel fundamental na promoção da inclusão de estudantes com Transtorno do

Espectro Autista, sendo responsável por garantir não apenas o acesso à educação, mas também a

participação efetiva desses alunos no processo educativo. A perspectiva da educação inclusiva

pressupõe que todos os estudantes têm direito de aprender juntos, independentemente de suas

diferenças, sendo necessário que a escola organize práticas pedagógicas que valorizem a

diversidade.
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De acordo com Mantoan (2015), a inclusão escolar representa uma mudança de paradigma na

educação, pois rompe com modelos tradicionais de ensino que segregam estudantes com

deficiência. Para a autora, a escola inclusiva deve ser capaz de reconhecer as diferenças como

parte constitutiva da aprendizagem, promovendo ambientes educacionais que favoreçam a

participação de todos.

Nesse contexto, a inclusão de estudantes com TEA exige que a escola desenvolva estratégias

pedagógicas que considerem suas necessidades específicas. Isso inclui adaptações curriculares,

organização do ambiente escolar, utilização de recursos pedagógicos diversificados e o

fortalecimento do trabalho colaborativo entre professores, equipe pedagógica e profissionais do

Atendimento Educacional Especializado (AEE).

Outro aspecto fundamental refere-se à construção de uma cultura escolar inclusiva. Segundo

Carvalho (2010), a inclusão não se limita a práticas individuais do professor, mas envolve uma

transformação nas concepções e nas práticas institucionais da escola. Assim, a promoção de

atitudes de respeito, acolhimento e valorização da diversidade torna-se essencial para a

construção de ambientes educativos mais democráticos.

Além disso, a escola deve promover oportunidades de convivência entre os estudantes,

estimulando a interação social e o desenvolvimento de vínculos. Atividades coletivas, projetos

colaborativos e práticas pedagógicas participativas contribuem para fortalecer relações entre as

crianças e ampliar as possibilidades de aprendizagem.

Nesse sentido, a inclusão de crianças com autismo na escola regular não deve ser compreendida

apenas como cumprimento de uma legislação, mas como um compromisso ético e pedagógico

com a construção de uma educação mais justa e democrática.
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ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS PARA PROMOVER A INTERAÇÃO SOCIAL

Promover a interação social de estudantes com Transtorno do Espectro Autista no contexto escolar

requer a adoção de estratégias pedagógicas que favoreçam a comunicação, a participação e a

convivência entre as crianças. O professor desempenha papel central nesse processo, pois é

responsável por organizar situações de aprendizagem que estimulem o contato e a cooperação

entre os estudantes.

Uma das estratégias mais relevantes refere-se à utilização de recursos visuais no processo

educativo. Crianças com TEA frequentemente apresentam melhor compreensão por meio de

estímulos visuais, como imagens, cartões, rotinas ilustradas e organizadores visuais. De acordo

com Serra (2018), esses recursos podem facilitar a compreensão das atividades escolares e

favorecer a participação dos estudantes nas interações sociais.

Outra estratégia importante consiste na organização de atividades em pequenos grupos, que

possibilitam maior proximidade entre as crianças e favorecem o desenvolvimento de relações

sociais. Atividades colaborativas permitem que os estudantes compartilhem experiências, resolvam

problemas juntos e desenvolvam habilidades sociais fundamentais para a convivência.

O uso de brincadeiras e jogos também constitui uma estratégia pedagógica significativa para

estimular a interação social. O brincar permite que as crianças explorem diferentes formas de

comunicação e expressem emoções, contribuindo para o desenvolvimento social e afetivo.

Kishimoto (2011) destaca que as atividades lúdicas favorecem o desenvolvimento da criatividade,

da imaginação e das relações sociais entre as crianças.
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Além disso, a mediação do professor durante as atividades é essencial para orientar as interações e

apoiar os estudantes com TEA na construção de vínculos com os colegas. O docente pode

incentivar a participação, modelar comportamentos sociais e criar oportunidades para que todos os

estudantes se sintam incluídos nas atividades.

Assim, estratégias pedagógicas planejadas e mediadas pelo professor podem contribuir

significativamente para ampliar as possibilidades de interação social e aprendizagem de estudantes

com autismo no ambiente escolar.

 A MEDIAÇÃO DOCENTE NO DESENVOLVIMENTO DE HABILIDADES SOCIAIS

A mediação docente constitui um elemento essencial no processo de inclusão e desenvolvimento de

estudantes com Transtorno do Espectro Autista. O professor, ao atuar como mediador das

interações e das experiências de aprendizagem, desempenha papel fundamental na construção de

ambientes educativos que favoreçam a participação e o desenvolvimento das crianças.

A teoria histórico-cultural de Vygotsky (1998) destaca a importância da mediação no processo de

aprendizagem. Para o autor, o desenvolvimento ocorre por meio das interações sociais mediadas

por adultos ou por pares mais experientes. Nesse sentido, o professor torna-se responsável por

organizar situações de aprendizagem que possibilitem às crianças ampliar suas capacidades e

desenvolver novas habilidades.No caso de estudantes com TEA, a mediação docente pode

contribuir para a construção de habilidades sociais importantes, como iniciar conversas,

compartilhar objetos, participar de atividades coletivas e compreender regras sociais.
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A atuação intencional do professor pode favorecer a criação de oportunidades para que os

estudantes participem ativamente das interações no ambiente escolar.

Segundo Baptista (2013), práticas pedagógicas inclusivas exigem que o professor observe

atentamente as necessidades e potencialidades de cada estudante, adaptando suas estratégias de

ensino de acordo com as características individuais. Essa postura pedagógica contribui para

fortalecer a autonomia e o desenvolvimento dos estudantes com autismo.

Outro aspecto importante refere-se à construção de relações afetivas entre professor e aluno. O

vínculo estabelecido no ambiente escolar pode favorecer a confiança, a segurança emocional e a

participação da criança nas atividades propostas. Nesse sentido, o acolhimento e a sensibilidade do

professor tornam-se elementos fundamentais no processo educativo.

Dessa forma, a mediação docente não se limita à transmissão de conhecimentos, mas envolve a

construção de relações, experiências e oportunidades que favoreçam o desenvolvimento integral

das crianças, especialmente no contexto da educação inclusiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista no contexto escolar representa um

importante avanço na construção de uma educação mais democrática e acessível. No entanto,

garantir a presença desses estudantes na escola não é suficiente; é necessário promover condições

pedagógicas que favoreçam sua participação, aprendizagem e desenvolvimento social.A interação

social constitui um elemento fundamental nesse processo, pois contribui para o desenvolvimento da

comunicação, das habilidades sociais e da construção de vínculos no ambiente escolar.
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Ao proporcionar experiências de convivência e colaboração entre os estudantes, a escola amplia as

possibilidades de aprendizagem e fortalece processos de inclusão.

Nesse contexto, o papel do professor torna-se essencial, pois cabe a ele organizar práticas

pedagógicas que favoreçam a participação de todos os estudantes. Estratégias como o uso de

recursos visuais, atividades colaborativas, brincadeiras e mediação intencional do docente podem

contribuir significativamente para o desenvolvimento social de crianças com TEA.

Além disso, a construção de uma escola inclusiva requer mudanças nas concepções e práticas

educativas, reconhecendo a diversidade como elemento constitutivo do processo de ensino e

aprendizagem. Dessa forma, promover ambientes educativos acolhedores, participativos e

sensíveis às singularidades dos estudantes torna-se um compromisso fundamental para a educação

contemporânea.

Conclui-se que a interação social, aliada à mediação pedagógica e a práticas educativas inclusivas,

constitui um importante caminho para o desenvolvimento de crianças com autismo no contexto

escolar, contribuindo para a construção de uma educação mais equitativa e humanizadora.
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CONFLITOS E DIÁLOGOS NA RELAÇÃO FAMÍLIA–ESCOLA: PERSPECTIVAS PARA A
MEDIAÇÃO EDUCACIONAL 

AUTOR: DONATA MORENO FELIPE GUTIERREZ 

RESUMO

A relação entre família e escola constitui um elemento fundamental para o desenvolvimento

integral dos estudantes e para a consolidação de práticas educativas significativas. No entanto,

esse vínculo nem sempre ocorre de forma harmoniosa, sendo frequentemente marcado por

tensões, expectativas divergentes e dificuldades de comunicação entre os diferentes atores

envolvidos no processo educativo. Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo refletir

sobre os conflitos e os diálogos estabelecidos na relação entre família e escola, analisando as

possibilidades da mediação educacional como estratégia para a construção de relações mais

colaborativas e participativas. A pesquisa fundamenta-se em revisão bibliográfica de autores que

discutem a participação da família na educação e a importância do diálogo no ambiente escolar,

como Paro, Libâneo, Freire e Luck. A partir dessas contribuições teóricas, discute-se que a

mediação educacional pode favorecer a construção de espaços de escuta, respeito e

cooperação, permitindo que conflitos sejam compreendidos como oportunidades de

aprendizagem institucional e fortalecimento das relações educativas. Além disso, destaca-se que

a aproximação entre família e escola contribui para o acompanhamento da trajetória escolar dos

estudantes e para a construção de práticas pedagógicas mais democráticas. Conclui-se que o

fortalecimento do diálogo e o investimento em estratégias de mediação são essenciais para a

construção de uma parceria efetiva entre família e escola, favorecendo um ambiente educativo

mais acolhedor, participativo e comprometido com a formação integral dos sujeitos.

Palavras-chave: família e escola; mediação educacional; diálogo; participação familiar; gestão

escolar.
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ABSTRACT

The relationship between family and school is a fundamental element for the integral development of

students and for the consolidation of meaningful educational practices. However, this relationship

does not always occur harmoniously and is often marked by tensions, divergent expectations, and

communication difficulties among the actors involved in the educational process. In this context, this

article aims to reflect on the conflicts and dialogues established in the relationship between family

and school, analyzing the possibilities of educational mediation as a strategy for building more

collaborative and participatory relationships. The research is based on a bibliographic review of

authors who discuss family participation in education and the importance of dialogue in the school

environment, such as Paro, Libâneo, Freire, and Luck. Based on these theoretical contributions, it is

discussed that educational mediation can promote spaces for listening, respect, and cooperation,

allowing conflicts to be understood as opportunities for institutional learning and strengthening

educational relationships. Furthermore, it highlights that the rapprochement between family and

school contributes to monitoring students' school trajectories and to the construction of more

democratic pedagogical practices. It is concluded that strengthening dialogue and investing in

mediation strategies are essential for building an effective partnership between family and school,

promoting a more welcoming, participatory educational environment committed to the integral

development of individuals.

Keywords: family and school; educational mediation; dialogue; family participation; school

management.
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INTRODUÇÃO

A relação entre família e escola constitui um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento

educacional das crianças e dos adolescentes. A construção de um vínculo colaborativo entre essas

duas instituições sociais favorece não apenas o acompanhamento da aprendizagem, mas também a

formação integral dos estudantes, considerando aspectos cognitivos, sociais, emocionais e

culturais. Nesse sentido, a parceria entre família e escola deve ser compreendida como um

processo de corresponsabilidade educativa, no qual diferentes sujeitos participam da formação dos

educandos.

De acordo com Paulo Freire, a educação é um processo essencialmente dialógico, construído por

meio da interação entre sujeitos que compartilham experiências, saberes e valores. Para o autor,

“ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam em comunhão”

(Freire, 1996). Essa perspectiva evidencia a importância do diálogo como elemento central nas

relações educativas, incluindo aquelas que envolvem professores, estudantes e familiares. Assim,

quando a escola estabelece canais de comunicação abertos com as famílias, cria-se um ambiente

mais favorável à construção coletiva do conhecimento e ao fortalecimento da comunidade escolar.

Entretanto, apesar da relevância dessa parceria, a relação entre família e escola nem sempre

ocorre de forma harmoniosa. Muitas vezes, surgem conflitos decorrentes de expectativas

divergentes sobre o papel da escola, dificuldades de comunicação ou falta de compreensão mútua

acerca das responsabilidades educativas. Segundo José Carlos Libâneo (2013), a escola

contemporânea enfrenta o desafio de ampliar o diálogo com as famílias e com a comunidade,

reconhecendo que o processo educativo não se limita ao espaço escolar, mas envolve diferentes

contextos sociais que influenciam o desenvolvimento dos estudantes.
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Nesse cenário, a mediação educacional surge como uma estratégia importante para a construção

de relações mais equilibradas e colaborativas. A mediação consiste em um processo de escuta,

diálogo e negociação que busca compreender os conflitos e transformá-los em oportunidades de

aprendizagem institucional. Conforme destaca Vitor Henrique Paro (2012), a participação da

comunidade escolar, especialmente das famílias, é um elemento essencial para a construção de

uma gestão democrática, na qual diferentes vozes são consideradas no processo de tomada de

decisões.

Além disso, a presença ativa das famílias no cotidiano escolar contribui para o fortalecimento do

processo de ensino-aprendizagem. Estudos apontam que estudantes cujas famílias acompanham

sua trajetória escolar tendem a apresentar maior engajamento nas atividades pedagógicas e

melhores resultados acadêmicos. Para Heloísa Lück (2009), a participação da família no ambiente

escolar deve ser incentivada por meio de práticas institucionais que promovam o diálogo, a

cooperação e a construção de vínculos de confiança entre escola e comunidade.

Dessa forma, compreender os conflitos existentes na relação família–escola não significa apenas

identificar problemas, mas também reconhecer as possibilidades de transformação presentes

nesses processos. Quando mediadas de forma adequada, as divergências podem favorecer

reflexões sobre práticas educativas, ampliando a participação da comunidade e fortalecendo a

cultura democrática na escola.

Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo analisar os conflitos e os diálogos

estabelecidos na relação entre família e escola, destacando as contribuições da mediação

educacional para a construção de relações mais colaborativas no ambiente escolar.
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 A partir de uma abordagem bibliográfica, busca-se discutir como o diálogo, a escuta e a participação

podem contribuir para a construção de uma parceria educativa capaz de promover o

desenvolvimento integral dos estudantes e fortalecer os princípios da educação democrática.

DESENVOLVIMENTO

A RELAÇÃO HISTÓRICA ENTRE FAMÍLIA E ESCOLA

A relação entre família e escola tem sido construída historicamente a partir de diferentes concepções

de educação e de sociedade. Durante muitos períodos, a educação das crianças esteve

predominantemente sob responsabilidade da família, sendo a escola uma instituição complementar

no processo de transmissão de conhecimentos e valores culturais. Com o desenvolvimento das

sociedades modernas e a ampliação do acesso à escolarização, a escola passou a assumir um

papel central na formação dos indivíduos, consolidando-se como um espaço institucional

responsável pela sistematização do conhecimento.

De acordo com Philippe Ariès (1981), a própria concepção de infância sofreu transformações ao

longo da história, influenciando diretamente a forma como as famílias e as instituições educativas

passaram a compreender o processo de educação das crianças. A partir da modernidade, a infância

passou a ser reconhecida como uma fase específica da vida que exige cuidados, proteção e

acompanhamento educativo, o que contribuiu para a expansão da escolarização e para o

fortalecimento da relação entre família e escola.
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Nesse contexto, a escola passou a assumir responsabilidades que antes eram atribuídas

exclusivamente à família. Contudo, essa mudança também gerou novas expectativas sociais em

relação à função da escola. Segundo Dermeval Saviani (2008), a escola moderna tem a função

social de transmitir o conhecimento sistematizado produzido historicamente pela humanidade,

possibilitando que os estudantes se apropriem desse saber de forma crítica e reflexiva. Entretanto,

essa função não pode ser compreendida de forma isolada, pois o processo educativo envolve

diferentes dimensões da vida social.

Nesse sentido, a relação entre família e escola deve ser compreendida como uma parceria que se

constrói ao longo do tempo, marcada por transformações sociais, culturais e educacionais. Para

José Carlos Libâneo (2013), a escola contemporânea precisa reconhecer a importância da

participação da família no processo educativo, valorizando a construção de vínculos de cooperação

que contribuam para o desenvolvimento integral dos estudantes.

Assim, compreender a dimensão histórica dessa relação permite perceber que a parceria entre

família e escola não é algo dado ou natural, mas um processo que precisa ser continuamente

construído por meio do diálogo, da participação e da corresponsabilidade educativa.

CONFLITOS NA RELAÇÃO FAMÍLIA–ESCOLA NO CONTEXTO CONTEMPORÂNEO

Apesar da importância da parceria entre família e escola, essa relação muitas vezes é marcada por

conflitos e tensões. Esses conflitos podem surgir a partir de diferentes fatores, como expectativas

divergentes sobre o papel da escola, dificuldades de comunicação, diferenças culturais e sociais ou

mesmo pela ausência de espaços institucionais que favoreçam o diálogo entre educadores e

familiares.
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Segundo Vitor Henrique Paro (2012), muitas famílias ainda são vistas pela escola apenas como

responsáveis por acompanhar o desempenho escolar dos estudantes, sem que haja uma

participação efetiva nas decisões e nos processos educativos. Essa visão limitada da participação

familiar pode gerar distanciamento e incompreensão entre os diferentes sujeitos envolvidos no

processo educativo.

Outro aspecto que contribui para o surgimento de conflitos é a mudança nas configurações

familiares e nas dinâmicas sociais contemporâneas. Conforme aponta Zygmunt Bauman (2001), a

sociedade contemporânea caracteriza-se por relações cada vez mais complexas e instáveis, o que

também impacta as formas de organização familiar e as expectativas em relação à escola.

Além disso, muitas escolas enfrentam dificuldades para estabelecer uma comunicação clara e

contínua com as famílias. Reuniões formais, bilhetes e comunicados nem sempre são suficientes

para construir um diálogo efetivo. De acordo com Heloísa Lück (2009), a construção de relações

positivas entre escola e família depende da criação de espaços de participação e escuta que

permitam a construção de vínculos de confiança.

Dessa forma, compreender os conflitos existentes na relação família–escola exige reconhecer que

eles fazem parte do próprio processo educativo. Mais do que evitar conflitos, é necessário

desenvolver estratégias que permitam mediá-los de forma construtiva, transformando-os em

oportunidades de diálogo e aprendizagem institucional.

O PAPEL DO DIÁLOGO NA CONSTRUÇÃO DE PARCERIAS EDUCATIVAS

O diálogo constitui um elemento essencial para o fortalecimento da relação entre família e escola.

Quando professores, gestores e familiares estabelecem canais de comunicação baseados no

respeito e na escuta, cria-se um ambiente favorável à construção de parcerias educativas que

contribuem para o desenvolvimento dos estudantes.
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Para Paulo Freire (1996), o diálogo é uma prática fundamental no processo educativo, pois permite

a construção coletiva do conhecimento e a valorização das diferentes experiências e saberes

presentes na sociedade. Segundo o autor, “o diálogo é uma exigência existencial”, sendo um

caminho para a construção de relações mais democráticas no campo da educação.

No contexto escolar, o diálogo entre família e escola pode ocorrer por meio de diferentes

estratégias, como reuniões pedagógicas, projetos participativos, atividades culturais e momentos de

escuta coletiva. Essas iniciativas contribuem para aproximar a comunidade escolar e fortalecer o

sentimento de pertencimento das famílias em relação à escola.

De acordo com António Nóvoa (2009), a construção de comunidades educativas exige a

participação ativa de diferentes atores sociais, incluindo professores, estudantes, famílias e gestores

escolares. Para o autor, a escola precisa assumir um papel aberto à comunidade, valorizando o

diálogo como instrumento de transformação social.

Nesse sentido, o diálogo não deve ser compreendido apenas como uma troca de informações, mas

como um processo de construção coletiva que envolve escuta, respeito às diferenças e busca por

soluções compartilhadas para os desafios educativos.

 MEDIAÇÃO EDUCACIONAL COMO ESTRATÉGIA DE GESTÃO DE CONFLITOS

A mediação educacional surge como uma estratégia importante para lidar com os conflitos que

emergem na relação entre família e escola. Diferentemente de abordagens autoritárias ou punitivas,

a mediação busca promover o diálogo e a compreensão mútua entre os sujeitos envolvidos no

conflito, possibilitando a construção de soluções coletivas.
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Segundo Chrispino Álvaro (2007), a escola é um espaço social marcado pela diversidade de

opiniões, valores e expectativas, o que torna inevitável o surgimento de conflitos. Para o autor, a

mediação constitui um instrumento pedagógico que permite transformar conflitos em oportunidades

de aprendizagem e desenvolvimento social.

Nesse processo, o mediador atua como um facilitador do diálogo, incentivando a escuta ativa e a

busca por soluções que considerem os interesses de todos os envolvidos. No contexto escolar, essa

mediação pode ser realizada por gestores, professores, orientadores educacionais ou equipes

pedagógicas.

Além disso, a mediação educacional contribui para a construção de uma cultura de paz no ambiente

escolar. Ao promover práticas de diálogo e resolução pacífica de conflitos, a escola fortalece valores

como respeito, cooperação e responsabilidade coletiva.

Assim, a mediação educacional pode ser compreendida como uma estratégia fundamental para o

fortalecimento da relação entre família e escola, permitindo que divergências sejam tratadas de

forma construtiva e educativa.

 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA FORTALECER A PARTICIPAÇÃO FAMILIAR

A construção de uma relação positiva entre família e escola exige a implementação de práticas

pedagógicas que incentivem a participação das famílias no cotidiano escolar. Essas práticas devem

considerar as diferentes realidades sociais e culturais das famílias, buscando criar espaços de

acolhimento e diálogo.De acordo com Vitor Henrique Paro (2012), a participação da comunidade

escolar é um elemento essencial para a construção de uma gestão democrática. Quando as famílias

participam das decisões e das atividades escolares, fortalecem-se os vínculos entre escola e

comunidade.
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Entre as estratégias que podem favorecer essa aproximação estão projetos pedagógicos

colaborativos, reuniões participativas, oficinas para famílias e atividades culturais que envolvam a

comunidade. Essas iniciativas contribuem para ampliar o diálogo e fortalecer o sentimento de

pertencimento das famílias em relação à escola.

Além disso, é fundamental que a escola reconheça e valorize os saberes presentes nas famílias e

nas comunidades. Conforme destaca Paulo Freire (1996), a educação deve partir do reconhecimento

das experiências e dos conhecimentos dos sujeitos, valorizando a diversidade cultural presente na

sociedade.

Dessa forma, ao promover práticas pedagógicas que incentivem a participação familiar, a escola

contribui para a construção de uma educação mais democrática, inclusiva e comprometida com o

desenvolvimento integral dos estudantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A relação entre família e escola constitui um elemento essencial para o fortalecimento do processo

educativo e para a promoção do desenvolvimento integral dos estudantes. Ao longo deste artigo,

buscou-se discutir como os conflitos e os diálogos presentes nessa relação podem ser

compreendidos não apenas como dificuldades institucionais, mas também como oportunidades de

construção de práticas educativas mais democráticas e participativas.
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Historicamente, família e escola assumiram papéis complementares na formação das crianças e

dos adolescentes. Entretanto, as transformações sociais, culturais e educacionais das últimas

décadas têm exigido novas formas de interação entre essas duas instituições. Nesse cenário, torna-

se fundamental reconhecer que a educação não é responsabilidade exclusiva da escola, mas um

processo coletivo que envolve diferentes sujeitos e contextos sociais.

Os conflitos que emergem na relação entre família e escola muitas vezes decorrem de expectativas

divergentes, dificuldades de comunicação ou falta de compreensão sobre os papéis de cada

instituição no processo educativo. No entanto, quando esses conflitos são abordados por meio do

diálogo e da mediação, podem se transformar em oportunidades de reflexão, aprendizagem e

fortalecimento das relações institucionais.

Nesse sentido, o diálogo aparece como um elemento central para a construção de parcerias

educativas sólidas. A criação de espaços de escuta, participação e cooperação contribui para

aproximar escola e comunidade, favorecendo o desenvolvimento de práticas pedagógicas mais

inclusivas e democráticas. Ao reconhecer a importância da participação das famílias no

acompanhamento da trajetória escolar dos estudantes, a escola amplia suas possibilidades de

atuação e fortalece seu compromisso com a formação cidadã.

A mediação educacional também se apresenta como uma estratégia relevante para lidar com os

desafios presentes na relação família–escola. Por meio de práticas de escuta, negociação e

construção coletiva de soluções, a mediação possibilita que os conflitos sejam tratados de forma

construtiva, contribuindo para o desenvolvimento de uma cultura de diálogo e respeito no ambiente

escolar.

Além disso, a implementação de práticas pedagógicas que incentivem a participação familiar pode

fortalecer o vínculo entre escola e comunidade. Projetos colaborativos, reuniões participativas e

atividades culturais são exemplos de iniciativas que podem contribuir para a construção de uma

relação mais próxima entre educadores e famílias.
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Dessa forma, conclui-se que a construção de uma relação saudável entre família e escola depende

do investimento em práticas educativas baseadas no diálogo, na participação e na mediação de

conflitos. Ao reconhecer a importância dessa parceria, a escola amplia suas possibilidades de

atuação e contribui para a construção de uma educação mais democrática, inclusiva e

comprometida com o desenvolvimento integral dos estudantes.
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FORMAÇÃO DOCENTE E PRÁTICA REFLEXIVA: CAMINHOS PARA A TRANSFORMAÇÃO
EDUCACIONAL 

AUTOR:GUILHERME AUGUSTUS RAGAZZI SILVA

RESUMO

A formação docente constitui um elemento fundamental para o desenvolvimento de práticas

pedagógicas significativas e transformadoras no contexto educacional. Nesse sentido, a prática

reflexiva tem sido apontada por diversos estudiosos como um importante instrumento para o

aprimoramento do trabalho pedagógico e para a construção de uma educação mais crítica,

democrática e emancipadora. O presente artigo tem como objetivo discutir a importância da

formação docente articulada à prática reflexiva como caminho para a transformação educacional. A

pesquisa fundamenta-se em revisão bibliográfica, dialogando com autores que discutem a formação

de professores, a prática pedagógica e a reflexão sobre o fazer docente, como Paulo Freire, Donald

Schön, António Nóvoa e Maurice Tardif. A análise evidencia que a prática reflexiva possibilita ao

professor repensar constantemente suas ações pedagógicas, compreender os desafios presentes

na realidade escolar e construir estratégias que favoreçam a aprendizagem significativa dos

estudantes. Além disso, a reflexão sobre a prática contribui para o fortalecimento da autonomia

docente, promovendo uma postura investigativa e crítica diante das demandas educacionais

contemporâneas. Conclui-se que a formação docente deve ir além da transmissão de conteúdos

teóricos, sendo necessária a articulação entre teoria e prática, de modo a favorecer processos

formativos que incentivem a reflexão, a pesquisa e a construção coletiva do conhecimento. Assim, a

prática reflexiva se configura como um elemento essencial para a qualificação do trabalho docente e

para a construção de uma educação comprometida com a transformação social.

Palavras-chave: Formação docente; Prática reflexiva; Educação; Prática pedagógica;

Transformação educacional.
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ABSTRACT

Teacher education constitutes a fundamental element for the development of meaningful and

transformative pedagogical practices within the educational context. In this perspective, reflective

practice has been identified by several scholars as an important tool for improving pedagogical work

and for building a more critical, democratic, and emancipatory education. This article aims to discuss

the importance of teacher education articulated with reflective practice as a pathway for educational

transformation. The research is based on a bibliographic review, engaging with authors who discuss

teacher education, pedagogical practice, and reflection on teaching, such as Paulo Freire, Donald

Schön, António Nóvoa, and Maurice Tardif. The analysis shows that reflective practice enables

teachers to constantly rethink their pedagogical actions, understand the challenges present in the

school reality, and develop strategies that promote meaningful student learning. Furthermore,

reflection on practice contributes to strengthening teacher autonomy, encouraging an investigative

and critical stance toward contemporary educational demands. It is concluded that teacher education

must go beyond the mere transmission of theoretical content, requiring the articulation between

theory and practice in order to foster formative processes that encourage reflection, research, and

collective knowledge construction. Thus, reflective practice becomes an essential element for

improving teaching work and for building an education committed to social transformation.

Keywords: Teacher education; Reflective practice; Education; Pedagogical practice; Educational

transformation.
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INTRODUÇÃO

A formação docente tem sido amplamente discutida no campo educacional, sobretudo diante das

constantes transformações sociais, culturais e tecnológicas que impactam diretamente o processo

de ensino e aprendizagem. Nesse cenário, torna-se fundamental repensar o papel do professor e os

processos formativos que contribuem para o desenvolvimento de práticas pedagógicas capazes de

responder às demandas da sociedade contemporânea. A formação de professores não pode limitar-

se à aquisição de conhecimentos técnicos ou à reprodução de métodos tradicionais de ensino,

sendo necessário promover processos formativos que estimulem a reflexão crítica sobre a prática

pedagógica.

De acordo com Freire (1996), ensinar exige reflexão crítica sobre a prática, pois é por meio desse

movimento que o educador pode compreender melhor sua ação pedagógica e transformá-la. Para o

autor, a prática docente deve estar constantemente articulada à reflexão, permitindo que o professor

se torne sujeito ativo no processo de construção do conhecimento. Nesse sentido, a prática reflexiva

se apresenta como um elemento central para o desenvolvimento profissional dos educadores.

Donald Schön (2000) também destaca a importância da reflexão no exercício da docência ao

apresentar o conceito de “profissional reflexivo”. Segundo o autor, os profissionais da educação

precisam refletir sobre suas ações no momento em que atuam e também após sua prática,

analisando suas decisões e buscando novas possibilidades para aprimorar o processo educativo.

Esse movimento favorece a construção de saberes profissionais que se desenvolvem a partir da

experiência e da análise crítica do cotidiano escolar.
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Além disso, autores como Nóvoa (1992) e Tardif (2014) ressaltam que a formação docente deve

considerar os saberes construídos na prática pedagógica, valorizando a experiência dos professores

e promovendo espaços de diálogo e reflexão coletiva. Para Nóvoa (1992), a formação de

professores precisa estar centrada na profissão docente, estimulando o professor a assumir uma

postura investigativa e reflexiva sobre sua prática.

Dessa forma, a prática reflexiva contribui para o fortalecimento da autonomia docente e para a

construção de uma pedagogia comprometida com a transformação social. Ao refletir sobre sua

prática, o professor é capaz de identificar desafios, repensar estratégias e construir novas

possibilidades pedagógicas que favoreçam a aprendizagem dos estudantes.

Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo discutir a importância da formação docente

articulada à prática reflexiva como caminho para a transformação educacional. A partir de uma

revisão bibliográfica, busca-se compreender como a reflexão sobre a prática pode contribuir para o

desenvolvimento profissional dos professores e para a construção de uma educação mais crítica,

democrática e emancipadora.

DESENVOLVIMENTO

FORMAÇÃO DOCENTE NO CONTEXTO CONTEMPORÂNEO

A formação docente ocupa um papel central nas discussões educacionais contemporâneas,

especialmente diante das transformações sociais, culturais e tecnológicas que impactam

diretamente o processo de ensino e aprendizagem.
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A escola atual exige professores capazes de refletir criticamente sobre suas práticas, compreender

as necessidades dos estudantes e desenvolver estratégias pedagógicas que promovam uma

aprendizagem significativa. Nesse sentido, a formação de professores não pode limitar-se à

transmissão de conteúdos teóricos, sendo necessário promover processos formativos que integrem

teoria e prática.

Segundo Nóvoa (1992), a formação docente deve ser compreendida como um processo contínuo de

construção profissional, no qual o professor desenvolve saberes a partir da experiência, da reflexão

e da interação com outros profissionais. Para o autor, “não há ensino de qualidade, nem reforma

educativa, nem inovação pedagógica sem uma adequada formação de professores” (NÓVOA, 1992,

p. 9).

Nesse contexto, a formação inicial representa apenas o primeiro passo no desenvolvimento

profissional do docente. Ao ingressar na prática pedagógica, o professor passa a enfrentar desafios

cotidianos que exigem constante reflexão e atualização. Assim, a formação continuada torna-se

fundamental para possibilitar a ampliação de conhecimentos, o desenvolvimento de novas

metodologias e a análise crítica das práticas educativas.

Tardif (2014) destaca que os saberes docentes são construídos ao longo da trajetória profissional e

resultam de diferentes fontes, como a formação acadêmica, a experiência prática e as interações

com outros profissionais da educação. Dessa forma, a formação docente deve considerar a

complexidade do trabalho pedagógico e valorizar os conhecimentos construídos no cotidiano

escolar.

Diante desse cenário, torna-se essencial que os processos formativos promovam espaços de

reflexão coletiva, diálogo e troca de experiências entre os professores. Esses momentos favorecem

o desenvolvimento de uma postura crítica e investigativa, contribuindo para o aprimoramento das

práticas pedagógicas e para a construção de uma educação comprometida com a transformação

social.
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A PRÁTICA REFLEXIVA COMO FUNDAMENTO DA AÇÃO PEDAGÓGICA

A prática reflexiva constitui um dos elementos fundamentais para o desenvolvimento profissional

dos professores, pois permite a análise crítica das ações pedagógicas e a construção de novos

conhecimentos a partir da experiência. Ao refletir sobre sua prática, o professor passa a

compreender melhor os desafios presentes no cotidiano escolar e a buscar estratégias que

favoreçam o processo de ensino e aprendizagem.

Freire (1996) afirma que ensinar exige reflexão crítica sobre a prática, uma vez que é por meio

desse processo que o educador pode compreender suas ações e transformá-las. Para o autor, “é

pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática”

(FREIRE, 1996, p. 39).

A reflexão sobre a prática permite ao professor analisar suas escolhas pedagógicas, avaliar os

resultados das atividades desenvolvidas e identificar possíveis caminhos para aprimorar o trabalho

educativo. Nesse sentido, a prática reflexiva contribui para o desenvolvimento de uma postura

investigativa, na qual o professor passa a atuar também como pesquisador de sua própria prática.

Schön (2000) destaca que os profissionais reflexivos são aqueles capazes de analisar suas ações

durante e após o processo de intervenção, construindo novos conhecimentos a partir da

experiência. O autor apresenta os conceitos de reflexão-na-ação e reflexão-sobre-a-ação, que

representam momentos distintos de análise da prática profissional.

No contexto educacional, a prática reflexiva contribui para a construção de uma pedagogia mais

consciente, crítica e contextualizada. Ao refletir sobre sua prática, o professor passa a compreender

melhor as necessidades dos estudantes e a desenvolver estratégias pedagógicas mais adequadas

às diferentes realidades escolares.
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SABERES DOCENTES E CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE PROFISSIONAL

A construção da identidade profissional docente está diretamente relacionada aos saberes

desenvolvidos ao longo da trajetória formativa e da experiência pedagógica. Esses saberes não se

restringem aos conhecimentos teóricos adquiridos na formação acadêmica, mas também incluem os

conhecimentos construídos no cotidiano da prática educativa.

Segundo Tardif (2014), os saberes docentes são plurais e resultam da articulação entre diferentes

tipos de conhecimento, como os saberes disciplinares, pedagógicos, curriculares e experienciais.

Esses saberes são constantemente reconstruídos a partir das experiências vividas pelos

professores no contexto escolar.

A identidade profissional do professor é construída ao longo do tempo, a partir das experiências

vivenciadas na prática pedagógica e das reflexões realizadas sobre essas experiências. Nesse

processo, o professor desenvolve valores, crenças e concepções que orientam sua atuação no

ambiente escolar.

Nóvoa (1995) destaca que a construção da identidade docente está relacionada à capacidade do

professor de refletir sobre sua prática e compreender seu papel no processo educativo. Para o

autor, a profissão docente exige um permanente processo de formação e reflexão, no qual o

educador constrói sua identidade profissional por meio da interação entre teoria e prática.

Assim, a valorização dos saberes docentes contribui para fortalecer a autonomia profissional dos

professores e para reconhecer a importância de suas experiências no desenvolvimento das práticas

pedagógicas.



138

FORMAÇÃO CONTINUADA E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE

A formação continuada constitui um elemento essencial para o desenvolvimento profissional dos

professores, uma vez que possibilita a atualização de conhecimentos, o aprimoramento das práticas

pedagógicas e a reflexão sobre os desafios presentes no cotidiano escolar.

De acordo com Imbernón (2011), a formação continuada deve ser compreendida como um processo

permanente de desenvolvimento profissional que ocorre ao longo de toda a carreira docente. Para o

autor, a formação precisa estar articulada às necessidades reais da escola e às demandas do

contexto educacional.

Nesse sentido, a formação continuada deve promover espaços de diálogo, reflexão e colaboração

entre os professores, favorecendo a construção coletiva do conhecimento. Esses processos

formativos contribuem para o desenvolvimento de práticas pedagógicas mais inovadoras e para a

melhoria da qualidade da educação.

Além disso, a formação continuada possibilita que os professores ampliem sua compreensão sobre

os processos de ensino e aprendizagem, desenvolvendo estratégias pedagógicas mais adequadas

às necessidades dos estudantes.

Para Libâneo (2013), a formação docente precisa articular teoria e prática, permitindo que o

professor compreenda os fundamentos pedagógicos de sua atuação e seja capaz de refletir

criticamente sobre o processo educativo.

Dessa forma, a formação continuada se configura como um importante instrumento para fortalecer a

prática reflexiva e promover o desenvolvimento profissional dos professores.
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A PRÁTICA REFLEXIVA COMO CAMINHO PARA A TRANSFORMAÇÃO EDUCACIONAL

A prática reflexiva pode ser considerada um dos principais caminhos para a transformação

educacional, pois possibilita que os professores analisem criticamente suas ações pedagógicas e

desenvolvam práticas educativas mais significativas.

Freire (1996) enfatiza que a educação deve ser compreendida como um processo de transformação

social, no qual professores e estudantes participam ativamente da construção do conhecimento.

Nesse contexto, a reflexão sobre a prática pedagógica permite que o educador compreenda melhor

as relações entre educação, sociedade e cultura.

Ao refletir sobre sua prática, o professor passa a questionar métodos tradicionais de ensino e a

buscar novas estratégias que favoreçam a participação dos estudantes no processo de

aprendizagem. Essa postura contribui para a construção de uma educação mais democrática, crítica

e inclusiva.

Além disso, a prática reflexiva estimula o desenvolvimento de uma postura investigativa por parte

dos professores, incentivando a pesquisa sobre o próprio trabalho pedagógico. Esse processo

contribui para a construção de novas metodologias e para a melhoria das práticas educativas.

Assim, a prática reflexiva se configura como um importante instrumento para promover mudanças

no contexto educacional, contribuindo para a construção de uma escola mais comprometida com a

formação de sujeitos críticos e participativos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A formação docente constitui um elemento fundamental para o desenvolvimento de práticas

pedagógicas capazes de responder às demandas da sociedade contemporânea.
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Nesse contexto, a prática reflexiva emerge como um importante instrumento para o aprimoramento

do trabalho docente e para a construção de uma educação mais crítica e transformadora.

Ao longo deste estudo, foi possível compreender que a reflexão sobre a prática permite ao

professor analisar suas ações pedagógicas, identificar desafios presentes no cotidiano escolar e

desenvolver estratégias que favoreçam a aprendizagem dos estudantes. Além disso, a prática

reflexiva contribui para o fortalecimento da autonomia docente e para o desenvolvimento de uma

postura investigativa diante das questões educacionais.

A articulação entre formação docente e prática reflexiva evidencia a necessidade de processos

formativos que valorizem a experiência dos professores e promovam espaços de diálogo e reflexão

coletiva. Nesse sentido, a formação continuada desempenha um papel fundamental no

desenvolvimento profissional docente, possibilitando a atualização de conhecimentos e o

aprimoramento das práticas pedagógicas.

Dessa forma, conclui-se que a construção de uma educação comprometida com a transformação

social depende da valorização da formação docente e da promoção de práticas pedagógicas

reflexivas. Ao refletir criticamente sobre sua prática, o professor torna-se protagonista do processo

educativo e contribui para a construção de uma escola mais democrática, inclusiva e significativa

para todos os estudantes.
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O PAPEL DO PROFESSOR MEDIADOR NA CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO

AUTOR: ROSÂNGELA CONCEIÇÃO CESAR

RESUMO

A educação contemporânea tem sido marcada por transformações significativas nas formas de

ensinar e aprender, exigindo do professor novas posturas pedagógicas diante das demandas da

sociedade e dos estudantes. Nesse contexto, destaca-se o papel do professor mediador na

construção do conhecimento, compreendido como aquele que promove interações, estimula a

reflexão e favorece a participação ativa dos alunos no processo educativo. O presente artigo tem

como objetivo discutir a importância da mediação pedagógica no processo de ensino e

aprendizagem, destacando as contribuições teóricas de autores como Vygotsky, Freire e Libâneo

para a compreensão do papel do educador como mediador do conhecimento. A pesquisa possui

caráter bibliográfico, fundamentando-se em estudos que abordam a aprendizagem como um

processo social e interativo. Ao longo da discussão, evidencia-se que a atuação docente baseada

na mediação contribui para o desenvolvimento da autonomia, do pensamento crítico e da

construção significativa do conhecimento pelos estudantes. Nesse sentido, o professor deixa de

ocupar uma posição central como transmissor de conteúdos e passa a atuar como facilitador e

orientador das experiências de aprendizagem. Conclui-se que a mediação pedagógica constitui um

elemento essencial para uma educação democrática e emancipadora, na qual o diálogo, a interação

e a problematização se tornam fundamentos do processo educativo.

Palavras-chave: Mediação pedagógica; Prática docente; Construção do conhecimento; Ensino e

aprendizagem.
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ABSTRACT

Contemporary education has been marked by significant transformations in the ways of teaching and

learning, requiring teachers to adopt new pedagogical approaches in response to the demands of

society and students. In this context, the role of the teacher as a mediator in the construction of

knowledge stands out, understood as one who promotes interactions, encourages reflection and

supports the active participation of students in the educational process. This article aims to discuss

the importance of pedagogical mediation in the teaching and learning process, highlighting the

theoretical contributions of authors such as Vygotsky, Freire and Libâneo to understanding the

teacher's role as a mediator of knowledge. The research is bibliographic in nature, based on studies

that address learning as a social and interactive process. Throughout the discussion, it becomes

evident that teaching practice based on mediation contributes to the development of autonomy, critical

thinking and the meaningful construction of knowledge by students. In this sense, the teacher no

longer occupies a central position as a transmitter of content and begins to act as a facilitator and

guide of learning experiences. It is concluded that pedagogical mediation constitutes an essential

element for a democratic and emancipatory education, in which dialogue, interaction and

problematization become fundamental principles of the educational process.

Keywords: Pedagogical mediation; Teaching practice; Knowledge construction; Teaching and

learning.



144

INTRODUÇÃO

As transformações sociais, culturais e tecnológicas ocorridas nas últimas décadas têm provocado

mudanças significativas na forma como o conhecimento é produzido e compartilhado na sociedade.

Nesse cenário, a escola passa a enfrentar novos desafios relacionados à formação de sujeitos

críticos, autônomos e capazes de participar ativamente da construção do próprio conhecimento.

Diante dessas demandas, o papel do professor também se transforma, deixando de ser apenas

transmissor de conteúdos para assumir a função de mediador do processo de aprendizagem.

A mediação pedagógica constitui um elemento fundamental para a construção do conhecimento,

pois possibilita que o estudante participe de forma ativa e reflexiva do processo educativo. De

acordo com Lev Vygotsky (1998), o desenvolvimento cognitivo ocorre por meio das interações

sociais, sendo o professor um importante mediador que orienta o aluno na construção de novos

saberes. Nesse sentido, o processo de aprendizagem não se limita à transmissão de informações,

mas envolve a interação entre sujeitos, experiências e contextos culturais.

Paulo Freire (1996) também contribui significativamente para essa reflexão ao defender uma

educação baseada no diálogo, na problematização e na participação dos estudantes. Para o autor,

ensinar não significa transferir conhecimento, mas criar possibilidades para a sua produção ou

construção. Assim, o educador assume uma postura dialógica e crítica, estimulando os alunos a

refletirem sobre a realidade e a desenvolverem uma consciência crítica acerca do mundo em que

vivem.

Além disso, Libâneo (2013) destaca que a mediação pedagógica envolve a organização de

estratégias didáticas que favoreçam a aprendizagem significativa dos estudantes. O professor,

nesse contexto, atua como orientador do processo educativo, criando condições para que os alunos

possam estabelecer relações entre os conhecimentos escolares e suas experiências de vida.
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Dessa forma, compreender o papel do professor mediador torna-se fundamental para refletir sobre

as práticas pedagógicas desenvolvidas na escola contemporânea. A mediação docente contribui

para a construção de ambientes de aprendizagem mais participativos, colaborativos e democráticos,

nos quais o estudante se torna protagonista do próprio processo de aprendizagem.

Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo discutir a importância do professor mediador na

construção do conhecimento, analisando suas contribuições para o desenvolvimento da autonomia,

do pensamento crítico e da aprendizagem significativa dos estudantes. Para isso, a pesquisa baseia-

se em revisão bibliográfica de autores que discutem a mediação pedagógica e o processo de ensino

e aprendizagem no contexto educacional.

DESENVOLVIMENTO

A MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA NO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM

A mediação pedagógica constitui um dos elementos centrais para a compreensão do processo de

ensino e aprendizagem na educação contemporânea. Diferentemente de modelos tradicionais de

ensino, que priorizam a transmissão de conteúdos, a mediação pedagógica enfatiza a participação

ativa dos estudantes na construção do conhecimento, valorizando as interações sociais, o diálogo e

a reflexão crítica.
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De acordo com Vygotsky (1998), o aprendizado ocorre por meio das interações estabelecidas

entre os indivíduos e o meio social. Nesse contexto, o professor exerce um papel fundamental ao

atuar como mediador entre o conhecimento e o estudante, criando condições que favoreçam o

desenvolvimento cognitivo e social. A mediação permite que o aluno avance em seu processo de

aprendizagem, especialmente dentro da chamada Zona de Desenvolvimento Proximal, conceito

que se refere à distância entre aquilo que o estudante consegue realizar sozinho e aquilo que

consegue realizar com o auxílio de um mediador.

A atuação do professor mediador envolve a organização de estratégias pedagógicas que

incentivem a participação, a curiosidade e o pensamento crítico dos estudantes. Isso significa

propor atividades que estimulem a investigação, o questionamento e a resolução de problemas,

favorecendo a construção significativa do conhecimento.

Nesse processo, o diálogo assume um papel essencial. Para Freire (1996), a educação deve ser

construída por meio da comunicação e da troca de experiências entre educador e educandos. O

diálogo permite que o conhecimento seja construído coletivamente, promovendo a valorização das

experiências e dos saberes dos estudantes.

Além disso, a mediação pedagógica contribui para a criação de ambientes de aprendizagem mais

democráticos e participativos. Quando o professor atua como mediador, ele reconhece o

estudante como sujeito ativo no processo educativo, estimulando sua autonomia e sua capacidade

de reflexão.

Dessa forma, a mediação pedagógica não se limita à explicação de conteúdos, mas envolve a

construção de relações significativas entre professor, estudante e conhecimento. Esse processo

favorece o desenvolvimento de habilidades cognitivas, sociais e emocionais, contribuindo para

uma formação mais integral dos estudantes.
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O professor como facilitador da aprendizagem significativa

A aprendizagem significativa constitui um dos principais objetivos do processo educativo, pois

envolve a compreensão profunda dos conteúdos e sua relação com as experiências e

conhecimentos prévios dos estudantes. Nesse contexto, o professor mediador desempenha um

papel fundamental ao criar condições que favoreçam a construção de aprendizagens relevantes e

contextualizadas.

Segundo Ausubel (2003), a aprendizagem significativa ocorre quando o estudante consegue

relacionar novas informações com conhecimentos já existentes em sua estrutura cognitiva. Dessa

forma, o professor precisa organizar o ensino de maneira que os conteúdos façam sentido para os

alunos, estabelecendo conexões entre o conhecimento escolar e a realidade vivenciada pelos

estudantes.

Nesse processo, o docente deixa de ser apenas transmissor de conteúdos e passa a atuar como

facilitador da aprendizagem. Isso significa que sua função principal consiste em orientar, estimular

e apoiar os estudantes em suas descobertas e reflexões. O professor mediador cria situações de

aprendizagem que incentivam a participação ativa dos alunos, promovendo o desenvolvimento da

autonomia intelectual.

Libâneo (2013) destaca que o trabalho docente envolve a mediação entre os conhecimentos

sistematizados e as experiências dos estudantes. O professor precisa compreender as

características, interesses e necessidades dos alunos para planejar estratégias pedagógicas que

favoreçam a aprendizagem significativa.

Além disso, o uso de metodologias participativas contribui para fortalecer o papel do professor

como mediador. Atividades como debates, projetos, pesquisas e trabalhos em grupo estimulam a

interação entre os estudantes e favorecem a construção coletiva do conhecimento.
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Outro aspecto importante refere-se à valorização do erro como parte do processo de aprendizagem.

O professor mediador compreende que o erro não deve ser visto como fracasso, mas como uma

oportunidade de reflexão e crescimento. Ao incentivar os estudantes a analisarem seus próprios

processos de aprendizagem, o docente contribui para o desenvolvimento do pensamento crítico.

Assim, a atuação do professor como facilitador da aprendizagem significativa contribui para a

formação de estudantes mais autônomos, críticos e participativos, capazes de compreender e

transformar a realidade em que estão inseridos.

 INTERAÇÃO E DIÁLOGO NA CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO

A interação e o diálogo constituem elementos fundamentais para a construção do conhecimento no

contexto educacional. A aprendizagem não ocorre de maneira isolada, mas é resultado das relações

estabelecidas entre os sujeitos e o meio social. Nesse sentido, o professor mediador desempenha

um papel essencial ao promover espaços de diálogo e interação que favoreçam o desenvolvimento

cognitivo e social dos estudantes.

Vygotsky (1998) destaca que o desenvolvimento humano é profundamente influenciado pelas

interações sociais. Para o autor, o conhecimento é construído por meio das relações estabelecidas

entre os indivíduos, sendo a linguagem um instrumento fundamental nesse processo. Dessa forma,

o ambiente escolar deve proporcionar situações que estimulem a comunicação, a cooperação e a

troca de experiências entre os estudantes.

O diálogo, nesse contexto, assume um papel central no processo educativo. Freire (1996) defende

que a educação deve ser baseada na dialogicidade, ou seja, na construção coletiva do

conhecimento por meio da interação entre educadores e educandos. O diálogo permite que

diferentes perspectivas sejam compartilhadas, enriquecendo o processo de aprendizagem.
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Quando o professor adota uma postura mediadora, ele valoriza a participação dos estudantes e

incentiva a expressão de suas ideias e opiniões. Essa postura contribui para o desenvolvimento da

autonomia e da confiança dos alunos, que passam a se reconhecer como sujeitos capazes de

produzir conhecimento.

Além disso, as atividades colaborativas favorecem a interação entre os estudantes, permitindo que

aprendam uns com os outros. Trabalhos em grupo, discussões e projetos coletivos estimulam a

cooperação e a construção conjunta de saberes.

Nesse sentido, o professor mediador atua como facilitador das interações, organizando situações de

aprendizagem que incentivem o diálogo e a participação. Ao promover um ambiente acolhedor e

democrático, o docente contribui para a formação de estudantes críticos, reflexivos e

comprometidos com a construção do conhecimento.

 A AUTONOMIA DO ESTUDANTE NO PROCESSO EDUCATIVO

A promoção da autonomia dos estudantes constitui um dos principais objetivos da educação

contemporânea. A escola deve contribuir para a formação de sujeitos capazes de pensar

criticamente, tomar decisões e participar ativamente da sociedade. Nesse contexto, o professor

mediador desempenha um papel fundamental ao incentivar a participação e a responsabilidade dos

alunos em relação ao próprio processo de aprendizagem.

Segundo Freire (1996), a educação deve promover a autonomia dos sujeitos, permitindo que os

estudantes desenvolvam a capacidade de refletir sobre a realidade e atuar de forma consciente na

transformação do mundo. Para isso, o professor precisa adotar uma postura pedagógica baseada

no diálogo, na problematização e na valorização das experiências dos alunos.
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A autonomia não significa ausência de orientação por parte do professor. Pelo contrário, ela se

constrói por meio da mediação docente, que oferece suporte e direcionamento para que os

estudantes desenvolvam gradualmente sua independência intelectual. Nesse processo, o

professor cria situações de aprendizagem que estimulam a investigação, a criatividade e a

reflexão.

Além disso, a promoção da autonomia envolve o desenvolvimento de habilidades como a

capacidade de argumentação, a resolução de problemas e a tomada de decisões. O professor

mediador incentiva os estudantes a participarem das atividades escolares de forma ativa,

assumindo responsabilidades em relação ao próprio aprendizado.

Outro aspecto importante refere-se à valorização da curiosidade e da criatividade dos estudantes.

Quando o professor estimula o questionamento e a exploração de novas ideias, ele contribui para

o desenvolvimento do pensamento crítico.

Dessa forma, a mediação pedagógica desempenha um papel essencial na construção da

autonomia dos estudantes, promovendo uma educação que valoriza a participação, a reflexão e a

responsabilidade no processo de aprendizagem.

5. Desafios e possibilidades da mediação docente na escola contemporânea

Apesar da relevância da mediação pedagógica para o processo educativo, sua implementação

enfrenta diversos desafios no contexto da escola contemporânea. Entre esses desafios, destacam-

se as limitações estruturais das instituições de ensino, a sobrecarga de trabalho docente e a

necessidade de formação continuada para os professores.
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Muitas escolas ainda adotam práticas pedagógicas baseadas em modelos tradicionais de ensino,

nos quais o professor ocupa uma posição central como transmissor de conteúdos. Essa

abordagem dificulta a implementação de práticas pedagógicas mediadoras, que exigem maior

participação dos estudantes e maior flexibilidade no processo de ensino.

Outro desafio refere-se à formação docente. Nem sempre os professores recebem, em sua

formação inicial, orientações suficientes sobre práticas pedagógicas mediadoras e metodologias

participativas. Nesse sentido, a formação continuada torna-se fundamental para apoiar os

educadores no desenvolvimento de novas estratégias de ensino.

Apesar desses desafios, existem diversas possibilidades para fortalecer a mediação pedagógica

na escola. O uso de metodologias ativas, por exemplo, contribui para estimular a participação dos

estudantes e favorecer a construção coletiva do conhecimento.

Além disso, o trabalho colaborativo entre professores também pode contribuir para o

desenvolvimento de práticas pedagógicas mais inovadoras e reflexivas. A troca de experiências

entre educadores permite a construção de novos saberes pedagógicos e o aprimoramento das

práticas docentes.

Dessa forma, embora existam desafios a serem enfrentados, a mediação pedagógica representa

um caminho promissor para a construção de uma educação mais democrática, participativa e

significativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O papel do professor mediador na construção do conhecimento revela-se fundamental para o

desenvolvimento de práticas pedagógicas que valorizem a participação ativa dos estudantes no

processo educativo. 
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Ao longo deste artigo, foi possível compreender que a mediação pedagógica contribui para a

construção de ambientes de aprendizagem mais democráticos e participativos, nos quais o

diálogo, a interação e a problematização ocupam lugar central no processo educativo. As

contribuições teóricas de autores como Vygotsky, Freire e Libâneo evidenciam que o

conhecimento é construído por meio das relações sociais e das experiências compartilhadas

entre educadores e estudantes.

Nesse contexto, o professor assume uma postura pedagógica que ultrapassa a simples

transmissão de conteúdos, passando a atuar como orientador, facilitador e incentivador da

aprendizagem. Essa mudança de perspectiva contribui para o desenvolvimento da autonomia,

da criatividade e do pensamento crítico dos estudantes.

Dessa forma, fortalecer a mediação pedagógica na escola representa um passo importante para

a construção de uma educação mais significativa, capaz de formar sujeitos críticos e

conscientes de seu papel na sociedade.
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